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"O homem, como podemos perceber ao refletirmos um instante, nunca 
percebe plenamente uma coisa ou a entende por completo. (…) Não importa 
que instrumentos ele empregue; num determinado momento há de chegar a 
um limite de evidências e de convicções (…)" 
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O presente estudo empírico enquadra-se na linha de investigação em cognição histórica e visa 
analisar as conceções de crianças sobre consciência história e patrimonial a partir do uso de fontes 
patrimoniais, com destaque para o património azulejar. A investigação, realizada em contexto de 
intervenção pedagógica supervisionada em duas escolas urbanas do Norte de Portugal (Escola do 1º 
Ciclo e Escola do 2º Ciclo) - implementada numa turma de 25 alunos do 3.º ano (8-9 anos) e numa de 
25 alunos do 5º ano (10-11anos) - a par das preocupações pedagógicas, pretendeu dar resposta às 
seguintes questões de investigação: “Como interpretam os alunos a evidência nos painéis de azulejo?” 
e “Que valor atribuem ao azulejar no contexto do património local e nacional e que eventual relevância 
teve este projeto nessa valorização?”. Pretendeu-se sobretudo perceber: a) que inferências e deduções 
realizam os alunos quando interpretam fontes iconográficas, com enfoque em painéis de azulejo; b) 
que relações estabelecem entre a evidência produzida e os conhecimentos históricos que possuem; c) 
a consciência patrimonial no pensamento destes alunos; d) e se é possível desenvolver ou despertar 
essa consciência, com sucesso, nesta fase de escolaridade, confrontando as crianças com questões 
sobre preservação do património.  
Ao longo das intervenções pedagógicas programadas para a sua persecução, os alunos realizaram 
várias tarefas com aplicação de vários instrumentos para a recolha de dados: ficha de levantamento de 
conceções prévias, fichas de trabalho e de metacognição; atelier de trabalho; e visita de estudo a 
sítios/monumentos com painéis de azulejos em Braga. Este estudo permitiu concluir que o uso desta 
tipologia de fonte patrimonial (o azulejo) no ensino-aprendizagem de História contribui para a promoção 
de competências de literacia visual, para a construção de pensamento eminentemente histórico, como 
meio de aprendizagens significativas de conteúdos de História e de outras áreas como a Matemática e 
as Expressões Visuais, surgindo como instrumento didático e/ou tema transversal potenciador de um 
ensino interdisciplinar e abrangente, e de uma consciência histórica, patrimonial e cívica emergente.  
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This empirical study fits within the historical cognition researches and aims to analyze the 
children’s concepts about history and heritage awareness from the use of heritage sources, with 
emphasis on Portuguese tile’s patrimony. The research, carried out in a supervised pedagogical 
intervention context of urban schools from Northern Portugal - applied in a class of 25 third-grade 
students (8-9 years) and in another of 25 fifth-grade students (10-11 years) – intended, in addition to 
pedagogical concerns, to address the following research questions: "How do students understand the 
evidence in tile panels?" and "What value do they attribute to tiles in the local and national heritage 
context and what possible relevance had this project in that valorization?".  Mainly, it proposed to 
realize: a) what inferences and deductions do students do when they interpret iconographic sources, 
focusing on tile panels; b) what connections do they make between the produced evidence and their 
historical knowledge; c) the heritage awareness in these students mind; d) and if it is possible to 
develop or awaken this awareness, successfully, at this stage of schooling, confronting children with 
questions about heritage preservation. 
Throughout the planned pedagogic interventions concerning this study, the students performed 
several tasks that included instruments for data collection: inquiries for analysis of previous 
conceptions; regular and metacognitive worksheets; workshops; and field trips to sites/monuments with 
tile panels in Braga. This study allowed to conclude that the use of this type of heritage source (the tile) 
in teaching and learning History contributes to a visual literacy skills promotion, and an highly historical 
thinking construction, as an approach for meaningful learnings of History contents and other areas such 
as Mathematics and Visual Expressions, appearing as a didactic instrument and/or cross-cutting issue 
that can develop an interdisciplinary and comprehensive education, and an emergent historical, 
heritage and civic awareness. 
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A presente investigação resulta da implementação de um Projeto de Intervenção Pedagógica no 
1º e 2º Ciclo do Ensino Básico, orientado e supervisionado pela Professora Doutora Glória Solé, que 
obedece ao plano de estudos do 2º ano do ciclo de estudos conducentes ao grau de mestre em Ensino 
do 1º e 2º Ciclo do Ensino Básico, da Universidade do Minho. Neste estudo procurou-se conciliar uma 
intervenção com pertinência pedagógica - assente nos aspetos que foram ganhando relevância nas 
semanas de observação em contexto de sala de aula - com uma recolha de dados com conveniência 
investigativa, incidente em dois pilares de interesse: a) evidência e fontes patrimoniais iconográficas (os 
azulejos); b) consciência/valorização/educação patrimonial.  
Relativamente ao primeiro ponto, se por um lado se tentou proporcionar aos alunos do 3.º ano e 
do 5.º ano de escolaridade, inserido num modelo tradicional de ensino, momentos nos quais 
pudessem desenvolver mecanismos de raciocínio inferencial e crítico, com autonomia, construindo os 
seus próprios conhecimentos tendo por base fontes iconográficas; por outro lado desenvolveram-se, 
simultaneamente, instrumentos de recolha de dados que pudessem responder às questões 
investigativas: a) “Que inferências e deduções realizam os alunos quando interpretam fontes 
iconográficas?” e b) “Que relações estabelecem entre a evidência produzida e os conhecimentos 
históricos que possuem?”. O facto de o elemento iconográfico utilizado ser uma fonte patrimonial – o 
azulejo – está diretamente relacionado com o segundo pilar de interesse, na sequência do qual se 
procurou abrir uma janela que possibilitasse aos alunos – na sua grande maioria desconhecedores do 
vastíssimo património que a cidade encerra - um olhar atento, focado e valorativo sobre o património 
local. Em simultâneo com estas preocupações de natureza pedagógica, criaram-se instrumentos que 
pusessem a descoberto a existência ou não de c) consciência patrimonial no pensamento destes 
alunos do 3º ano do ensino Básico e que respondessem à questão d) “É possível desenvolver ou 
despertar essa consciência, com sucesso, nesta fase de escolaridade, confrontando as crianças com 
questões sobre preservação do património?” 
  Para além disso, o estudo pretendeu, igualmente, no universo de atuação que é a educação 
patrimonial, focar e destacar a paleta de vantagens de utilização dos painéis de azulejos como 
instrumento, tema ou projeto pedagógico: a possibilidade de desenvolver competências de literacia 
visual; de fazer surgir e consolidar processos de pensamento histórico; de potenciar aprendizagens 
significativas de conteúdos nas diferentes áreas curriculares do 1º ciclo, com a possibilidade ainda de 
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articular essas áreas em torno do mesma tema e, simultaneamente a todos os ponto referidos – e 
talvez possa ser esta a maior vantagem relativamente a outras fontes iconográficas – ser o motor de 
desenvolvimento ou nascimento de uma consciência histórica, patrimonial e cidadã. 
O estágio que este trabalho reporta realizou-se em duas escolas do centro de Braga. A Prática 
no 1º Ciclo decorreu de 15 de outubro até ao final da primeira semana de fevereiro. No 2º Ciclo 
decorreu do dia 13 de fevereiro até ao final do semestre, dia 13 de Junho, dia da inauguração oficial do 
edifício escolar. A intervenção sobre a qual este trabalho se debruça teve lugar, no caso do 1º Ciclo, 
durante o mês de janeiro tendo-se prolongado para a primeira semana de fevereiro de 2014; e, no 
contexto do 2º Ciclo, consubstanciou-se nas duas últimas semanas de Março de 2014. 
A intervenção em sala de aula, com um propósito pedagógico-investigativo, assentou numa 
metodologia de investigação-ação (Latorre, 2003), desenvolvida em sintonia com as propostas 
construtivistas baseadas sobretudo na teoria defendida por Fosnot, (1999) e segundo o modelo de 
aula-oficina preconizado por Barca (2004). Os dados foram tratados de forma quantitativa - estatística 
simples - e qualitativa, através da categorização das respostas em níveis diferenciados de pensamento, 
inspirada no modelo de análise Grounded Theory proposto por Strauss e Corbin (1990). 
O presente trabalho, encontra-se estruturado, para além desta Introdução, em seis capítulos: o 
Capítulo I – Contextos de Intervenção e de Investigação, ao longo do qual é possível compreender o 
contexto específico da prática didático-investigativa, assim como o problema que suscitou a intervenção 
pedagógica; o Capítulo II – Enquadramento Teórico, que integra os pressupostos teóricos sobre os 
quais se alicerça o presente trabalho, destacando dois grandes temas: o Património e a Educação 
Histórica e Patrimonial; o Capítulo III – Metodologia de investigação e plano de intervenção, que se 
debruça sobre as estratégias investigativas e os objetivos que lhes subjazem assim como a matriz 
conceptual da intervenção no âmbito do projeto; o Capítulo IV – Implementação das atividades, cujo 
objetivo é sobretudo contextualizar a utilização dos instrumentos investigativos de recolha de dados; o 
Capítulo V - Análise e discussão dos dados, dedicado à análise, categorização e discussão dos dados e 
finalmente o Capítulo VI - Conclusões finais, limitações e recomendações, onde se procura fazer uma 
súmula de todo o trabalho, responder às perguntas de investigação e partilhar aprendizagem. Conta 
ainda com uma secção que reúne todas as Referências bibliográficas e Webgrafia e uma outra, final, 




CAPÍTULO I – CONTEXTO DE INTERVENÇÃO E DE INVESTIGAÇÃO  
 
1.1. Caracterização do contexto de intervenção  
 
 A caracterização do contexto educativo teve como elementos de apoio documentação oficial das 
escolas convencionadas para a realização do estágio profissionalizante e dados obtidos e registados 
através de diversos tipos de observação. Quer ao nível dos comportamentos verbais quer dos não-
verbais do foco de análise, a observação centrou-se principalmente na observação grupal participada e 
direta na medida em que houve interação próxima com o grupo turma alvo da observação, fosse 
através das intervenções pedagógicas desenvolvidas dentro e fora do âmbito do projeto, fosse em apoio 
prestado ao alunos durante as aulas lecionadas pelo professor titular ou ainda à margem das aulas 
(sobretudo no intervalo da manhã e nos minutos que antecediam o início das aulas).  
 Foi ainda possível, durante as primeiras três semanas de estágio, realizar uma observação menos 
participada com um registo continuado de dados de observação - observação contínua. Ainda assim, tal 
como a outra modalidade de observação mencionada e como é comum em situação de estágio 
pedagógico, a observação contínua teve um carácter naturalista uma vez que decorreu inserida no 
contexto onde o grupo observado se relaciona e desenvolve as suas atividades o que, neste caso 
específico, nos remete para a sala de aula, o restante edifício escolar e o recreio (Estrela.A, 2003). 
  
 Através de instrumentos de observação como os órgãos dos sentidos, papel, caneta e registo 
fotográfico, o foco dos registos apontou para os espaços (recursos, materiais, disposição das mesas, 
decoração, luminosidade, preocupação ambiental); o docente (atitude perante o aluno, postura, 
dificuldades), os alunos (atitude perante professor, atitude perante trabalho de pares, atitude perante 
trabalho de grupo, dificuldades) e as rotinas (do professor e da turma), com vista não só à criação de 
um projeto/planificação de intervenção que pudesse dar resposta às necessidades de aprendizagem 
dos alunos, adequando-se simultaneamente aos seus interesses pessoais, ao espaço, aos recursos 
materiais e humanos disponíveis e aos seus hábitos de trabalho – salvo, claro está, as necessárias 
disrupções, fruto da promoção de novas competências de trabalho de que são exemplo os trabalhos 
realizados em grupo; mas também tendo em conta uma melhor adequação às regras de disciplina 
seguidas pelos alunos, desde de enquadradas nos limites de ética profissional e ética pessoal das 
professoras estagiárias e aplicadas com o bom senso que se exige face à efemeridade própria da 
situação de estágio. 
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1.1.1. Caracterização das instituições  
 
 Pertencentes ao Agrupamento de Escolas André Soares, a EB1/JI São José de São Lázaro, no 
estágio do 1º ciclo, e a escola sede de Agrupamento, no estágio do 2º Ciclo, foram as instituições 
protocoladas com a Universidade do Minho para a realização do projeto de intervenção pedagógica 
supervisionada.  
 O agrupamento insere-se na cidade de Braga, conhecida pelo seu património histórico, natural e 
cultural, de caráter material e imaterial com um vastíssimo acervo móvel e imóvel, datado das várias 
épocas que edificaram a cidade. Algum deste património tornou a cidade conhecida e merecedora de 
títulos, nomeadamente o de "Roma Portuguesa" - onde existem praças e igrejas um pouco por toda a 
cidade, à semelhança da cidade italiana de Roma e onde a alta hierarquia clerical teve, durante 
séculos, um papel de liderança na Península Ibérica (de tal modo que ficou conhecida, também neste 
capítulo religioso, como “Cidade dos Arcebispos”). Algumas destas igrejas, conventos e outros edifícios 
particulares transformaram a cidade num museu de arte barroca e a cidade autointitula-se de “Cidade 
do Barroco”. Uma outra designação, a de “Cidade Romana”, deve -se ao facto desta ter sido uma das 
mais importantes cidades de ocupação romana, no território que viria a dar origem ao nosso país. E 
todos os anos recreações de época, sob este tema, atraem turistas e curiosos. Os montes do Bom 
Jesus, do Sameiro e da Falperra, que circundam a cidade conferem-lhe a designação da "Cidade dos 
Três Sacro-Montes" (PE 2009-2013, Agrupamento André Soares)  
 
 A escola EB1/JI São José de São Lázaro insere-se num contexto citadino, junto às principais 
avenidas centrais da cidade, entre a zona histórica e a universitária e a poucos metros da escola sede 
do Agrupamento. É de tipologia antiga (P3) e, contrariamente ao que é referido no PE do Agrupamento 
que o descreve como estando num “razoável estado de conservação”(PE 2009-2013, Agrupamento 
André Soares), exteriormente tem um aspeto visivelmente degradado. O recreio é em terra-batida e 
apresenta alguns riscos para as crianças, nomeadamente as rampas em terra, junto ao muro, com 
troncos salientes e rochas visíveis ou as balizas enferrujadas e soltas. Porém, talvez um dos maiores 
perigos invisível a olho nu, com implicações na saúde das crianças, seja o telhado em amianto.  
 O edifício é constituído por “dois pisos que incluem doze salas de aula, um salão polivalente, uma 
cozinha, uma arrecadação, uma sala de professores, uma biblioteca, uma sala de informática, uma 
sala para a U.A.E. (Unidade de Apoio Especializado) e um gabinete de coordenação.” (PE 2009 -2013, 




 A Escola EB 2/3 André Soares é sede do agrupamento e situa-se num espaço central da cidade, 
junto à avenida principal. Criada no início dos anos 70, encontrava-se em obras de remodelação e a 
inauguração dos novos espaços realizou-se no último dia do ano letivo. Apesar da cantina, da 
reprografia, da sala de professores e da biblioteca funcionarem em contentores dispostos ao longo do 
recreio, a turma observada encontrava-se já no novo espaço, parcialmente funcional (à data da 
intervenção aqui registada encontrava-se sem projetor, sem estores e sem aquecimento). A 
comunidade escolar é considerada heterogénea no que se refere à variedade de estratos 
socioeconómicos que a compõem. 
 
1.1.2. Caracterização das turmas  
 
1.1.2.1. Turma do 1.º Ciclo do Ensino Básico  
 A turma da EB1/JI São José de São Lázaro é composta por 25 alunos (14 rapazes e 11 raparigas) 
que frequentam o 3º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico, com idades compreendidas entre os 8 e os 9 
anos. A turma é homogenia do ponto de vista cultural/étnico/racial e são todos originários da cidade 
ou de cidades vizinhas. Os alunos pertencem, regra geral, à classe média/média alta e algumas 
crianças exibem a sua condição através das roupas mas sobretudo através dos aparelhos tecnológicos 
que trazem para a escola.  
 Não tem crianças com necessidades educativas especiais mas tem, no entanto, alunos com graves 
dificuldades de aprendizagem em áreas específicas como a Matemática (por exemplo: 
desconhecimento de regras básicas dos algoritmos, uma noção deficitária de número, incapacidade de 
resolver problemas com recurso à reta numérica e cálculo mental pouco desenvolvido) ou o Português 
(por exemplo: elevado número de erros ortográficos nos ditados por não estarem consolidadas regras 
básicas de construção da palavra ou deficit na aplicação de notações léxicas, dificuldade em construir 
uma frase/texto coerente e articulado). A turma tem igualmente alunos que se aborrecem com a 
repetição dos conteúdos numa determinada área porque os captam rapidamente, outros que possuem 
uma capacidade de cálculo mental superior à média e outros ainda que tecem textos com grande 
complexidade e quase sem erros ortográficos.  
 Há alunos que gostam especialmente de falar e outros que muito dificilmente respondem a uma 
solicitação do professor. Há o caso de uma aluna que tem comportamentos algo bizarros e é alvo de 
chacota por parte da turma e de forte repreensão por parte do professor. Algumas crianças têm 
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situações familiares que as fragilizam (como divórcios, emigrações de familiares próx imos e relevantes, 
dificuldades económicas mais graves ou escasso acompanhamento por parte dos pais trabalhadores.)
 O trabalho individual é a única prática de trabalho, o que confere algum espírito competitivo e 
agressividade entre os alunos, que tapam os caderno para os colegas não verem o que fizeram e, 
obviamente, fazem-no de forma irracional porque confrontadas com a questão sobre a necessidade de 
o fazer, na realidade não têm qualquer argumento que possam afirmar com segurança. 
 Das observações recolhidas, com foco no espaço, verificou-se que os alunos, no primeiro dia de 
intervenção (15 de Outubro de 2013), estavam emparelhados em mesas dispostas conforme o modelo 
tradicional (em filas paralelas). A parceria era apenas logística, uma vez que o trabalho de pares era 
fortemente desincentivado. Algumas aulas depois (a 22 de Outubro de 2013), o professor cooperante 
alterou para um modelo em U, modelo que manteve até findar o estágio das estagiárias, regressando 
depois ao modelo original.  
 Alguns dos alunos identificados como elementos que careciam de maior atenção ou 
acompanhamento passaram para a frente, outros mantiveram-se ao fundo, mas em lugar tornado 
central pela nova disposição. Os alunos pareciam mais concentrados e atentos mas quase todos 
ficaram afastados do antigo par de carteira. Essa mudança não pareceu afetar especialmente as 
crianças, que não contestaram a decisão nem se mostraram contrariadas. A nova disposição teve a 
vantagem de permitir uma maior mobilidade do professor, sem que o aluno o perdesse de vista, 
tornando mais acessível a todos terem voz e serem vistos nas discussões em grande grupo. 
 
 Relativamente aos recursos e materiais, nomeadamente aqueles que servem como coadjuvantes do 
ensino e aprendizagem dos alunos, a turma dispõe de um computador antigo mas funcional, um 
projetor e uma tela (não utilizados pelo professor titular - facto este alterado depois das nossas 
intervenções); um computador portátil Magalhães (apenas utilizado pelo professor cooperante para 
aceder à internet durante as nossas intervenções); um ábaco e o MAB (Material Multibásico), somente 
manipulado pelo professor; alguns cartazes não produzidos pelos alunos (fornecidos pelas editoras), 
afixados nas placas de cortiça que cobrem as paredes, com conteúdos de Matemática (tabela de 
multiplicação; menor (<) e maior (>); ordinais e polígonos), de Língua Portuguesa (Palíndromos) e de 
Geografia (mapa de Portugal e mapa do distrito de Braga desenhado pelo professor). A turma dispõe 
ainda de dois armários/estantes, um dos quais está acessível às crianças, mas o conteúdo não tem 
interesse para elas - capas vazias com o nome dos alunos que são utilizadas durante as fichas de 
avaliação para reduzir o campo de visão entre os alunos e alguns materiais como cartolinas e cartão - o 
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outro, que contém materiais didáticos e manuais, está fechado e tapado com um pano e somente o 
professor lhe acede. 
 Verificou-se ainda que os alunos têm preocupações ambientais, pelo menos no que concerne à 
separação dos lixos. Existem caixotes de lixo comum ou indiferenciado e um ecoponto azul, amarelo e 
verde, construídos pela turma e utilizados pelos seus elementos com frequência e corretamente. Têm 
também um garrafão de água vazio, em plástico, para recolha de rolhas de cortiça.  
 Da decoração constam uns anjos bidimensionais de papel, coloridos, pendurados em toda a 
superfície do teto e três desenhos alusivos ao outono, junto à palavra “outono” (colorida a lápis de cor), 
afixados na cortiça, atrás da cadeira do Professor, juntamente com algumas folhas secas, presas com 
pionés; o mapa de Portugal ao lado do quadro de ardósia e as mesas e cadeiras de madeira e ferro 
com uma tábua por baixo para guardar os manuais escolares. A sala tem luz natural e artificial, 
aquecimento a funcionar, mas as janelas, por opção do professor, estão quase sempre abertas. 
 
 Para além dos aspetos relativos ao espaço, outro dos aspetos analisados, conforme a metodologia 
de observação, foram as rotinas da turma: com pertinência nas tomadas de decisão levadas a cabo 
nas várias intervenções – fossem elas no âmbito do estágio ou do projeto de investigação – 
configuraram-se como um elemento desafiante e de peso não só na planificação das tarefas como na 
sua execução. 
 A Matemática ou o Português são os primeiros conteúdos abordados. Uma área curricular é 
abordada antes do intervalo das 10h30/11h, outra após, podendo eventualmente o início deste 
segundo período da manhã ficar reservado para terminar algum exercício inacabado da primeira 
metade da manhã. Depois do almoço estas unidades têm continuação e meia hora antes do final das 
aulas, um tema/conteúdo de Estudo do Meio é colocado em cima da mesa. O professor tem inclusive 
um documento, onde consta um esquema horário com estas especificações, e que foi possível 
consultar. A marcação dos trabalhos de casa (T.P.C’s) no final da aula ou antes de abordar o Estudo do 
Meio, constitui-se também como uma prática diária. Outras rotinas assentam na escrita do abecedário 
e da data no início de todas as aulas. Por vezes fazem também as tabuadas enquanto aguardam o 
início da aula. Também no início da aula o Professor tem por hábito recolher os cadernos onde os 
alunos fazem os trabalhos de casa. Corrige e devolve no mesmo dia. Os alunos têm que solicitar a ida 
à casa de banho, mas as saídas da sala com essa justificação eram bastante restringidas. Não o 
podem fazer a seguir ao intervalo da manhã ou do almoço. O papel higiénico é retirado de um rolo de 




 Para a caracterização do docente foram realizadas observações sobretudo com foco nas 
metodologias, interações professor-aluno e na postura do cooperante. Na interação com os alunos, o 
Professor assume-se como figura central, o que resulta em tempos de fala curtos e pouco frequentes 
para os alunos. As intervenções do docente são baseadas no manual e no livro de atividades, cujo 
índice se constitui, segundo o próprio docente, como o projeto curricular da turma (P.C.T). Com 
frequência as intervenções orais não solicitada (ainda que eventualmente válidas se devidamente 
aproveitadas), ou uma resposta menos bem articulada ou menos correta são normalmente alvo de 
repreensão uma vez que o erro é pouco tolerado. Estes dados apontam sobretudo para a existência de 
um modelo de ensino privilegiado pelo docente de cariz essencialmente o tradicional.  
 
1.1.2.2. Turma do 2.º Ciclo do Ensino Básico   
 
A turma é constituída por vinte e cinco alunos, sendo quinze do sexo masculino e dez do sexo 
feminino. A sua idade está compreendida entre os dez e os onze anos (Plano de turma do 5º B). A 
turma é plural do ponto de vista racial. São, em geral, alunos de classe média, com pais atentos e 
interessados no sucesso dos filhos, pelo que foi possível depreender da reunião de pais onde, ao 
contrário de uma ideia aparentemente obsoleta, estavam presentes muitos encarregados de educação 
homens. Não existem crianças com NEE, mas existe uma criança com maiores dificuldades na 
compreensão/interpretação do português e portanto graves dificuldades de aprendizagem em todas as 
áreas curriculares. Alguns alunos têm acompanhamento ao estudo em áreas cujas notas se revelaram 
negativas. Outros destacam-se pela excelência, por exemplo, ganhando concursos literários promovidos 
pela escola.  
A estratégia educativa global assumida para a turma consiste em “Educar para a autonomia e para 
a responsabilidade; Consciencializar para a necessidade do cumprimento de regras previamente 
definidas (Regulamento Interno); Desenvolver métodos de estudo, de trabalho individual e em grupo; 
Fomentar as boas relações e melhorar o relacionamento interpessoal e em grupo Desenvolver 
competências a nível de organização e funcionamento em pequeno e em grande grupo; 
Consciencializar os alunos para a importância da escuta ativa no contexto das relações interpessoais; 
Fomentar o saber ouvir e o saber estar; Melhorar a capacidade de concentração; Desenvolver 
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competências de leitura; Desenvolver o raciocínio lógico; Aprofundar conhecimentos interdisciplinares; 
Desenvolver a autoestima por parte de alguns alunos.” (Plano de turma do 5º B) 
 
Relativamente ao espaço, as mesas estão dispostas no modelo tradicional e os alunos com mais 
dificuldades aprendizagem ou concentração posicionam-se nas mesas da frente. A turma tem ao seu 
dispor um quadro branco, um projetor (colocado somente após a intervenção mencionada neste 
relatório), um computador na mesa do professor e colunas de som, se previamente requisitadas. Existe 
ainda um caixote de lixo comum e ao fundo da sala duas caixas de cartão de dimensões médias com 
material de Educação Visual. A sala tem janelas altas e muita luz natural. Não tem estores nem 
aquecimento.  
  
 A turma não tem muitas rotinas, a não ser a da escrita do sumário no início da aula, a chamada e 
marcação das presenças; a correção e registo dos trabalhos de casa e a verificação ocasional do 
caderno diário. Têm ainda que entregar, no final de cada trimestre, fichas de leitura relativamente a 
livros de escolha livre. As idas à casa de banho são autorizadas mediante o pedido à docente, c om 
exceção de um aluno que pode ir sempre que quiser, por problemas diagnosticados de saúde.    
 
 No que se refere à observação realizada ao docente, tanto nas aulas de Português como nas de 
História, assim como nas visitas de estudo e numa aula de O.C (Oferta Complementár), destacaria 
alguns aspetos que me parecem cruciais para o sucesso dos alunos e para a qualidade do ensino  
 A professora está segura na abordagem dos conteúdos, tem uma boa preparação científica e é 
rigorosa mas faz questão de lembrar ocasionalmente aos alunos que o professor não sabe tudo porque 
a aprendizagem é uma construção que se faz ao longo da vida. Os recursos para essa construção são 
sobretudo o dicionário usado em contexto de sala de aula e a pesquisa na internet integrada nos 
trabalhos de casa dos alunos que, não negligenciados, são alvo de correção ou de um levantamento, 
em grupo turma, dos dados recolhidos. A exigência que se revela na sua prática é também colocada 
aos alunos que, em resultado, e comparativamente à sua postura, competências e conhecimentos 
trazidos do 1º ciclo, apresentam uma evolução visível como turma e individualmente. 
 A organização é exemplar em todos os aspetos da gestão da turma: nos assuntos administrativos 
(caderneta, autorizações, pagamentos), nas documentações de orientação pedagógica (um Plano de 
Turma pormenorizado e que denota atenção ao aluno); com os trabalhos escritos dos alunos, com o 
registo dos trabalhos de casa; assim como a preocupação em legar aos alunos essa competência, 
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através da verificação dos cadernos, da responsabilização em questões relacionadas com 
documentação e das chamadas de atenção para a necessidade de cumprir as tarefas e de as cumprir 
nos prazos estabelecidos. 
 No capítulo da metodologia, as aulas, quer de História quer de Português, são sobretudo aulas 
centradas no professor que orienta o ritmo e o encadeamento dos conteúdos abordados e das 
atividades desenvolvidas. A intervenção dos alunos acontece maioritariamente quando solicitada pela 
professora ou inserida num ambiente coloquial de pergunta-resposta bidirecional. Por vezes a 
professora pede aos alunos para colocarem as dúvidas todas no final da aula ou após os momentos de 
exposição oral. Dependendo do ritmo da aula, nem sempre é dado aos alunos tempo suficiente para 
pensar e articular a resposta, permanecendo a dúvida se desconhecem a resposta ou precisam de 
mais tempo que os outros para responder. De salientar que muitas das perguntas colocadas não são 
simplistas e exigem que os alunos mobilizem conhecimentos, os relacionem, façam inferências, 
deduções e inclusive que formulem uma opinião, desenvolvendo também a oralidade. Os recursos 
pedagógicos materiais são sobretudo o manual, os respetivos livros de fichas e o caderno diário. Por 
vezes, nas aulas de Português, são fornecidas, aos alunos, fichas de trabalho retiradas de uma 
gramática e em História e Geografia a professora recorre a livros de narrativa histórica.  
 Num outro registo metodológico que nos remete para uma abordagem mais construtivista do 
conhecimento, surgem as aulas de O.C; alguns trabalhos pedidos aos alunos ao longo do ano, 
nomeadamente as fichas de leitura e a participação em concursos literários; iniciativas ocasionais, 
como as propostas pela biblioteca no sentido de se realizarem jogos e atividades em equipa, a 
propósito dos livros de leitura obrigatória, ou ainda a preocupação em realizar visitas de estudo como 
estratégia de aprendizagem baseada na ideia de que a aproximação orientada aos contextos reais e o 
contacto com a comunidade são um pilar essencial na construção do conhecimento e no 
desenvolvimento dos alunos. O envolvimento da professora na organização de eventos e atividades 
extracurriculares fora do horário letivo revela bem que estes obstáculos não são de facto obstáculos 
quando se tem paixão por aquilo que se faz.  
 As principais estratégias de gestão de comportamentos - que se revelam de uma grande eficácia - 
são a caderneta do aluno, com mensagens para os pais, por vezes escritas pelo próprio aluno; a 
ameaça, sempre cumprida (e este aspeto é determinante para o sucesso da mesma), de subtrair 
tempo ao intervalo quando as aulas são perturbadas por ruído ou agitação e a admoestação coletiva 
com efeitos corretivos de maior duração. 
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 A relação com os alunos é sobretudo de respeito mútuo. Os alunos percebem a preocupação que a 
professora tem com cada um deles e reconhecem o esforço que coloca na otimização dos seus 
resultados escolares assim como na sua formação pessoal e social. Apesar de impor autoridade na 
sala de aula a sua postura não é autoritária e não raras vezes faz rir os alunos com a sua boa 
disposição. Apesar disso foi possível perceber mais claramente nas aulas lecionadas sem a presença 
da professora (destacada para a correção de testes intermédios) que alguns alunos não têm com a 
professora titular e diretora de turma comportamentos desviantes, não porque esses comportamentos 
são moral e socialmente avaliados como errados por eles, mas porque têm medo das consequências 
que advêm de os levar a cabo. 
 É de destacar também a preocupação com a cultura geral dos alunos nomeadamente a cultura 
popular (ditos, provérbios, tradições) quase ocultos dos programas mas essenciais para a integração 
social e cultural e a aposta clara no desenvolvimento de uma cultura literária (a obrigatoriedade de 
fichas de leitura, a periodicidade e a importância dada às mesma em muito relevam para hábitos de 
leitura consistentes). 
 A relação com as professoras estagiárias não poderia ter sido mais próxima e o apoio prestado nas 
reuniões e fora do horário letivo, com sugestão de livros, orientações precisam e sugestões úteis, 
revelaram-se preciosos no sucesso das aulas e na confiança das estagiárias. Percebe-se aqui o 
significado de cooperação entre os docentes e a importância deste esforço para a qualidade do ensino. 
 
1.2. Problema que suscitou a intervenção pedagógica  
 
 O mote para a realização deste projeto prende-se essencialmente com dois aspetos que se 
constituem como necessidades e direitos dos alunos - ainda que não percebidos por eles – e que 
foram ganhando relevância nas semanas de observação em contexto de sala de aula. 
 
 Por um lado, a necessidade de proporcionar ao aluno, inserido num modelo tradicional de ensino, 
momentos nos quais possa desenvolver mecanismos de raciocínio inferencial e crítico, com autonomia, 
construindo os seus próprios conhecimentos no cruzamento entre os que já possui e os resultados da 
pesquisa que realiza. As fontes iconográficas são, neste domínio, um suporte de trabalho que ganha 
especial destaque, na medida em que a sua leitura e interpretação podem constituir-se como o ponto 
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de partida para o desenvolvimento de um pensamento mais indagador, indutivo, dedutivo e analítico, 
no qual se suporta o método de pesquisa histórica, bem como todo o pensamento científico. 
 
 Por outro, a premência de abrir uma janela que possibilite aos alunos – na sua grande maioria 
pouco familiarizados ou mesmo desconhecedores do vastíssimo património que a história da cidade e 
do país encerram - um olhar atento, focado e valorativo sobre o património local e nacional, não 
apenas como elemento cultural da sua formação, obrigação curricular (ME, 2004, p.104 e 113) ou 
semente para um debruçar motivado sobre os temas da história mas também como meio de 
desenvolvimento de uma identidade partilhada que os envolva num projeto colaborativo com a 
finalidade de bem comum, contrariando uma dinâmica extremamente competitiva e pouco solidária 
percebida na turma. O que se pretende, no fundo, é que sentimentos de comunidade e pertença, 
sustentáculo do projeto democrático de uma sociedade moderna, possam ser desenvolvidos através da 
apropriação dos elementos identitários da sua cidade – elementos comuns e partilhados – o que em 
muito contribui também para uma consciente defesa e conservação desse património local.  
 
 Por fim referir ainda que para além das necessidades acima referidas, foram também consideradas 
as exigências dos professores titulares/cooperantes no que respeita à calendarização dos conteúdos 
abordados ao longo do ano letivo e foram tidos em conta interesses demonstrados pelos alunos como 
a pintura, o desenho e os trabalhos manuais (no caso do 1º ciclo) que se constituíram como um 




CAPÍTULO II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO  
   
2.1 Património e a importância da valorização 
  
 Para uma melhor compreensão de um dos contextos teóricos em que o presente trabalho se insere, 
este ponto presta-se a uma breve resenha com definições, as finalidades da valorização do património 
cultural, o dever de o preservar, defender e valorizar - quer por parte das entidades estatais quer por 
parte dos indivíduos, como cidadãos - e, também, nesta condição, o direito inalienável de fruição desse 
património. 
 
 As preocupações por parte das entidades governativas portuguesas no que concerne aos assuntos 
do Património foram formuladas, pela primeira vez em Decreto com força de Lei, no ano de 1910 1, 
pelo então Governo Provisório. O objetivo da elaboração do Decreto teria sido “pôr cobro à delapidação 
secular e recorrente do Património Nacional” (Pinho, 2002, p.1) e as razões para o fazer a 
“inexistência de inventário e a falta de formação estética das populações”(idem). Esta era sobretudo 
uma lei de proteção que tinha como objetivo, segundo o texto da mesma, impedir o êxodo das obras 
para lá das nossas fronteiras e recuperar algumas das que já haviam transposto o espaço 
transfronteiriço, obras essas que, em razão do seu valor artístico e como valioso documento histórico, 
pudessem contribuir para a educação dos portugueses.  
 
 Para além do direito internacional e das diversas Cartas e Convenções Internacionais 2  sobre 
património, que Portugal tem vindo a retificar como membro da União Europeia, atualmente o 
referencial legislativo é a Lei nº107/2001 que “estabelece as bases da política e do regime de 
proteção e valorização do património cultural como realidade da maior relevância para a compreensão, 
permanência e construção da identidade nacional e para a democratização da cultura”, também em 
consonância com as deliberações da Constituição da República Portuguesa (art. 78º). 
 São considerados património, ou património cultural, todos os bens, materiais e imateriais que, 
sendo testemunhos “portadores de interesse cultural relevante” - sobretudo nos domínios “histórico, 
paleontológico, arqueológico, arquitetónico, linguístico, documental, artístico, etnográfico, científico, 
social, industrial ou técnico” - que espelham a “memória, antiguidade, autenticidade, originalidade, 
                                                 
1 Publicada no Diário do Governo n.º41, de 22 de Novembro de 1910, pp. 514-515 
2 Podem ser consultadas no sítio da Direção Geral do Património Cultural: http://www.patrimoniocultural.pt 
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raridade, singularidade ou exemplaridade” ou ainda que se constituem como pilares da identidade e da 
memória coletiva portuguesas. 
 E se bem que a avaliação da autenticidade ou da raridade, por exemplo, carece apenas de técnicas 
de análise ou provas, a questão da identificação identitária é um aspeto de complexa validação e 
mutável ao longo dos tempos e das gerações (Seixas & Clark, 2004) ou, por outras palavras: “As obras 
que formam o Património abrem-se sempre, quando interrogadas em plenitude, a renovadas 
contemplações”(Serrão, 2009,  p.3). 
 Não que se ponha aqui em causa esse ponto como razão para classificar algo como bem 
patrimonial. Aliás este será um dos aspetos mais determinantes nessa classificação, na medida em 
que algo raro, original ou antigo, se não tiver significado identitário ou se não constituir qualquer laço 
afetivo-emocional com o contexto que o acolhe, ainda que possa ter valor monetário, não deveria fazer 
sentido inseri-lo na classificação. Isso significa que os bens sem atribuições histórico-identitárias não 
são classificados? Não, nem tão pouco que aqueles a quem a comunidade local ou nacional atribui 
valor ou significado gozem do estatuto de proteção (Barata, 2002). E aqui reside uma das 
complexidades da valorização identitária sobre a qual refletem Maria Filomena Barata (2002) que se 
questiona sobre quem define o que são os bens culturais da comunidade ou, o mesmo será indagar, a 
quem pertence, na realidade, o Património.  
  Serrão (2009) numa reflexão sobre os contributos da História da Arte para o domínio do Património, 
refere-se a este como testemunho e fundamento da identidade ou identidades, 
 
 “(…)corpo vivo, com características vivenciais plurais, dialécticas e transformadoras, (…) como 
testemunho artístico contemporâneo na medida em que afecta o olhar do presente e constitui  um 
garante de legitimação de identidades  
(Serrão, 2009; p.3) 
 
 Na mesma linha de pensamento Manique & Proença (1994), refere o património como um 
veiculo de confrontação com ”realidades pretéritas” no sentido de “encontrar pistas para a 
compreensão do seu próprio tempo.” (p.55) e sublinha a revalorização do património histórico -cultural, 
“enquanto instrumento fundamental de compreensão e preservação da identidade cultural dos povos.” 
(idem, p.54) 
 Mas qualquer elemento patrimonial só poderá talvez representar uma garantia de “legitimação de 
identidades”, como refere Serrão acima, se houver uma garantia da legitimidade da classificação 
Patrimonial e para isso importa envolver os cidadãos, quer como interlocutores de uma educação 
patrimonial quer como elementos com poder decisório, com direitos e com deveres. A Carta de 
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Cracóvia, ratificada em 2000 e que estabelece os princípios para a conservação e o restauro do 
património construído destaca a expressão “comunidade” como espaço decisório porque - afirmam os 
seus subscritores no preâmbulo - vivemos um tempo no qual as identidades, num contexto cada vez 
mais amplo, se tomam mais distintas e singulares”, sobretudo pela diversidade de valores e 
significados associados às diferentes tipologias de Património: móvel, imóvel e intelectual (imaterial). E 
no seguimento deste pensamento adverte: 
 
 “Esta situação requer de todos os responsáveis pela salvaguarda do património cultural uma maior 
atenção aos problemas e às decisões a serem tomadas na prossecução dos seus objectivos. Cada 
comunidade, tendo em conta a sua memória colectiva e consciente do seu passado, é responsável, 
quer pela identificação, quer pela gestão do seu património. Os monumentos, considerados como 
elementos individuais desse património, possuem valores que se alteram com o tempo. Esta alteração 
de valores, que podemos identificar em cada monumento é, afinal, uma das características do 
património, ao longo da História. Através deste processo de mudança de valores, cada comunidade 
desenvolve uma consciência e um conhecimento da necessidade de preservar os bens culturais 
construídos, pois eles são portadores dos seus próprios valores patrimoniais comuns.”  
 
Carta de Cracóvia, 2000 
 
 Ora, este envolvimento das comunidades, na lei portuguesa (Lei nº 107/2001) datada de um ano 
depois desta Carta, restringe-se ainda e apenas ao Dever de preservação, defesa e valorização do 
património cultural e ao Direito à sua fruição, tal como está também definido na Constituição 
Portuguesa (art. 78º). Por entre as razões apresentadas para justificar os deveres das instituições e dos 
cidadãos estão a garantia universalista de acesso à fruição cultural e a vivificação da “identidade 
cultural comum da Nação Portuguesa e das comunidades regionais e locais a ela pertencentes e 
fortalecer a consciência da participação histórica do povo português em realidades culturais de âmbito 
transnacional” ou ainda a promoção do desenvolvimento económico-social.  
 Com efeito, para além das fronteiras naifs ou académicas, dentro das quais, idealmente, 
gostaríamos de restringir os assuntos do Património, existem ainda, feliz e infelizmente, as 
indissociáveis questões socioeconómicas. Infelizmente se se pensar nos casos de delapidação do 
património por razões economicistas e ignorantes. Aqui o foco económico constitui-se como um 
atentado ao edificado e ao móvel. Felizmente, nos casos em que se se consegue uma boa simbiose 
entre as esferas patrimoniais e económicas, potenciando inclusive e desejavelmente a sustentabilidade 
financeira dos encargos com o Património (nomeadamente a manutenção da sua conservação) e o 
bem-estar das comunidades que acolhem essas manifestações da cultura. O 4.º Encontro do Fórum 
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Europeu de Responsáveis pelo Património (FERP), que reuniu 28 países em Viena, em Maio de 2009, 
chegou a algumas conclusões nesta matéria: 
 
“Tudo leva a crer que, a longo prazo, o investimento em património constitui uma solução sustentável 
de sucesso garantido para fazer face à recessão económica. Sabe-se que o investimento no restauro, 
ou na recuperação de edifícios e sítios históricos, gera postos de trabalho, (…) O investimento em 
património produz um impacto directo no crescimento do turismo cultural que, por sua vez, conduz a 
benefícios económicos e sociais (…)” 
 
Declaração de Viena, 2009  
 
2.1.1 Património material artístico: bens culturais móveis 
 
 Da vastidão que o Património Cultural abarca importa agora perceber onde se situa o azulejo 
(objeto) e a azulejaria (arte/ofício). Desde logo, como objeto físico e palpável, não restam dúvidas que 
estamos perante um bem material, ainda que essa barreira da tangibilidade possa ser transposta se 
aceitarmos a ideia da existência de uma cultura azulejar portuguesa.  
 Mas considerando apenas o objeto (isolado ou em conjunto), dentro do Património material, o 
azulejo encontra o seu nicho conceptual no Património histórico-artístico móvel que inclui também a 
talha dourada, a pintura, a paramentaria, a escultura, a ourivesaria, o mobiliário (Serrão, 2009), 
utensílios, tecnologia e matérias-primas, meios de comercialização e transporte (Mendes, 2015), entre 
outros. No entanto, à luz da complexidade que encerra (que contribui também para o seu fascínio), o 
azulejo, mais do que qualquer um dos exemplos adiantados de património móvel, para além de sofrer 
influências estéticas de conteúdo dessas artes - sobretudo ourivesaria, pintura e escultura – e de, por 
força da corrente Barroca em Portugal, ter uma especial e improvável dinâmica com a talha dourada; 
esta peça de cerâmica estabelece ainda um diálogo estreito com património arquitetónico (Património 
histórico-artístico imóvel), não podendo, por vezes, neste caso, a análise de uma tipologia de 
Património ser dissociada da outra. Existe ainda, dentro do Património histórico-artístico móvel, uma 
categoria mais específica de artes decorativas que exclui da sua listagem, por exemplo, a pintura, e a 
escultura (Mendes, 2015). 
 A Lei 107/2001, artigo 55º, define como bens culturais móveis passiveis de classificação como 
património cultural aqueles que:  
“(…) representem ou testemunhem vivências ou factos nacionais relevantes (…)apresentem especial 
interesse para o estudo e compreensão da civilização e cultura portuguesas (…) constituem espécies 
artísticas, etnográficas, científicas e técnicas, bem como espécies arqueológicas, arquivísticas, áudio-





que pode ser classificada, segundo as disposições da mesma Lei, “como de interesse nacional, de 
interesse público ou de interesse municipal” sendo que os bens de interesse nacional são designados 
de “tesouro nacional” (Lei 107/2001). Os critérios genéricos de apreciação (artigo 17º) mobilizados 
para a classificação e inventariação deste tipo de Património, passam por considerar um ou mais dos 
seguintes aspetos:  
 
“a) O carácter matricial do bem; b) O génio do respectivo criador; c) O interesse do bem como 
testemunho simbólico ou religioso; d) O interesse do bem como testemunho notável de vivências ou 
factos históricos; e) O valor estético, técnico ou material intrínseco do bem; f) A concepção 
arquitectónica, urbanística e paisagística; g) A extensão do bem e o que nela se reflecte do ponto de 
vista da memória colectiva; h) A importância do bem do ponto de vista da investigação histórica ou 
científica; e i) As circunstâncias susceptíveis de acarretarem diminuição ou perda da perenidade ou da 
integridade do bem.” 
Lei nº107/2001 
 
 Percebe-se, através deste critérios que são várias e de diferentes áreas de conhecimento, as razões 
para proteger, da sua destruição completa ou parcial, um bem com significado histórico para uma 
comunidade, país ou países do mundo, evitando golpes irreversíveis nas identidades locais, nacionais e 
mundiais. A História e a investigação histórica, a História da Arte, a Arquitetura, a Engenharia Civil, 
entre outras, podem, todas elas a diferentes escalas e com diferentes contributos colaborar para uma 
reavaliação dos bens com menor relevo atribuído, justificando assim a sua classificação e consequente 
salvaguarda ou requalificação. (Serrão, 2009; p.4). A Declaração de Viena (2009) é, neste aspeto, 
particularmente positiva, quando afirma que “a tomada de consciência e interesse pelo património 
continuam a aumentar” e esse fator, com tudo o que acarreta, constitui-se como uma “componente 
chave da coesão social e do sentido de comunidade e de integração”. (Declaração de Viena, 2009). A 
esperança de que a herança patrimonial se propicie como elemento agregador e integrador nas 
comunidades em diferentes escalas, - e remetendo para o ponto 2.1 deste Capítulo - passa por ser 





2.1.2  A azulejaria portuguesa: da época medieval (séc. XIV) aos dias de hoje 
 
Identidade 
 O emprego do azulejo em Portugal tem uma história tão vasta e tão diversa nos usos e nas formas, 
que procurar abarca-la nos próximos parágrafos deste capítulo seria pouco razoável e esse não é, tão-
pouco, o propósito deste ponto do projeto. O objetivo é realizar um voo rasante pelos conceitos, 
percurso (origens, influências, evolução) e diferentes formas de expressão da azulejaria portuguesa 
(épocas), dando também a conhecer alguns dos mestres da arte e indiretamente alguns dos autores 
que se debruçaram sobre esta arte decorativa, com o fim último de tornar evidente a importância desta 
forma de expressão artística identitária da cultura Portuguesa, reflexo da nossa História, das variações 
estéticas e do ecumenismo artístico de um povo ao longo dos últimos séculos. 
  
 O azulejo, como expressão identitária da nossa cultura, é exaltado por muitos dos autores que se 
debruçaram sobre o seu estudo. Esta peça artística/decorativa é desde logo fruto de um traço 
civilizacional que durante um longo período da história nos caracterizou e que se constituiu, em muitos 
aspetos, exemplar na forma de estar no mundo: uma “cultura dialogante e expansiva” (Pereira, 1995, 
p.7). Esta abertura e capacidade de diálogo com outras culturas surgem espelhadas na história do 
azulejo português que nos permite vislumbrar, para além das influências centro-europeias, marcas da 
Reconquista Cristã (com a curiosa permanência pacífica dos muçulmanos em território nacional); 
traços da Expansão Marítima (com a reprodução do imaginário exótico então descoberto – fauna e flora 
– por vezes surpreendentemente mesclado com a simbologia cristã) e essências do contato mercantil 
com o Oriente (nomeadamente técnicas, cores e padrões). Contudo, como salientam Melo (2002): “ Na 
evolução do azulejo português, está a sua capacidade de assimilação de variadas influências, sem 
perda de identidade.” (p.17) e Meco (1985) na mesma linha de pensamento fala-nos da “capacidade 
de absorção dos mais variados elementos sem perda de personalidade” (p.6). E este constitui-se como 
um dos aspetos que mais acrescenta valor a estas peças de barro vidrado. 
  
 Paulo Henriques, diretor do Museu Nacional do Azulejo em 2002, num pequeno livro intitulado “A 
Arte do Azulejo em Portugal”, que nasceu da colaboração entre o museu e o Instituto Camões no 
âmbito da exposição homónima, defende, na Apresentação, que “O Azulejo é uma das expressões 
mais fortes da Cultura em Portugal e uma das contribuições mais original do génio dos portugueses 
para a Cultura Universal.” e continua justificando o valor desta arte não só pela existência de um 
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vastíssimo Património de origem portuguesa, aqui e além fronteiras (uma das razões para a criação do 
Museu) como “ pelo que representa, no passado e ainda na atualidade, da inteligência prática e da 
sensibilidade dos portugueses”.  
  
 Uma das razões para que a produção portuguesa tenha especial relevo no contexto mundial da 
criação artística deve-se à permanência da sua utilização ao longo dos séculos (Pais, 2002), motivo 
que talvez levou Simões (2001) a considerar o azulejo “como que uma «fatalidade» portuguesa 3 ” 
(p.173), sem nenhuma especificidade regional ou atida a qualquer tipo de arquitetura. Apesar de 
alguns períodos de estagnação artística e alguns decretos cíclicos de desuso, o certo é que o azulejo 
português se manteve à tona das modas arquitetónicas. Ainda que sofrendo a inevitável influência dos 
padrões estéticos de cada época, são um verdadeiro caso de sucesso darwiniano aplicado ao universo 
da criação artística: sobrevivência pela reinvenção permanente. 
 
 Outra das razões que fazem destacar Portugal de outros países onde é comum encontrarmos 
azulejos - Espanha, Holanda, Itália, Marrocos, Turquia ou Irão – é o modo como o azulejo é aplicado, 
constituindo-se como “elemento que estrutura as arquiteturas, através de grandes revestimentos no 
interior dos edifícios e em fachadas exteriores.” (Pais, 2002, p.9). Esta é também a opinião da 
historiadora de arte, Alexandra Curvelo, em entrevista a Paula Moura Pinheiro, no programa da RTP2 
Visita Guiada - Convento da Madre Deus, Lisboa 4, em 2014. Quando questionada sobre “O que é que 
torna a azulejaria portuguesa um caso?”, na medida em que não se trata de uma peça originalmente 
portuguesa ou peninsular, a historiadora defende: 
  “(…)porque estabelece um diálogo com o próprio espaço onde está localizado (…) preenche 
completamente esse espaço, consegue metamorfosear esse espaço e por outro lado está sempre em 
pleno diálogo com as outras artes (…)  é um carater absolutamente distintivo da azulejaria em 
Portugal” 
Alexandra Curvelo (excerto da entrevista televisiva) 
 
 Para os portugueses, familiarizados com a extensão dos painéis de azulejos, pode até passar 
despercebida a igreja, na esquina da rua, coberta de azulejos figurativos. Mas para os europeus ou 
outros povos que nos visitam, essa monumentalidade expressa uma diferença cultural que inspira 
interesse e curiosidade, por ser única. 
                                                 
3 Retirado originalmente do texto “Itinerário de Azulejos”, publicado no Boletim do Auto-Clube Médico, Ano II, nº5 (Lisboa, Setembro de 1957) 




 “Mais do que qualquer outra atividade das artes decorativas, foi sem dúvida através do azulejo, que 
os portugueses mais se notabilizaram encontrando uma forma de expressão própria. (…) 
Considerando o facto de o azulejo fazer parte da nossa cultura, eles foram durante séculos aplicados 
pela arquitetura portuguesa de um modo que não se encontra paralelo em qua lquer outro país”  
(Lopes, V., 2001; pp.17-18) 
 
 Porém, apesar de este ser um fenómeno português, nem o território nacional foi homogéneo na sua 
adoção, nem a sua aplicação se restringe a Portugal.  
 Nas ilhas, Açores e Madeira, bem como no Brasil, não existem registos da produção de azulejos até 
meados do Séc. XIX, pelo que as encomendas eram feitas a Lisboa (e pontualmente da Holanda e 
Espanha apenas no caso das ilhas). As peças encomendadas emprestaram colorido a diversas igrejas, 
capelas e institutos religiosos mas, ao contrário do que acontecia no território continental, limitaram-se 
sobretudo a estes espaços e são pontuais os exemplos da sua presença no exterior das moradas das 
classes sociais mais elevadas e os apontamentos que existem são datados a partir dos Séc. XVIII e XIX. 
No Brasil, os primeiros paneis de azulejo datam apenas de seiscentos (Dias, 1999). Ainda assim são 
diversos os exemplares que podemos encontrar, de origem portuguesa, em várias cidades Brasileiras 
e, em menor extensão, nos antigos territórios coloniais – Cabo Verde, São Tomé, Angola e Goa (Meco, 
1985).  
 
 O deslumbramento que estes grandes revestimentos provocam a quem os vê pela primeira vez, 
seria porventura a intenção dos artistas, mas a utilização dos azulejos em larga escala reflete 
sobretudo um traço identitário que facilmente se reconhece: um “expedito sentido prático, revelado no 
uso de um material convencionalmente pobre, o azulejo, como meio de qualificação estética” (Pais, 
2002, p.11) – sem a qual, nas palavras de Simões (2001), muitos edifícios, pela sua arquitetura 
pobre, “não passariam de mesquinhos pardieiros” (p.253) - e, simultaneamente, como recurso que 
mitiga os problemas que afetam a conservação dos edifícios. No interior das igrejas, por exemplo, os 
frescos inspiradores e de função didática que revestiam as paredes, requeriam uma manutenção 
permanente devido ao natural desbotamento e aos problemas de infiltração de águas. A solução para 





 “De entre todos os países europeus, foi em Portugal que o azulejo manifestou maior desenvolvimento e 
as formas mais originais e funcionais de utilização, numa atuação primordialmente arquitetónica, nunca 
passiva nem neutra, que ultrapassa largamente uma mera função decorativa.” 
(Meco,1985; p.5) 
 
 Os diferentes temas que podemos encontrar nos azulejos, ao longo destes séculos de existência em 
Portugal, sublinham a última afirmação de José Meco, no excerto supracitado, sobretudo no que se 
refere à utilização destes objetos para além da função estética e da arquitetónica.  
 Sem deixar de cumprir a sua função utilitária, os azulejos são também expressão do assombro das 
novas realidades trazidas pela expansão portuguesa; manifestação do culto traduzido na vasta obra de 
iconografia e/ou de narrativa religiosa e, simultaneamente, recurso didático para a catequização 5 ; 
plataforma satírica e de expressão jocosa; tela de cristalização do espaço e tempo antes da chegada da 
fotografia6; veículo de propaganda nacionalista e glorificação dos mitos e heróis da História de Portugal; 
plataforma de ostentação de algumas classes sociais que retratam nos painéis os seus quotidianos 
sinais de riqueza - os passeios, as caçadas, os trajes sumptuosos – e para alguns uma forma de 
demonstrar uma riqueza emergente7. 
  É toda esta intencionalidade subjacente à aplicação dos painéis de azulejos e a leitura renovada 
que agora fazemos dela, que lhes empresta um caráter único, original e um valor inestimável como 
obra de arte eclética e como documento/monumento histórico.  
 
Definições 
 Se a definição do termo azulejo parece reunir unanimidade entre os autores que se têm vindo a 
debruçar sobre este tema, podendo ser mais ou menos completa, mais ou menos extensa; o mesmo 
não acontece com a etimologia da palavra que permanece discutível.  
 Quanto à definição avançada por Pais (2005) (que surge também em Mendes (2015)), que refere o 
azulejo como uma “placa cerâmica quadrada com uma das faces decoradas e vidrada”(p.9), 
descuram-se alguns modelos geometricamente alternativos. Já Simões, na Enciclopédia Luso-Brasileira 
de Cultura de 1965, considera as diferentes geometrias e define a peça em foco como “ ladrilho 
                                                 
5  Recorde-se que para além do analfabetismo que grassava por entre a maioria da população, até há poucas décadas, as 
liturgias eram proferidas em latim. 
6  Um dos painé is de azulejos que encontramos no Museu Nacional do Azulejo, denominado “Grande Vista de Lisboa”, 
constitui-se como um documento histór ico na medida em que ilustra a cidade de Lisboa, vista do Tejo , antes do terramoto 
de 1755. 
7 Até meados do século XVIII os azulejos eram um privilégio da nobreza e do clero e só no final do século XVIII, com a 
industrialização, passou a poder ser encomendado pela burguesia (Matos, 2011). 
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cerâmico, de superfície regular, quadrada ou poligonal, com uma das faces decorada com esmalte, 
destinado, por multiplicação, a ornamentar superfícies parietais ou pavimentares” (Simões, 2001; 
p.295). Neste aspeto particular das formas, Calado e Silva (2005), no Dicionário de Termos de Arte e 
Arquitetura ultrapassa essa questão, ocultando a informação quanto à configuração do azulejo e 
definindo-o como: 
 
  “Faiança esmaltada, branca, monócroma ou polícroma, com decoração variada, formando painéis ou 
não, usada para revestir paredes (igrejas, sacristias, claustros, fachadas de edifícios, muros de jardim, 
salas), bancos de pedra, frontais de altar, etc.“  
(Calado & Silva, 2005, p.49) 
 
 Relativamente à etimologia do nome, os autores dividem-se. Aparentemente a proveniência é árabe 
e eventualmente as expressões “al zulecha” (Lopes, 2001, p. 26); “al –zulaich (pequena pedra 
polida)”(Simões, 2001,p.295) ou “al-zuleique (pequena pedra lisa e polida) ”(Fernandes, 2013, p.4) 
terão dado origem ao termo atual. Lopes (2001) cita ainda Frei José de S’ant António de Moura que 
terá escrito que a palavra “Deriva-se do verbo “zallajo”, ser liso, escorregadio” (p.26). Ainda o mesmo 
autor considera que a origem também poderá ser encontrada na “pedra semi -preciosa de intensa cor 
azul de origem mesopotâmica, conhecida por “lápis-lazúli” cuja palavra azul foi adaptada pelos persas” 
(Lopes, 2001, p. 27).  
 
 Outro dos aspetos que carateriza esta arte é o facto de não se poder falar em azulejo, mas sim em 
azulejos. Em Portugal podemos encontrar azulejos alicatados, aerografados, esponjados, 
estampilhados, enxaquetados, de figura avulsa, mudéjar/hispano-árabe/hispano-mourisco 
(compreende o de aresta ou cuenca e o de corda seca), de padrão, semi-industriais e de tapete. 
(Calado & Silva, 2005). Pelo que se pode perceber da definição de cada um deles, a classificação dos 
azulejos está relacionada ou com a técnica de pintura (ex: azulejo esponjado), ou com a tipologia da 
imagem, geométrica ou figurativa (ex: azulejo de figura avulsa) ou ainda com a forma como se 





“(…) em Espanha, o azulejo ficou estereotipado em meia dúzia de tipos; em Portugal, fizemos do 
azulejo qualquer coisa de vivo, que cresceu, que se desenvolveu paralelamente com qualquer outra 
arte; tivemos tantos tipos de azulejos, quantos os que as correntes técnicas exigiam.” 
 ( Simões, 2001, p.253)  
 
 O formato, quadrado ou retangular, é uma herança do azulejo alicatado e foi aplicado, desde o 
século XIII sobretudo em pavimentos, por influência da arquitetura românica do norte da Europa 
(Simões, 2001, p. 295). Nos parágrafos que se seguem, onde se propõe uma viagem pela secular 
existência desta arte decorativa em Portugal (e não só), serão também abordadas algumas destas 
técnicas no seguimento dos factos da sua adoção, se trazidas de fora, ou no relato da sua criação, se 
fruto do génio português. 
  
Cronologia  
 A origem dos azulejos só se pode especular. Existem registos na antiga Babilonia de ladrilhos 
cerâmicos, esmaltados em relevo a revestir uma torre e sabe-se que o palácio de Nabucodonosor 
(1127 a.C.-1105 a.C) teria tido na sala de trono um revestimento mural deste material, mas terão sido 
os Persas, durante o califado de Bagdade (séc. XIII e XIV) que mais desenvolveram a técnica da 
cerâmica esmaltada (Costa, 1980; Simões, 2001). Entretanto, com o surgimento de outras civilizações, 
como a romana, os ladrilhos cerâmicos decorativos caíram em desuso e deram lugar à pintura mural. 
Entre o século XIV e XV regista-se um renascimento da técnica de ornamentação com indícios da sua 
utilização sobretudo em templos e palácios e este facto deveu-se à presença e permanência dos árabes 
na Península Ibérica desde o final do século VIII até meados do século XV (Costa, 1980). Sem nunca 
terem perdido a tradição deste modo de revestimento mural, a sua marca é visível, sobretudo no sul de 
Espanha (Córdoba, Sevilha, Valencia, Málaga e Toledo), foco de onde irradiaram os primeiros azulejos, 
designados de hispano-árabes ou hispano-mouriscos. Inicialmente a técnica, designada genericamente 
de mudéjar, recorria-se de duas peças – o hexágono e o ângulo – e ficou conhecido como azulejo 
alicatado, composto por cores que se foram mantendo, nomeadamente “o branco de estanho, o azul  
de cobalto, o roxo de manganês, o verde de cobre, os amarelos de antimónio ou de ferro, sobre vidrado 
plumbífero” (Simões, 2001, p.295). Mais tarde evoluiu para a técnica mudéjar de corda seca (Costa, 
1980)  
 Em Portugal as primeiras utilizações do azulejo como revestimento terão tido início entre o século 
XIV e o início do séc. XVI. Este intervalo de probabilidade histórica deve-se à falta de consenso entre os 
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autores. Pode por isso ter tido início no século XIV numa combinação entre a técnica do vidrado 
muçulmano e as influências de França e Inglaterra, sem contudo negar a importância da influência 
“hispano-árabe de Toledo, Valência e de Sevilha” (Trindade, 2007, p.21), mas considerando -a mais 
tardia, o que leva o autor a reclamar alguma individualidade na origem deste revestimento em Portugal 
  
“(…)não podemos aceitar uma visão redutora que coloca os revestimentos cerâmicos portugueses 
apenas subsidiários daquelas produções, nomeadamente das de origem espanhola. Assim a azulejaria 
portuguesa deve ser entendida num contexto de individualidade e não apenas à luz do que se fabricou 
nos outros diversos centros ibéricos de produção.”  
(Trindade, 2007,p.21). 
  
 Poderá ainda ter sido introduzida apenas no início do século XV, importados de Marrocos, depois 
das tomada de Ceuta e Tanger ou fabricados em Sintra por artesãos mouros durante a primeira 
metade do século, sendo que a partir da segunda metade só nos chegaram os provenientes da 
Andaluzia (Santos Simões, 2001). No entanto Meco (1985) em consonância com a cronologia oficial 
do Museu Nacional do Azulejo aponta apenas para finais do séc. XV e início do séc. XVI, quando um 
revivalismo mourisco teve lugar, durante os reinados de D. João II) e D. Manuel, rei que terá importado 
dos primeiros azulejos de Sevilha para o Palácio de Sintra (Meco, 1985). Há ainda autores que, 
empurrando para o início do século XVI as primeiras referências azulejares em Portugal (Lopes, 2001; 
Pais, 2005; Mendes, 2015), consideram apenas a importação hispano-árabe proveniente sobretudo de 
Sevilha, cidade a partir da qual, em 1503, terão sido importados os primeiros azulejos com destino à 
Sé Velha de Coimbra. 
 Nos séculos que se seguiram a cronologia azulejar dos diferentes autores parece coincidir na 
maioria dos pontos. Na segunda metade do século XVI introduziu-se em Portugal a técnica de majólica, 
de influência italiana e flamenga, e a possibilidade de pintar diretamente sobre o azulejo, permitindo 
assim alargar o leque de composições, nomeadamente passando a reproduzir azulejos figurativos que 
deram corpo a temas da antiguidade. A fixação de artistas provenientes da Flandres, em Lisboa, terá, 
segundo Pais (2005), dado início à produção Portuguesa (embora, conforme mencionado 
anteriormente quer Simões (2001), quer Trindade (2007) descordem deste último dado histórico.  
  Desde o início da produção Portuguesa até aos dias de hoje, a estética azulejar passou por grandes 
transformações. Por vezes, no mesmo século, entrecruzaram-se diferentes estilos e alguns deles, ainda 
que sofrendo influências, envolviam novos conceitos e técnicas, fruto da criatividade dos seus artistas. 
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Alguns desses conceitos e estéticas foram adotados pela moda nacional 8, verdadeiros ecos identitários 
recriados a partir de um vasto e rico legado. Este é um entre exemplos que provam a resiliência do 
azulejo alicerçada numa constante reinvenção estética e utilitária. Algum dia os azulejos cairão em 
desuso? Mais depressa cai o país e os azulejos serão testemunhos desse acontecimento.   
 
2.1.3 O património azulejar em Braga 
 
No contexto específico deste projeto, em que se pretende o ensino da imagem e através dela 
uma ligação à promoção do património local, a escolha do azulejo como elemento iconográfico de 
estudo, surge naturalmente justificada através do recém-expirado Projeto Educativo do Agrupamento 
(2009-2013): “A nível arquitetónico, Braga é a capital do barroco, com obras com o cunho 
arquitetónico de André Soares que, durante o século XVIII transformou a cidade de Braga no Ex -Libris 
do Barroco em Portugal ("Cidade Barroca")” (p.3). Ora, o azulejo, que “constitui uma caracterizante e, 
talvez, a mais expressiva das artes ornamentais portuguesas” (Calado, 1986; p.7), é tão-somente uma 
das mais simbólicas faces do período Barroco (juntamente com a talha dourada), e Braga foi “uma das 
cidades onde a arte de cobrir as paredes com azulejo mais se intensificou”, e que se pode encontrar 
não só em “capelas singelas, como imponentes igrejas, casas modestas como senhoriais solares, 
monumentos e fachadas”(Costa, 1980). 
 A vitalidade do Barroco em Braga, teve lugar no final da segunda metade de setecentos, período 
caraterizado sobretudo pela “renovação de interiores, pela talha e azulejo”( Pereira,1992 , p.124). 
Nesta fase, estaríamos já perante uma “situação tardo-barroca”, um Barroco levado ao extremo, o 
“prolongamento de um estilo (…) que aceita o vocábulo rocaille (…)” (Pereira, 1992, p.122), 
constituindo, juntamente com a cidade de Queluz “o reverso do Portugal iluminado” (idem) sob a 
regência do Marquês de Pombal. A expressão tardia do barroco em Braga foi também uma forma de 
contestação política que, com Queluz “irmanavam -se na resistência anti-pombalina, mostrando que 
não era pacífica a nova orientação governativa” (Pereira,1992, p.122). 
 A expansão deste estilo, em Portugal designado por Rococó, acontece um pouco por todo o Norte 
do país (Vasconcelos, F., 1984) mas em Braga, deveu-se ao “notável artista bracarense”(Pereira,1992; 
                                                 
8 Decoração têxtil e moda feminina com padrão azulejar (século XXI) http://p3.publico.pt/vicios/espelho/12808/almofadas-portuguesas-com-azulejos-




p.122) “André Ribeiro Soares da Silva 9 (activo entre 1753 e 1769)” (Vasconcelos, 1984, p.34) que terá 
criado um estilo original, tornado identidade de Braga, com traços e inspiração do rococó germânico.  
 Um dos monumentos escolhidos e visitados pelos alunos foi a Igreja de S. Vitor, uma obra notável 
no campo do revestimento decorativo das paredes e um bom exemplo da arte no século XVII em 
Braga. Num documento onde realiza três ensaios arquitetura, talha e azulejaria, Smith (1972) aborda, 
no ensaio sobre azulejaria, Os azulejos de S.  Vitor e debruça-se sobre a autoria e sobre a análise 
interpretativa de cada um dos painéis, porque considera os azulejos de S. Vitor, de Braga, merecedores 
de “atenção de todos os que respeitam e estudam o património artístico nacional”(p.14 -15). Smith 
(1972) justifica assim a sua afirmação: 
 
“Datado do começo da década se 1690, este conjunto é a maior obra conhecida de Gabriel del Barco(…) 
São precisamente estes azulejos de S.Vitor que inauguram a grande época de produção em azul e 
branco, o período solene e eloquente, quando mas se assinavam os painéis, alguns dos quais atingiam 
uma verdadeira monumentalidade. Foi o período supremo na história da azulejaria nacional, que durou 
até cerca de 1730, antes de se desfazer na crescente preocupação com efeitos decorativos e galanterias 
de origem rocaille da escola de Bartolomeu Antunes.”  (Smith,1972; p.14-15) 
 
 Apesar de não existir muita documentação relacionada com o Património azulejar em Braga esse 
caminho está a ser percorrido, quer pelas instituições quer por particulares, académicos ou curiosos.  O 
reconhecimento da importância histórica e artística dos monumentos da cidade, baseado em 
documento como o que se acaba de citar, está a ser feito e as escolas têm aqui um papel importante. 
A velha expressão de que “em casa de ferreiro, espeto de pau”, com as devidas ressalvas, parece 
poder ser aplicado ao que acontece com o estudo e o acervo do Património azulejar de Braga. A 




2.2 Educação Histórica e Patrimonial 
 
 Este ponto do trabalho procura sobretudo reunir fundamentos para uma educação histórica e 
patrimonial, salientando um recurso específico: os azulejos.  
                                                 
9 Conhecido em Braga como André Soares 
37 
 
 A pertinência de uma educação histórica com atenção às questões patrimoniais surge desde logo 
justificada pelo primeiro ponto deste capítulo – 2.1 Património e a importância da valorização. Com 
efeito, os argumentos pertinentes na formulação da relevância do património estabelecem pontes com 
a premência de uma educação histórica e patrimonial nos diferentes ciclos de ensino. A Carta de 
Cracóvia, sobre os Princípios para a Conservação e o Restauro do Património Construído, ratificada 
pelos países europeus no ano 2000, defende, num dos seus pontos que “A formação e a educação em 
património cultural exige a participação da sociedade e a integração da temática nos sistemas 
nacionais de educação a todos os níveis”  
 
“O sistema educativo organiza-se de forma a contribuir para a defesa da identidade nacional e para o 
reforço da fidelidade à matriz histórica de Portugal, através da consciencialização relativamente ao 
património cultural do povo português, no quadro da tradição universalista europeia e da crescente 
interdependência e necessária solidariedade entre todos os povos do mundo”.  
(LBSE, 1986; art. 3º) 
 
 Para Manique & Proença (1994) “A temática do património cultural é quase obrigatória nos dias 
que correm”. (p.54) e a escola deve ser capaz, a este propósito, de desenvolver não só competências 
investigativas como sensibilidade e competências de cidadania. No primeiro ciclo, apesar de não ser 
um tema central, a educação patrimonial e a sensibilização para a preservação fazem parte dos 
conteúdos do Programa. Nele pode ler-se que os alunos deverão ser capazes de “Reconhecer e 
valorizar o seu património histórico e cultural e desenvolver o respeito por outros povos e culturas, 
rejeitando qualquer tipo de discriminação.” (M.E. (2004) Programa 1º Ciclo – Estudo do Meio, p.104). 
As metas para o 2º ciclo, porém, deixam cair a questão da valorização e atêm-se ao processo de 
conhecimento (MEC Metas Curriculares 2º Ciclo, História e Geografia de Portugal). Mas tal como refere 
Barca (2003), existe um risco de alienação das memórias coletivas, provocado pelo fenómeno de 
globalização – risco esse potenciado pela fraco incentivo ao conhecimento e valorização do património 
local pelos agentes educativos mais próximos. Nesse sentido nunca é de mais relembrar que: 
  
“(…) a imagem e o contacto directo adquirem (…) uma importância decisiva na formação dos homens. 
Importa por isso conservar vivos os testemunhos de todas as épocas e de todas as experiências. A 
sobrevivência destes testemunhos não estará assegurada se a necessidade da sua protecção não for 





Carta Europeia do Património Arquitectónico, 1975  
 
 Como começa por dizer a citação supremencionada, é importante ter em consideração o contato 
direto com as fontes diversas, em que se incluem as fontes patrimoniais. Para Collingwood (2001, p. 
250, in Pinto, 2011) as fontes não escritas são consideradas como importantes fontes para o 
conhecimento do passado, através da interpretação destas fontes o historiador pode redescobrir e 
reconstruir o passado que não chegou até ele por qualquer relato, afirmando assim que tudo é 
evidência potencial, na medida que através deste tipo de fontes, empregues cada vez mais pela 
História à medida que esta desenvolve métodos e critérios próprios, é possível construir o 
conhecimento histórico. É por isso, imprescindível no contacto com este tipo de fontes (obras de arte) 
atender a um conjunto de procedimentos que os historiadores deverão realizar para a produção de 
conhecimento histórico.  
 As obras de arte, em que se insere o património azulejar, são fontes insubstituíveis para o 
conhecimento da História da Arte e, através delas, da História do Homem – do seu sentir, do seu 
pensar, das suas capacidades e necessidades. A educação histórica está comprometida em 
compreender e monitorizar as ideias que as crianças, jovens e adultos vão construindo sobre a história 
e neste sentido o objetivo é promover um pensamento histórico com sentido para a vida (Lee, 2001; 
Barca 2000, Barca & Solé, 2012). Este projeto enquadra-se no âmbito da investigação que tem sido 
desenvolvida em torno da Educação Histórica e da Educação Patrimonial. No âmbito da Educação 
Histórica salienta-se a profícua e intensa investigação produzida no âmbito do projeto “Consciência 
Histórica: Teoria e Práticas” coordenado por Isabel Barca com a participação de vários colaboradores 
(Castro, Gago, Magalhães, Simão, Dias) e a nível internacional, em que destacamos vários 
investigadores no Reino Unido (Ashby, Lee, Shemilt), nos Estados Unidos (Barton e Levstik), Canadá 
(Seixas), Espanha (Cercadinho), estudos que se têm pautado pela análise das conceções de alunos e 
também de professores (embora este último menos significativo) relacionados com conceitos de 
segunda ordem ou estruturais (Lee, 2001) como o de evidência, explicação, significância, empatia, 
narrativa, conceitos relacionados com a construção e compreensão da História, ou seja com a natureza 
da História (Solé, 2014).  
 Helena Pinto (2011) realça o papel educativo do património no ensino da História defendendo  que 
“a utilização, como fonte histórica de fontes patrimoniais ligadas à Histór ia Local poderá possibilitar a 
utilização de metodologias para uma aprendizagem significativa” (p. 3) sendo por isso necessário 
desenvolver competências através de experiências de aprendizagem “que lhes permitam pensar o 
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espaço- observar, questionar, procurar informações, comunicar ideias- e serem capazes de atuar nele” 
(p. 4).  
 A interação com o património deve ser uma estratégia a privilegiar no ensino, pois o contacto com 
as fontes patrimoniais fomenta o conhecimento histórico, através da sua interpretação, 
questionamento, comparação, avaliação e interação que os alunos vão realizando (Solé, 2014).   A 
análise das conceções dos alunos implica uma ancoragem na Epistemologia da História, ao nível da 
consciência histórica (Rüssen, 2010) e na investigação já existente em Educação Histórica acima 
referidos, assim como ao nível de estudos em Educação Patrimonial (A. Rodrigues, 2010; H. Pinto, 
2011; C. Oliveira, 2012). Estes estudos têm demonstrado que as fontes patrimoniais são evidências 
potenciais para a construção do conhecimento histórico pelos alunos, revelando estes pensamentos e 
ideias a diferentes níveis de progressão.  
 A consciência histórica e patrimonial, tal como qualquer aptidão desportiva, artística ou científica, só 
se revela e expande com o seu exercício e prática continuada. Cabe ao professor esse desafio 






2.3 Potencialidades didáticas das fontes visuais: literacia visual 
 
Como ferramenta de desenvolvimento das competências de leitura e interpretação de imagens 
e de escrita de texto narrativo/descritivo, como fonte de conhecimento histórico e promotor de um 
pensamento eminentemente científico, como meio de aprendizagens significativas de conteúdos de 
História ou Matemática e como mote para a criação artística como forma de expressão individual; 
podendo simultaneamente ser mobilizado como representação estética de uma identidade local, como 
ícone de uma cultura nacional de diálogo e abertura a outras culturas ou como ponto de partida para o 
desenvolvimento ou o despertar de uma consciência histórica, patrimonial e cívica - os painéis de 
azulejo podem ser encarados pelo educador (lato sensu) como um instrumento didático potenciador de 
um ensino interdisciplinar e abrangente, numa realidade com realidades implexas e que, portanto, 
exige e vai exigir respostas com as mesmas caraterísticas. 
 
Literacia visual e o ensino da História 
 Vistas como secundárias, as questões relacionadas com a literacia visual, muitas vezes empurradas 
para as expressões artísticas e visuais são, tal como as próprias expressões, permanentemente 
remetidas para segundo plano, sobretudo agora com o peso atribuído aos conteúdos do Português e da 
Matemática. Mas uma visão do ensino é uma visão de sociedade e os professores têm uma 
responsabilidade acrescida nesta matéria, não devendo esquecer ou deixar que caia no esquecimento 
a “função de integração social que à escola foi cometida” (Calado, 2004, p.18).  
 Os professores devem ter presente que a leitura e interpretação de fontes iconográficas resultam, 
sobretudo, de um processo de aprendizagem. Uma das formas de introduzir as crianças neste tipo de 
pensamento, como refere Cooper (2012), é realizando questões sobre as fontes, mas questões que  
levem a algum lado.  
 As fontes iconográficas de cariz histórico – entre as quais se encontram diversos painéis de azulejos 
- sendo um dos vários meios possíveis de avaliar a compreensão histórica, foram o suporte de trabalho 
escolhido, na medida em que a sua leitura e interpretação podem constituir-se como o ponto de partida 
para o desenvolvimento, muitas vezes negligenciado, de uma “alfabetização visual” (Calado, 1994; 
p.18) ou, como explica Gil, ”alfabetização linguística aplicada ao sistema de imagens.” (Gil, 2011; 
p.19) e de um pensamento mais indagador, indutivo, dedutivo e analítico, no qual se suporta o método 
de pesquisa histórica, bem como todo o pensamento científico.  
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A História, como área do saber no domínio das Humanidades, pode e deve trazer  uma janela 
de abertura para que as crianças possam olhar criticamente, debater e compreender o mundo social, 
económico e político onde se inserem, interagem e do qual são herdeiras, para que possam agir sobre 
ele como agentes de mudança. No fundo, para que possam fazer história e não apenas serem vitimas 
dela. Com efeito, perante o fluxo de informação com que somos confrontados e a preponderância do 
suporte iconográfico como veículo privilegiado dessa comunicação, “num mundo que tem podido ser 
designado como uma iconosfera” (Calado, 1994; p.21), a nossa capacidade para fazer uma leitura 
inteligente dessa comunicação assim como da nossa história pessoal e coletiva, exerce influência no 
nosso quotidiano e bem-estar, na nossa forma de estar e contribuir para a  sociedade e na antecipação 
do futuro em relação ao qual, não queremos estar desprevenidos e impotentes ou esmagados pelos 
acontecimentos, à medida que as novas realidades vão surgindo. Calado (1994) e Gil (2011) a este 
propósito defendem que “(…) só promovendo a sua alfabetização visual os equipamos com as 
competências que lhes permitirão viver no mundo em que estão inseridos de uma forma consciente e 
interveniente”(Calado, 1994; p.18), “decifrando a crescente complexidade sígnica da visualidade do 
mundo contemporâneo. Para esse efeito exige-se o desenvolvimento de uma nova literacia, que nos 
permita entender a complexidade dos meios visuais…”(Gil, 2011; p.11). São diversos os autores 
(Bruner,1999; Calado, 1994; Gil, 2011) que, quer através da aplicação das suas teorias ao campo 
educativo quer por via da sua investigação (West, 1986; Blyth, 1988; Lynn 1993; Harnett (1995); 
Hoodless, 1996; Rogers 1984 cit. em Solé, 2009), apontam as imagens como uma das formas de 
representar o mundo, desenvolver aprendizagens significativas, compreender, organizar e comunicar 
conceitos abstratos, motivar e promover a capacidade de observar e deduzir. Para alguns destes 
autores, constitui-se até como forma privilegiada em detrimento de outras abordagens para a 
apropriação do mundo por parte das crianças, nomeadamente a linguagem escrita e falada.  
 No entanto, como lembra Calado (1994) - e outros autores que se debruçaram sobre as 
capacidades de exploração e interpretação das imagens pelas crianças também o referem (West,1986; 
Harnett,1995 cit. por Solé, 2009) - “ a ideia de que a compreensão das imagens é imediata é uma 
ilusão. Há um alfabeto e uma gramática visuais que é necessário aprender” (p.21) porque se trata, no 
fundo de um “ato de alfabetização linguística aplicada ao sistema de imagens.” (Gil, 2011; p.19). E 
Cooper (1995 cit. por Solé, 2009) não tem dúvidas que elas, as crianças, são capazes de realizar 
essas aprendizagens, tanto ao nível da observação como do pensamento inferencial. E mesmo que as 
leituras e interpretações que fazem das fontes visuais sejam pouco prováveis ou mesmo erradas do 
ponto de vista científico, no processo de “adivinhação” ou lançamento de hipóteses, os alunos estão já 
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a familiarizar-se com o processo de questionamento histórico (Cooper, 2012). Este feliz casamento 
entre os exercícios que envolvem o conceito histórico de evidência e o desenvolvimento simultâneo da 
literacia visual e do pensamento histórico é um convite a uma aposta pedagógica neste tipo de 
estratégia didática. O património material iconográfico surge naturalmente como instrumento de 
trabalho no sentido em que combina imagem e história. E quer o programa do 1º Ciclo que foca a 
história local quer as Metas do 2º ciclo de História e Geografia (com conteúdos da História nacional 
representados em toda a cidade de Braga - qual museu ao ar livre), justificam o emprego deste 
recurso. 
 O azulejo, como parte integrante desse património imagético, tem ainda, entre outras, a vantagem 
de ser um testemunho resistente e gráfico das mundivisões e correntes artísticas ao longo de cinco 
séculos de história e permite-nos fazer uma recapitulação e leitura transversal dos principais momentos 
da História de Portugal, seja pelo seu conteúdo, seja pela sua história própria (cf. ponto 2.1.2 deste 
documento).  
Para além disso, um debruçar investigativo sobre o património azulejar local, como 
objeto/tema/projeto pedagógico com alunos do 1º Ciclo, a par das questões motivacionais que 
envolvem o contacto próximo com a fonte  (Pais, 1999); do fortalecimento da identidade pessoal e 
social (Roldão,1995), e desenvolvimento de uma consciência histórica e patrimonial (LBSE – 1986), 
“surge como um potencial motor de aprendizagens significativas.” (Barca, 2003 , p.100; Pinto, 2011), 
abrindo, ademais, “caminhos à sua [da criança] imaginação e criatividade” (Duarte, 1994). É, de resto, 
o que preconiza o currículo – que os alunos partam “À descoberta dos outros e das instituições” (ME, 
2004) antes mesmo de conhecerem o mundo (Roldão, 1995). Esta linha de pensamento surge em 
linha com o movimento intelectual liderado por Bruner (1999), no anos 60, que valorizava as 
aprendizagens por apropriação do real através dos métodos do trabalho científico – o que significa que 
“o conhecimento superficial ou a mera fruição lúdica do património não bastam” (Barca, 2003, p.100) 
e o desejável é, por isso uma ligação harmoniosa entre “lúdico e o cognitivo” (idem, p.101) – e que, 
forçosamente e na prática, implica um debruçar sobre a realidade local próxima (Roldão, 1995), mais 
atento, mais inquisidor e necessariamente mais organizado. Estas características metodológicas, com 
perfil investigativo, sobretudo na exploração do contexto histórico e patrimonial local, permitem que os 
alunos calcem as botas do historiador e vejam através dos seus óculos. Cooper (2005 cit. em Solé, 
2009) salienta que “um dos objetivos do ensino da História no ensino primário é contribuir para que as 
crianças sejam capazes de pensar em termos históricos e para isso é fundamental aprender como se 
constrói a História e qual o papel que os historiadores têm no processo da sua construção.” (p.60). A 
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construção de pensamento eminentemente histórico pode e deve ser um propósito no ensino da 
História, mesmo que nos estejamos a referir ao programa de Estudo do Meio, isto é, aos conteúdos 
programáticos de História para o 1º Ciclo do Ensino Básico. A mesma autora é também da opinião de 
que as “crianças, mesmo as mais novas, de 6, 7 e 8 anos podem e devem pensar historicamente, 
desde que para isso sejam confrontadas com tarefas que as façam lidar com conceitos de segunda 
ordem, contribuindo para o desenvolvimento gradual e progressivo da compreensão histórica” (Cooper, 
1991 cit. em Solé, 2009; p.61). O foco do sucesso da construção sólida de um pensamento 
questionador, indutivo e crítico, incide na tarefa e não na faixa etária da criança. Uma vez familiarizado 
com uma grelha e um modus operandi de observação e pensamento, facilmente o aluno alarga esse 
paradigma, com os devidos ajustes contextuais e de objeto, para qualquer outro problema da mesma 




CAPÍTULO III – METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO E INTERVENÇÃO  
 
A intervenção em sala de aula, com um propósito pedagógico-investigativo, assentou numa 
metodologia de investigação-ação (Latorre, 2003), desenvolvida em sintonia com as propostas 
construtivistas baseadas sobretudo na teoria defendida por Fosnot, (1999) e segundo o modelo de 
aula-oficina preconizado por Barca (2004), que se traduziu na realização de tarefas desafiadoras no 
ensino da História, algumas realizadas individualmente, outras a pares ou em grupo, onde as crianças 
atuaram com autonomia; confrontaram as suas ideias com os outros e aprenderam a gerir os conflitos 
resultantes das recém-introduzidas dinâmicas de grupo; foram ouvidos na expressão das suas opiniões 
e tomadas de posição; construíram ideias e conhecimento histórico, que se revelaram em diferentes 
níveis de pensamento histórico, resultantes da interação e confronto entre diferentes fontes (incluindo o 
diálogo entrepares) e os seus conhecimentos prévios.  
Neste contexto, o papel da professora-investigadora foi lançar os desafios e facultar pistas; 
questionar para que os alunos se questionassem e formulassem, por sua iniciativa, novas questões; 
confrontar com ideias novas e ‘fora da caixa’ que pudessem criar disrupções com efeito na visão do 
mundo do passado e do presente; construir materiais, projetos e roteiros em parceria ou orientar para 
a criação de instrumentos de trabalho e investigação; e, nos diferentes momentos de aula, mediar os 
debates e conflitos que foram surgindo. 
 
3.1. Investigação–ação  
 
 O facto do conceito de investigação-ação ser de difícil definição - na medida em que “varia com 
o tempo, o lugar e o cenário” (Cohen & Manion, 1990 cit. por Máximo-Esteves, 2008, p.16), apresenta 
“múltiplas perspetivas de abordagem” (Máximo-Esteves, 2008, p.16), tão variadas quanto os autores 
que nelas se debruçaram e se alicerça em “princípios teóricos e […] conceitos fundamentadores […] 
difusos e, por vezes, polissémicos” (ibidem, p.17) - pode constituir-se como um desafio de tal 
dimensão que quem começa a interessar-se pelo assunto, corre o risco de ser assomado pelo 
desânimo logo no início. Não menos desanimadores são os primeiros resultados do processo para os 
principiantes, uma vez que depressa percebem que há uma aprendizagem que falta fazer em várias 
domínios, como por exemplo, saber quais os melhores instrumentos de recolha de dados ou como 
adequa-los ao contexto e ao estudo; ou como fazer uma autoavaliação pertinente ou a melhor forma de 
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desenhar uma ficha metacognitiva que combine o perfil dos alunos com os objetivos do estudo; ou 
ainda sobre o modo mais correto e baseado de analisar os dados recolhidos, os quais, como é normal 
nas ciências humanas, muitas vezes escapam a uma análise quantitativa e simplista. Para o(a) 
professor(a) estagiário(a), para além de todas as dificuldades descritas acrescem os constrangimentos, 
enumerados em Marques, Moreira, e Vieira (2001) e Moreira (2004) que podem ser reafirmados pela 
experiência de estágio em que se baseia este relatório: a pressão do cumprimento do Programa 
(Marques, Moreira, & Vieira, 2001), os problemas relacionados com a falta de templo para planificar, 
implementar e avaliar as atividades de investigação e a inexistência de uma experiencia prévia ou 
formativa no campo da investigação (Marques, Moreira & Vieira, 2001; Moreira, 2004); as “graves 
lacunas na formação dos supervisores” nas escolas (Moreira, 2004, p.663; Marques, Moreira & Vieira 
(2001)) que geram conflitos conceptuais, podem levar à aprendizagem de más práticas ou, dado o 
desnível de estatuto entre avaliado e avaliador, uma cooperação pouco sincera sem aprendizagens 
mútuas. 
  
 Contudo - e essa consciência é agora, finalizado o processo, bem mais aguda - não faria 
sentido abraçar, por princípio, os modelos de ensino inspirados no paradigma construtivista e não 
refletir criticamente sobre todo o processo e por isso este projeto, desde a sua génese, teve por base 
uma abordagem baseada em modelos de investigação-ação. Desde logo - modelo construtivista e 
processo de investigação-ação – constituem-se como um conjunto de estratégias que visam a melhoria 
do sistema educativo (Latorre, 2003) e estabelecem entre si uma relação quase natural no sentido em 
que os modelos que colocam o aluno no centro da aprendizagem e têm como objetivo desenvolver o 
espírito crítico nos alunos implicam que o(a) docente tenha também competências de flexibilidade 
mental e de análise crítica que envolvem, pelo que foi possível experienciar em ambos os ciclos de 
ensino e no que se refere especificamente ao processo de ensino-aprendizagem: 
 
 a capacidade de observação analítica da ação planificada  – a colocação do aluno e das suas 
aprendizagens no centro do processo de ensino faz com que exista uma predisposição para a 
análise atenta ao feedback dos alunos face às propostas planificadas. Este foco sensibiliza o(a) 
professor(a) quer para o conteúdo das respostas que podem ser reveladoras da necessidade de 
recuar, desconstruir e clarificar, abordar um tema não previsto ou avançar pontos já adquiridos (o 
momento inicial de indagação sobre conhecimentos prévios constitui -se neste contexto como 
momento-chave); quer para a resposta comportamental face às atividades propostas que exigem 
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rearranjos imediatos, novas estratégias ou inputs motivacionais. Dessa atenção ao aluno, decorre 
necessariamente a urgência de imprimir, “a quente”, plasticidade ao esquema de aula. Contudo, 
à medida que avança o conhecimento da turma, começa a estabelecer -se um quadro de 
previsibilidade que vai permitindo antecipar planos alternativos e as decisões no decorrer da aula 
tornam-se cada vez mais apoiadas numa reflexão prévia sustentada.  
 
 a capacidade de reflexão crítica sobre os dados observados (registos da aula) ou recolhidos 
(fichas, inquéritos), sistemáticos ou ocasionais, fruto da ação (planificada ou não)   – não obstante 
a avaliação e autoavaliação ser um ponto fundamental dos paradigmas educativos de inspiração 
construtivista, esta é uma capacidade pouco desenvolvida no percurso formativo do professor, que 
teve muitas oportunidades para escrever sobre o assunto, mas no exercício da prática encontra 
dificuldades a três níveis: na recolha de dados (instrumentos), na seleção do dados a recolher e 
na escolha dos recolhidos (pertinência) e na análise crítica (categorização e fundamentação). O 
tempo perdido com o registo de dados sem relevância ou a importância do recurso a gravações 
áudio, pode, como de facto aconteceu, ser percebido só no final do projeto. Transparecem aqui 
de, forma categórica, os desníveis formativos entre o “saber” e o “saber fazer”, que a prática e, 
sobretudo a prática reflexiva, vai nivelando. 
 
 No entanto, ao contrário do que acontece na ação, que é maioritariamente um mecanismo 
solitário, interior e imediato, este momento pode ser encarado como uma oportunidade de 
cooperar com outros docentes – entendida como “supervisão colegial ou colaborativa” (Gutierrez, 
2000 cit. por Melo, 2004, p.87) – ou trabalhar em equipa (Perrenoud, 2000) com outros 
profissionais da esfera do ensino/educação de modo a acrescentar perspetiva e conhecimento, 
tendo em vista a edificação de um perfil profissional cada vez mais cooperante, capaz de 
manifestar capacidade relacional e de comunicação (Dec.lei 240/2001).  
 
 De igual modo, no âmbito de uma supervisão pedagógica em contexto de estágio 
profissionalizante, como a que aqui se descreve e analisa, a relação de cooperação que se 
estabelece entre o(a) orientador(a) e o(a) orientado(a) é fundamental, na medida em que para 
além do apoio teórico e especializado, existe simultaneamente um reforço reflexivo/avaliativo, e 
ambos os inputs têm lugar quer antes das intervenções (planificação), quer entre intervenções 
(desenvolvendo capacidades como a descrita no ponto seguinte) e mesmo após o término do 
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projeto, para um balanço geral e afastado da pressa dos dias, com ganhos percebidos na 
consolidação das aprendizagens.   
 
 a capacidade de, após a reflexão e em confronto com a teoria, “a frio”, repensar  estratégias, 
atitudes, conteúdos ou até mesmo objetivos que, se inicialmente desajustados, podem obrigar 
a reformular todo o plano de aula ou mesmo todo o projeto. Neste ponto, os conhecimentos 
obtidos da análise dos dados referidos no ponto anterior entrecruzam-se com os referenciais 
teóricos, com o know-how das equipas colaborativas e com a necessária criatividade do 
professor para enriquecer a reflexão individual e, em resultado, reestruturar a prática na busca 
da excelência dos resultados dos alunos.  
 
 Ora, as capacidades que descrevemos como exigências que naturalmente vão surgindo a 
quem se propõe usar os modelos construtivistas, derivam, no fundo, quando colocadas em ação, nos 
momentos que caracterizam o processo investigação-ação (cf. figura X) e que nas palavras de Schön 
(2000) citado por Oliveira e Serrazina (2002) podem ser resumidos em três expressões: “reflexão na 
ação”, “reflexão sobre a ação” e “reflexão sobre a reflexão na ação ”. E o professor que se envolve 
neste que é um “processo (…) cíclico” (Latorre, 2003, p.32) de prática compreensiva do processo de  
 Figura. 1- Processo investigação-ação (Fonte: Latorre, 2003, p. 32) 
 
 
ensino e do processo de aprendizagem dos alunos está, simultaneamente, a construir o seu próprio 
conhecimento com autonomia, de forma consciente e apoiada (na experiência e na investigação 
teórica), a avaliar permanentemente o seu desenvolvimento profissional (Dec. Lei 240/2001; Schön, 
1983; Vieira, 1995 citados por Oliveira & Serrazina, 2002) e, em resultado de todo o processo 
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autorreflexivo e autoavaliativo, a melhorar as suas práticas e os seus contextos (Caetano, 2003; 2004). 
Com efeito, muito do que aqui se escreve tem por base as aprendizagens que decorreram da 
confrontação da teoria com o contexto real de sala de aula, mediada por processos reflexivos que 






3.2. Construtivismo e modelo da aula-oficina  
 
 Quando a Constituição, a Lei de Bases do Sistema Educativo e a Convenção dos Direitos da 
Criança preconizam igualdade, não só de acesso ao ensino mas também de oportunidades de 
sucesso/êxito dos alunos (CRP, art. 74º; Lei nº46/1986 (art.2º); CDC, art. 28º), os modelos que 
subjazem a esta matriz de pensamento não podem ser senão aqueles que priorizam o aluno, o 
colocam no centro das estratégias de ensino e portanto se focam na qualidade das aprendizagens tidas 
por esses alunos - sólidas, significativas e mobilizáveis fora do contexto escolar – o que 
necessariamente exige dos professores uma aposta sobretudo no desenvolvimento de competências, 
desejavelmente enquadradas por um conjunto de estratégias pedagógicas diferenciadas que têm em 
conta e valorizam a heterogeneidade dos alunos (Dec-lei 240/2001, Anexo - ponto III, Perrenoud, 
2000), e visam o desenvolvimento holístico da criança. 
 
As propostas construtivistas - que defendem sobretudo que a aprendizagem seja feita através de 
um sistema contínuo de construção pessoal do conhecimento (o que implica necessariamente o 
envolvimento ativo dos alunos no processo); assim como por via de uma forte componente de 
interação social, e que ambas as dinâmicas, pessoal e social, são ignição e matéria para uma 
permanente desconstrução e reconstrução das ideias sobre a realidade e dos esquemas de 
conhecimento pessoal, quotidiano e académico (Alonso,2001) - representaram, neste projeto, uma 
importante base de trabalho, sobretudo no momento de definir uma linha de atuação pedagógica 
coerente. Consentâneos com as propostas construtivistas, os cincos pontos que Cachapuz et al. (2002) 
define como saberes básicos para o século XXI, resumem as principais linhas ou intenções 
pedagógicas do trabalho desenvolvido ao longo do projeto: 
 
 aprender a aprender - procurar levar o aluno a atingir um nível consciente e sistematizado do 
saber, na perspetiva também de que pensar sobre o que aprende e a relevância de o fazer o torne um 
aprendiz autónomo e interessado fora da escola e ao longo de toda a vida (Fosnot, 1999). Neste 
capítulo ganharam relevância as fichas de auto-avaliação e as metacognitivas ou de “meta-
compreensão processual” (Melo, , 2004; p.88), preenchidas no final de cada capítulo interventivo, que 
se constituíram como um importante instrumento de trabalho, não só como sistematização e tomada 
de consciência do adquirido ou, por contraponto, do não adquirido (ponto de partida para procura ativa  
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de mais conhecimentos); mas também como elemento avaliativo de todo o processo (com especial 
interesse reflexivo para o professor).  
 
 comunicar adequadamente – muito dificilmente os alunos aprendem a comunicar nas várias 
vertentes e de forma adequada - sendo que a adequação só se define em contexto -  se o ensino for 
centrado no professor, se resumir ao contexto de sala de aula e for pobre em expressões. Ao longo 
deste projeto, mas sobretudo no 1º ciclo por haver mais oportunidades e tempo, os alunos 
expressaram de forma escrita a sua opinião; debateram argumentos em grande grupo; trabalharam em 
grupos de 4/5 elementos em atividades cujo objeto final teve necessariamente que resultar de diálogos 
com vista a gerar consensos; fizeram leitura expressiva livre de um texto narrativo; estiveram em 
contacto próximo e trabalharam com elementos do executivo camarário; expressaram-se artística e 
livremente na criação de azulejo e nas visitas de estudo, encetaram-se diálogos bidirecionais entre 
alunos e professores/guias, tendo por base o património monumental de Braga, relacionado com o 
património azulejar de Braga. 
 
 ser um cidadão ativo – diz-nos a sabedoria popular, comprovada pelos estudos, que as 
crianças são mais influenciadas “pelos comportamentos reais do que pelos princípios verbalizados” 
(Padilla & González, 1995, p.241) e por isso ensinar a “ser” tende a produzir melhores resultados pelo 
exemplo passível de ser observado e pela prática dos conceitos, de forma continuada e tornada 
consciente. Nesta competência específica, devidamente enquadrada pela Lei nº46/1986 (art.47º), o 
conhecimento dos direitos e deveres deve necessariamente ser completado com oportunidades de 
“experiências de vida democrática” (Dec -lei 5/1997) no contexto escolar, espaço onde as crianças  
despendem o maior número de horas da sua vida ativa (entre 7 a 11 horas das 14 médias do seu dia 
útil o que em termos de modelo institucional, com as devidas ressalvas contextuais, pouco difere do 
regime de internato do século XIX (Ariès,1988) salvo no pormenor da pernoita). Apesar das dúvidas 
sobre a efetividade de ações pedagógicas pontuais em matéria de cidadania, a opção passou por dar a 
conhecer um outro mundo possível num espaço habitualmente menos exposto aos processos que 
constituem a vida cidadã e democrática. No seguimento dessa decisão, realizaram-se debates, num 
ambiente relaxado de livre expressão; audição das opiniões, uma a uma sendo gerada no final uma 
votação de expressão maioritária; participação num referendo ficticiamente promovido pelo presidente 
da Câmara de Braga; opção de escolha da realização (ou não) da visita de estudo, seguida de tomada 
de decisão sobre os monumentos a serem visitados (de uma lista gerada pelo levantamento de 
51 
 
conhecimentos dos alunos e por sugestões da responsável pelo projeto) e, por fim, escolha do melhor 
percurso entre esses monumentos.    
 
 ter espírito crítico – paralelamente às preocupações com o desenvolvimento de competências 
de cidadania - porque são esferas intimamente relacionadas - a escola, face a todo o evidente peso no 
microssistema das crianças (Bronfenbrenner cit. por Palacios, 2004) ,  tem o dever moral de não 
negligenciar o desenvolvimento de competências de leitura do mundo, compreensão e crítica , sob pena 
de criar nos alunos um handicap intelectual com consequências que nos deveriam preocupar, como 
sociedade. Mas, por vezes, a comunidade educativa, ela própria, não evidencia estas competências e 
talvez porque ignora que “(…) há sempre um projeto de sociedade por trás de qualquer política 
educativa (…)” (Sarmento, 2001, p. 67), não faz uma leitura crítica das diretivas emanadas dos 
ministérios, guia-se acriticamente pelos manuais e está pouco aberta à análise crítica das suas 
práticas, perpetuando-as. Wolk (2004) explica as consequências e as causas da falta de importância 
dada a esta competência: “This is our democratic crisis—a citizenry schooled to be spectators.” (p.26). 
Mas retirar os alunos do marasmo de serem meros espectadores requer necessariamente alguma 
flexibilidade e reflexividade por parte do professor, até porque passa a ser também objeto da análise 
crítica dos alunos e nem sempre os professores estão confortáveis com essa situação. Este projeto 
procurou trabalhar estes aspetos quando confrontou os alunos com escolhas cívicas relacionadas com 
a preservação do património e nos momentos auto-avaliativos e metacognitivos que os alunos 
realizaram no final de cada intervenção, pelo que as crianças tiveram oportunidade de refletir, 
expressar-se e tirar conclusões sobre conceitos como herança cultural e bem comum; puderam 
verificar a importância das decisões políticas no futuro dos cidadãos; analisaram fontes icónicas 
associadas ao património azulejar, fazendo juízos e extrapolações para além da mera descrição e 
tiveram oportunidade de fazer uma avaliação da sua prestação, das propostas de atividade e do 
desempenho da professora. 
 
 resolver situações problemáticas e conflitos – os teóricos da Psicologia do Desenvolvimento 
colocam o enfoque nos anos escolares como período chave, durante o qual as crianças dão início ao 
seu desenvolvimento e imprimem progressos consideráveis nos capítulos do conhecimento social e do 
raciocínio moral, devido a uma maior capacidade cognitiva e de descentração. Verifica-se, por exemplo, 
que dos seis aos onze anos os raciocínios morais passam a incluir de forma progressiva mais 
referências a princípios abstratos e interiorizados: valores próprios que regem já a sua conduta em 
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situações de dilema moral próximo das suas experiências de vida (Padilla & González, 1995). Os 
trabalhos de grupo são um bom laboratório de desenvolvimento desta competência social que tem um 
impacto importante ao longo de toda a vida e nas várias esferas relacionais onde o individuo se 
movimenta. Uma das crianças teve a aguda consciência de que não tinham esta competência bem 
desenvolvida, muito pelo contrário, era a fonte de conflito ao tentar impor o seu pensamento e a não 
conseguir concilia-lo com os restantes elementos do grupo. Depois de uma primeira fase de stress e 
rejeição visceral do modelo, tomou a iniciativa de pedir ajuda ao perceber que outros grupos 
funcionavam normalmente e produziam bons resultados.   
 
Ora esta forma de encarar o ensino – aqui entendido, necessariamente, como ensino-
aprendizagem, porque o primeiro não existe sem o segundo, apesar de o segundo não depender do 
primeiro - pode ser resumida em duas expressões-chave: “aprender a aprender e ensinar a pensar” 
(Ontoria, 2006, p.10). Ambas as expressões remetem-nos para a construção do conhecimento por parte 
do aluno e a sua progressiva autonomização nesse processo. Para além da aposta na construção, 
autónoma e/ou orientada do conhecimento, como modelo basilar desta abordagem ao ensino, outros 
conceitos como aprendizagens contextualizadas (de que são exemplo a visita de estudo a a lguns dos 
monumentos mais representativos do património azulejar de Braga), aprendizagens significativa  ou a 
partilha de conhecimentos - fruto de estratégias metodológicas organizativas que privilegiaram a 
aprendizagem cooperativa - refletiram igualmente esta forma de encarar o aluno e o seu papel, no 
contexto da aprendizagem. E todos estes conceitos estão necessariamente relacionados na medida em 
que ao construir o seu conhecimento o aluno está ativamente empenhado na busca de saberes e essa 
motivação é desde logo um dos pré-requisitos para que as aprendizagens significativas se processem 
(iibidem). E só podemos falar de aprendizagens significativas quando a nova informação “pode 
relacionar-se de modo não arbitrário e substancial” (Ausubel citado por Ontoria, 2006, p.16) com ideias 
prévias já existentes na estrutura cognitiva do aluno, com um “determinado grau de clareza, estabilidade 
e diferenciação” (Moreira, 1997, p.5) numa dinâmica em que ambos, novos e velhos conhecimentos, se 
vão modificando, pois como refere Sequeira & Freitas (1989) “(…) aprender (…), é um processo de ativa 
construção cognitiva, em que o que já se sabe é tão ou mais importante do que o que de novo é 
descoberto ou transmitido.”(p.108). Estas teorias são a substância do ponto de honra do modelo de 
“aula-oficina” proposto por Isabel Barca (2004) e modelo-farol deste projeto, que se traduz na 
importância de consagrar o 1º momento da aula, de modo mais informal ou mais sistemático, ao 
levantamento das “ideias iniciais que os alunos manifestam tacitamente (…)” (Barca, 2004, p.136), 
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porque só assim é possível ao professor, que aqui assume o papel de investigador social, “aprender a 
interpretar o mundo conceptual dos alunos” (ibidem; p.133) não como uma oportunidade de formular 
juízos ou avaliações, mas como ponto de partida para um trabalho de mudança, expansão ou 
consolidação das estruturas conceptuais dos alunos. Desenvolver este modelo sobre um outro onde há 
uma repreensão severa do erro foi desafiador mas ao mesmo tempo compensador. Foi interessante 
verificar que esta abordagem tem um efeito positivo na autoestima académica dos alunos na medida em 
que estes não só se surpreenderam a saber mais sobre um tema do que aquilo que, à partida, 
pensariam, verificam que com a colaboração de todos chegam a resultados surpreendentes e nesse 
trabalho de reunião de contributos veem os seus conhecimentos serem valorizados o que os motiva a 
saber mais e a serem mais participativos. 
Outra das estratégias usadas para reforçar o confronto das estruturas conceptuais pré-
existentes foi o recurso a trabalhos de grupo, onde ocorre uma natural troca de conhecimentos, no 
diálogo entrepares, que potencia o avigoramento dos conceitos que foram sendo construídos ou, 
porventura, alarga-los e complexifica-los podendo ainda constituir-se como processo disruptivo que cria 
tensões, procura de conhecimento e o reajuste ou renovação das construções mentais. E aprendizagem, 
fim último do ensino, não é senão a emergência de “novos conceitos interiorizados, novas estruturas 
mentais, novas atitudes, (…) com as quais o aluno pode analisar e solucionar os problemas” (Ontória, 
2006, p. 14).  
No entanto, quer a prática dos conceitos, quer a organização metodológica que esta visão 
requer, exigem que o professor desenvolva uma postura reflexiva, mais ativa e participativa (idem), mais 
próxima do aluno e mais focada em estratégias que promovam respostas às necessidades 
demonstradas pelos alunos nessa interação de proximidade. Nesse sentido, e ainda na fase de pensar o 
projeto foi necessário definir um conjunto de estratégias - com objetivos diversos, alvo de análise e 
reflexão ao longo da implementação, no sentido de avaliar a sua pertinência e adequabilidade ao 
contexto, aos alunos e aos objetivos do projeto de investigação. Muitas destas estratégias já foram sendo 
referidas no desenho metodológico que foi sendo descrito. A enumeração que se segue permite fazer um 
levantamento de estratégias utilizadas para uma leitura mais simplificada deste ponto metodológico 
específico: 
 registo dos dados de observação não participada e participada (estratégia que se revelou 
essencial para compreender o contexto pedagógico, encontrar um problema/necessidade 
pedagógica, definir objetivos, desenhar estratégias) 
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 levantamento de conceções prévias (esta estratégia que se baseia nas teorias de aprendizagem 
de Ausubel e, num certo sentido, nas de Piaget - na medida em que ambos consideram que 
assimilar é incorporar um dado novo num esquema já existente (Portinha & Gomes, 2000) é 
também uma das estratégias principais do modelo de aula que norteou este projeto.)  
 realização de pesquisa, seleção e organização de informação de fontes diversificadas (esta 
estratégia, aplicada essencialmente no 1º ciclo, e que pretendia o envolvimento ativo dos 
alunos na procura de conhecimento, acabou por revelar a escassez de autonomia e 
competências na construção do saber a partir de fontes que não o manual escolar.)  
 comunicação em contextos diversos (verbal – oral/escrita - e iconográfica – desenho/pintura)  
 estratégias de trabalho diversificadas (individual, de pares, cooperativo e em grande grupo);  
 guião de perguntas (orientador da leitura e interpretação das fonte iconográficas)  
 guião de visita de estudo (co-realizado e preenchido pelos alunos - a planificação da visita de 
estudo realizada em parceria com os alunos, para além de os envolver e os corresponsabilizar, 
permite “clarificar os objetivos de aprendizagem, selecionar e distribuir as atividades a realizar 
pelos grupos e diminuir o deslumbramento (e consequente distração) dos  alunos quando 
chegarem ao local.” Reis (s/d)) 
 realização de debates e referendos 
 envolvimento em processos de decisão e planeamento (itinerário traçado pelos alunos)  
 grelhas de autoavaliação  
 fichas metacognitivas  
 
À medida que o projeto decorria foi possível perceber que alguns resultados menos bem 
conseguidos ou a dificuldade de implementar algumas estratégias se deviam sobretudo à ausência ou 
subdesenvolvimento de competências necessárias ao sucesso das mesmas, fruto do modelo de ensino 
essencialmente tradicional assente numa estrutura de ensino -aprendizagem de cariz competitivo 
(Deutsch, 1949 cit. em Bessa & Fontaine, 2002). Com efeito, constatou-se que uma boa parte do 
esforço imprimido era absorvido pela energia empregue na alteração das rotinas, na habituação aos 
métodos de trabalho e nos conflitos criados pelas dinâmicas do grupo.   
  Sobretudo no caso do 1º ciclo havia a consciência de que não seria este projeto, pela curta duração 
e com escassos momentos de intervenção, de per si, a desenvolver satisfatoriamente estas 
competências nos alunos, porque por norma, o modelo construtivista não apresenta resultados 
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imediatos visíveis, muito menos quando introduzido, ocasionalmente, num contexto como o descrito. 
Contudo a convicção de que todas as oportunidades que os alunos possam ter para experienciar uma 
atmosfera de autonomia, isenta de “coerção ou constrangimento, na qual o adulto prescreve o que a 
criança deve fazer” (Fosnot, 1999, p.156) e onde possam ganhar consciência e refletir sobre as suas 
perspetivas em confronto com as perspetivas e sentimentos dos outros, são um contributo para 
construírem a sua “inteligência, a sua personalidade e os seus sentimentos e convicções sociomorais” 
(ibidem, p.159).  
Deve-se, no entanto, ter presente, como concluíram Grouws e Lembke (1996), que a introdução da 
aprendizagem cooperativa numa turma cujos alunos esperam que os conteúdos sejam servidos 
prontos a assimilar, pode provocar resistências, frustrações e falta de motivação (Bessa & Fontaine, 
2002) e estes aspetos devem ser prevenidos e, se surgirem, como naturalmente surgiram, encarados 




3.3. Questões de investigação e objetivos  
 
 O projeto assumiu como tema “Azulejaria Portuguesa e a Valorização do Património: 
Interpretação de Fontes Patrimoniais Iconográficas por Alunos do 1º e 2º Ciclo do Ensino Básico .” e 
sustentou-se nas potencialidades do património azulejar bracarense, enquanto recurso didático 
preferencial, atendendo a várias dimensões. Segundo esta linha, foram formuladas as seguintes 
questões de investigação a partir da questão central:  
 
 Como interpretam os alunos a evidência nos painéis de azulejo? 
- Que inferências e deduções realizam quando interpretam este tipo de fonte? 
- São capazes de estabelecer relações entre a evidência produzida e os conhecimentos históricos 
que possuem ou adquirem?  
- Que valor atribuem, os alunos, ao azulejar no contexto do património local e nacional e que 
eventual relevância teve este projeto nessa valorização? 
 
Do ponto de vista dos objetivos de ensino -aprendizagem, estes apontam no sentido de que, ao longo do 
projeto, os alunos demonstrem ou desenvolvam a capacidade de: 
 
 Extrair informação relevante dos conjuntos de azulejos  
 Realizar inferências e deduções a partir dos painéis de azulejos 
 Descrever e inferir contextos e situações contidos nos painéis 
 Relacionar a evidência produzida com conhecimentos históricos 
 Contrastar a evidência produzida dos painéis de azulejar com outras fontes  
 Pesquisar em diferentes fontes e pensar criticamente sobre a validade e objetividade do 
conhecimento histórico  
 Trabalhar autonomamente e cooperar em trabalhos de grupo para uma finalidade comum 






3.4. Métodos, técnicas e instrumentos de recolha de dados 
 
 No sentido de responder às questões de investigação mencionadas no ponto anterior e uma vez que 
este trabalho procurou desde logo assentar numa metodologia de investigação-ação, no processo de 
recolha de dados procedeu-se à aplicação e utilização de um conjunto de técnicas e instrumentos, que 
se foram considerados como os mais indicados para esta investigação e os mais adequados ao 
contexto em análise:   
 
 Instrumentos de observação e reflexão: observação direta, sistemática e participante da 
professora-estagiária; notas de campo e diários de aula 
 
 Instrumentos estruturados de recolha de dados: pré-questionário com levantamento das 
conceções prévias e opinião (preenchido pelos alunos); pós-questionários  
 
 Trabalhos realizados pelos alunos (tarefas de papel e lápis): produção de textos escritos 
(narrativos/descritivos); guião de visita (parcialmente elaborado pelos alunos), itinerário da 
visita, criação de um painel de azulejos  
 
 Instrumentos avaliativos: grelhas de autoavaliação (graduadas); inquéritos metacognitivos – a 





3.5. Plano geral de intervenção 
 
No âmbito do PIP foi então traçado um plano geral de trabalho no qual se tentou equilibrar as 
necessidades dos alunos com as necessidades do projeto (recolha de dados), procurando não 
sobrecarregar aqueles com as exigências potencialmente enfadonhas deste último. Este plano 
procurou dar resposta às questões de investigação: 1) “Como interpretam os alunos a evidência nos 
painéis de azulejo?” e 2)“Que valor atribuem ao azulejar no contexto do património local e nacional e 
que eventual relevância teve este projeto nessa valorização?”. A tabela seguinte, presente no PIP, dá-
nos uma visão geral das questões levantadas pelo projeto e as fórmulas encontradas para responder às 
mesmas. 
 
3.5.1 Plano de intervenção no 1º ciclo 
 
Assim, e no sentido de dar resposta às questões de investigação no 1º ciclo, foram pensadas 
quatro etapas, com objetivos diferenciados, relacionadas entre si por uma lógica de progressão. De 
notar que as etapas não têm necessariamente correspondência com as sessões/aulas, uma vez que 
Tabela 1 – Desenho Geral de Investigação/Intervenção  
Questão de Investigação Instrumentos 
1) Como interpretam os alunos a evidência nos painéis de azulejo? 
 
- Que inferências e deduções realizam quando 
interpretam este tipo de fonte? 
 
- São capazes de estabelecer relações entre a evidência 
produzida e os conhecimentos históricos que possuem 
e/ou incorporam? 
 
Registo das respostas a um guião de atividades (resposta escrita)  
 
Registo das respostas a um guião de perguntas (resposta oral)  
 
Texto narrativo/descritivo (a ser produzido pelos alunos) 
2) Que valor é atribuído, pelos alunos, ao azulejar? 
- Que valor atribuem, os alunos, ao azulejar no contexto 
do património local e nacional? 
 
- Que eventual relevância teve este projeto nessa 
valorização? 
 
Pré-questionário com levantamento  das conceções prévias e 
opinião dos alunos  
Registo de respostas face a um dilema  
Pós-questionário, fichas metacognitivas e um referendo  
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estas integravam objetivos distintos para se moldar às necessidades de aprendizagem dos alunos, aos 
seus ritmos de trabalho, às suas opções, à dinâmica da turma/professor titular ou às circunstâncias.  
A 1ª etapa possibilitou o levantamento das conceções prévias e opiniões dos alunos relacionadas 
com conservação do património; na 2ª etapa introduziram-se conceitos relacionados com o tema, 
foram analisados iconograficamente alguns painéis de azulejos e os alunos foram desafiados a 
escrever uma narrativa com base numa sequência de painéis de azulejos; numa 3ª etapa os alunos 
tornaram-se “embaixadores” de um monumento do património azulejar de Braga, organizaram e 
realizaram uma visita de estudo a esse património; na 4ª etapa os alunos projetaram e executaram 
painéis de azulejos e, no final da aula, os alunos preencheram fichas metacognitivas e de autoavaliação 
e foram desafiados a participar num referendo hipotético relacionado com conservação do património. 
Relativamente à questão 1) (cf. Tabela 1) da investigação, que pretendia sobretudo desvelar que 
tipo de inferências e deduções realizam os alunos quando interpretam fontes iconográficas 
patrimoniais, um dos desafios lançados aos alunos foi o de fazerem suposições fundamentadas sobre 
o conteúdo de um azulejo em falta num painel de azulejos não geométrico. Outro foi o de ordenarem 
uma sequência de painéis que narravam a história de vida de uma personagem de época e, a partir  
dessa ordenação, construírem uma narrativa baseada nos conteúdos observados. Previamente ao 
desafio da construção narrativa, desenvolveu-se um exercício de leitura de imagens, com atenção às 
informações que podem ser recolhidas quando a visão é descentrada do todo e se foca nas partes. A 
desconstrução da imagem permitiu desconstruir ideias erradas vinculadas pela “primeira vista”.  
A questão 2) de investigação (cf. Tabela 1), de natureza diferente, debruçou-se sobre a 
consciência patrimonial no pensamento dos alunos desta turma e procurou averiguar a possibilidade 
de desenvolver ou despertar essa consciência, com sucesso, nesta fase de escolaridade, confrontando 
as crianças com questões sobre preservação do património. Essas questões surgiram no início e no 
final do projeto, com o intuito de avaliar o impacto do estudo, como preconizava a questão base de 
investigação. A questão introdutória surgiu em forma de dilema, contextualizado por uma narrativa 
ficcional, criada pela professora-investigadora. A partir da situação problemática narrada, os alunos 
foram confrontados com a seguinte situação: “Na discussão do casal sobre recuperar ou não os 
azulejos, a Dona Isménia não teve dúvidas sobre o que teria que fazer. Já o Sr. Godofredo achou um 
exagero e avançou a solução de pintar as paredes, o que seria mais rápido e possivelmente até mais 
económico. Se fosses o(a) filho(a) do casal e te chamassem a participar na discussão, o que dirias? 
Apresenta os teus melhores argumentos!”. Na última fase da investigação a questão surgiu sob a 
forma de um referendo de iniciativa institucional e os alunos foram chamados a exercitar a sua 
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cidadania respondendo à questão levantada pelo executivo camarário da sua cidade: “Imaginem que 
entravamos numa máquina do tempo e recuávamos até ao ano de 2006. O Presidente da Câmara 
Municipal de Braga tinha uma decisão a tomar mas primeiro queria ouvir os seus cidadãos. Realizou 
então um referendo. A pergunta era: Deve a Câmara Municipal recuperar os painéis de azulejo do  
Convento do Pópulo e da Igreja de São Victor? Argumenta.”  
Na tabela seguinte, onde se traça o desenho de investigação/intervenção para o 1º ciclo, é 
possível perceber, de forma resumida, as atividades empreendidas em cada etapa, realizadas segundo 
a matriz conceptual de ensino-aprendizagem suprarreferida. 
Tabela 2 – Desenho de Investigação/Intervenção no 1º Ciclo 








- Motivar para o tema 
- Fazer o 
levantamento das 
conceções prévias e 
da existência de uma 
consciência 
patrimonial 
a) Guião de Atividade 
(Conceções prévias + 
Questão de opinião) 
b) Grelha de registo das 
respostas do debate 
(Argumentação/ 
Tomada de posição) 
- Os alunos preencheram um “Guião de Atividade(anexo2), 
com desafios (p.ex: reconstruir um painel de azulejos - peças), 
questões diretas e uma questão dilemática relacionada com a 
recuperação/restauro (ou não) de painéis de azulejos 
seculares. 
- Os alunos foram de novo confrontados com o dilema referido  
anteriormente, mas num debate  em grupo-turma pelo  que  
tiveram oportunidade de  confrontar as suas opiniões e tomar 








- Introduzir conceitos 
- Aproximar o aluno 
ao exercício de leitura 
da imagem e da 
liberdade de realizar 
inferências sem medo 
do erro.  
-Fazer o levantamento 
dessas leituras 
 









- Abordaram-se conceitos como patr imónio/herança e bens 
comuns (materiais e  imateria is) e  discutiram-se razões para  
preservar, a propósito da  narrativa  do “Guião de  Atividade” e  
das tomadas de posição face ao dilema da 1ª Etapa 
- Foram analisados iconograficamente alguns painé is de  
azulejos (anexo 3) Os alunos foram desafiados a  escrever uma 
narrativa com base numa sequência  de painé is de  
azulejos.(anexo 4) 
- Debateram-se causas para a degradação dos painé is, fontes 









- Proporcionar um 
contacto próximo e 
desenvolver um olhar 
investigativo sobre o 
património azulejar de 
Braga 
- Promover o 
desenvolvimento da 
capacidade de 
deduzir e inferir  
e) Visita de estudo 
- Foram convidados a escolher  um dos monumento do 
património azulejar de  Braga para se tornarem dele  
“embaixadores”  
- Organizam uma visita de estudo (pesquisa, definição do 
itinerário (anexo 5) criação de perguntas e desafios para o 
“Guião de Visita” (anexo 6) e  realizaram a v isita de estudo, 








- Aferir a importância 
atribuída ao azulejo 
no património local 
- Avaliar o impacto 




g) Referendo informal  
 
f) Ficha Metacognitiva 
 
 
- Os alunos preencheram fichas metacognitivas e de  
autoavaliação (anexo 10) e foram desafiados a participar  
num referendo indiv idua l, anónimo e hipotético sobre  





Relativamente à 3ª etapa, uma nota apenas para salientar que, tratando-se de uma visita de 
estudo que incluiu um roteiro por vários monumentos – 2 capelas, 2 igrejas, 1 palácio e um convento 
– foi necessário preparar a visita com a devida antecipação: reconhecimento e estudo dos locais e dos 
percursos possíveis, consulta dos horários e das condições de acesso e envio de ofícios a solicitar a 
autorização da visita, uma vez que alguns destes monumentos encontram-se normalmente encerrados 
ao público em geral (o caso das capelas e do convento), ou exigem uma autorização para visitas 
escolares (o caso de uma das igrejas).  
 
  As sessões semanais de intervenção para o projeto decorreram de terça a quinta-feira, ao longo de 
cinco semanas, entre janeiro e fevereiro, no horário da turma (9h-10:30/11h-12:30/14h-16h), ou no 
período da manhã ou no período da tarde, com exceção da visita de estudo que ocupou integralmente 
o dia de aula. O capítulo seguinte (Capítulo IV) descrimina com mais pormenor as atividades e 
recursos, a sua calendarização, os objetivos que lhes subjazem, do ponto de vista do 





3.5.2 Plano de intervenção no 2º ciclo 
 
Para dar resposta às questões de investigação no 2º ciclo, foram pensadas três etapas, com 
diferentes objetivos, para serem desenvolvidas ao longo de quatro sessões (90’+45’+90’+45’). Por isso 
à semelhança do que aconteceu no 1ºciclo, as etapas não tiveram necessariamente correspondência 
com as sessões/aulas e, neste ciclo em particular, numa mesma sessão sobrepuseram-se etapas, não 
por opção pedagógica mas por circunstâncias de escassez de tempo para desenvolver 
simultaneamente a investigação e explorar os conteúdos do programa que seriam alvo de avaliação 
sumativa.  
As limitações impostas pelas circunstâncias obrigaram a que fossem tomadas opções e por isso 
do, do ponto de vista investigativo, as sessões focaram-se sobretudo na análise e interpretação de 
fontes iconográficas e, em função disso, as questões relacionadas com o património e a sua 
valorização foram preteridas, ainda que se possa acreditar que uma análise mais focada neste tipo de 
fontes terá sempre impacto na forma como os alunos passarão a olhar para estes painéis, sempre que 
se confrontarem com um.  
 
A questão 1) (cf. Tabela 1) da investigação - que pretendia sobretudo fazer um levantamento do 
tipo de inferências e deduções realizadas pelos alunos quando interpretam fontes iconográficas 
patrimoniais e aferir se seriam capazes de estabelecer relações entre a evidência produzida e os 
conhecimentos históricos que possuem ou vão incorporando – tornou-se a questão central no contexto 
do 2º ciclo e nesse sentido todas as atividades desenvolvidas visaram recolher dados que pudessem 
responder de forma consistente à duvida em que se apoiou a investigação.    
 
 A questão 2) de investigação (cf. Tabela 1), que salienta as questões da valorização do património, 
como já foi referido, não se constituiu como alvo prioritário da recolha de dados no 2º ciclo, contudo no 
final do projeto e numa questão relativa à visita de estudo, procurou dar-se resposta, através da ficha 
metacognitiva, a uma das subquestões deste tema, no sentido de tentar averiguar que eventual 
relevância teve este projeto na valorização do património azulejar? 
 
Na tabela seguinte, onde se traça o desenho de investigação/intervenção para o 2º ciclo, é 
possível perceber, de forma resumida, as atividades empreendidas em cada etapa, realizadas segundo 




A intervenção para o Projeto decorreu nas duas semanas seguintes à semana inicial de 
observação e teve lugar nos dias 18/21 de Março e 25/28 de Março. O capítulo seguinte (Capítulo IV), 
no ponto relativo ao 2º ciclo, permite perceber com mais detalhe de que forma os conteúdos do 
programa foram trabalhados no sentido de cumprir os objetivos pedagógicos e investigativos.
                                                 
 
10 Programa Conta-me História: Batalha de Aljubarrota RTP1 2013 https://www.youtube.com/watch?v=d_1PzjpQMKk 
 











Introduzir o tema do 
projeto e aferir 
conhecimentos prévios na 
esfera da literacia visual 
 
Aferir a avaliação que os 
alunos fazem da 
importância do azulejo no 







Os alunos preenchem um questionário de literacia visual (Anexo 11) 
para que seja possível compreender qual a experiência, as dificuldades e 











Avaliar a capacidade de 
realizar inferências, 
deduções e descrições 
sobre contextos e situações 
contidos em fontes 
icónicas 
 
Fazer o levantamento das 
informações que os alunos 
extraem das fontes 
icónicas 
 
Analisar de que forma e se 
os alunos relacionam as 
informação extraída com 
conhecimentos históricos 
 
Promover a pesquisa 
autónoma e direcionada 













Os alunos preenchem uma ficha de trabalho individual (anexo 12) com 
o objetivo de avaliar as capacidades de realização de inferências, 
deduções e descrições sobre contextos e situações contidos em fontes 
icónicas e tendo em vista a análise da forma como os alunos relacionam 
as informações extraídas com os conhecimentos históricos recém-
adquiridos. 
 
Orientados pela professora os alunos respondem oralmente às perguntas 
de análise das imagens sobre o casamento de D. João I e D. Filipa de 
Lencastre e são recrutadas informações que os alunos possuem para 
introduzir novos temas e desenvolver, simultaneamente, competências de 
leitura e interpretação de imagens. 
 
Os alunos visualizam um documentário RTP 10  de 10 minutos sobre o 
período que decorre entre as cortes de Coimbra e a Batalha de 
Aljubarrota e registam todos os dados que conseguirem extrair e 
considerem pertinente para resumirem, posteriormente, o documentário, 
oralmente, para a turma. 
 
Os alunos, a pares, procuram colocar 4 painéis de azulejos por ordem 
cronológica (anexo 13) e refletem sobre possíveis datas da execução dos 
mesmos, semelhanças entre os painéis projetados, importância dos 








Aferir sobre o impacto do 
estudo na sensibilização 
para a atenção e 
apreciação do património 
azulejar 
 
Refletir para melhorar 
 
Desenvolver espírito crítico 
d) Questão 
sobre visita 
de estudo à 






Os alunos, posteriormente a uma visita de estudo com foco na arquitetura 
e nenhuma referência ao património azulejar, são questionados sobre o 
painel de azulejos que decora o fundo de uma pia batismal analisada pela 
guia da Sé de Braga. A guia recebeu instruções prévias para não fazer 
referência ao painel, com o objetivo de perceber se os alunos ficaram 
sensibilizados para a análise do património azulejar, por si próprios, sem 
serem direcionados a fazê-lo.  
 
Os alunos preenchem uma ficha de 
autoavaliação/metacognição/questionário final (anexo 13) 
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CAPÍTULO IV – IMPLEMENTAÇÃO DAS ATIVIDADES 
 
 Este capítulo não pretende ser exaustivo, ou constituir-se como um guião didático-pedagógico para a 
utilização dos azulejos em sala de aula (ainda que seja uma boa proposta de trabalho futuro, pela 
lacuna da sua inexistência). Para além disso cada contexto tem as suas especificidades e cabe ao 
professor mobilizar a sua criatividade e meios ao dispor para dar resposta às necessidades particulares 
de aprendizagem dos seus alunos. 
 No contexto da investigação, que é o foco deste trabalho,  este capítulo é essencialmente subsidiário 
do Capítulo V: Análise e Discussão dos Dados, já que importa sobretudo contextualizar a utilização dos 
instrumentos investigativos de recolha de dados, de forma a dar sentido à sua escolha e a esclarecer 
quaisquer dúvidas que possam surgir na leitura do mesmo. Desta forma, nos pontos seguintes poder-
se-ão encontrar as súmulas do trabalho desenvolvido no 1º e no 2ª Ciclo, no âmbito do projeto que tem 
vindo a ser descrito. 
 
4.1 Implementação do Projeto de Intervenção no 1.º ciclo do Ensino Básico 
 
O projeto/estudo implementado numa única turma, com 25 alunos, a frequentar o 3.º ano (8- 9 
anos), enquadrados num modelo tradicional de ensino-aprendizagem, decorreu ao longo de cinco 
semanas, uma vez por semana, em sessões de 120 a 180 minutos, pré-estabelecidas para o projeto. 








Tabela 4- Implementação do Projeto de Intervenção no 1.º ciclo do Ensino Básico  
 
Objetivo do professor/ 
Investigador 






















 Introduzir o tema do  
projeto 
 Motivar para o tema 
 Aferir os conhecimentos  
prévios dos alunos sobre  
o tema 
 Introduzir vocabulário  
específico da azulejaria 
 Aferir a avaliação que os  
alunos fazem da  
importância do azulejo  
no património local e  
nacional 











“Guião de Atividade”– um por aluno. 
 
(individual): leitura silenciosa do texto da primeira fo lha do Guião 
durante a qual os alunos sublinham as palavras desconhecidas. 
Atribuição de signif icado a essas palavras (discussão entrepares, 
dicionário, pistas sob forma de pergunta) 
(grande grupo): Despiste de conceções alternativas e  foco nas 
principais diferenças entre texto dramático e  texto narrativo dialogal. 
Dramatização, de forma simplificada, do texto narrativo dialogal. 
(grupo/indiv idual) – preenchimento individual do “Guião de  Atividade” 
e reconstrução, em grupo, do painel de azulejos sob a forma de puzzle. 
6 Painéis de 6x9 azulejos 
(Fotos de seis painéis de 
azulejos (Chapeleiro 
António Joaquim 
Carneiro) impressos em 
tamanho A3, plastificados 
e recortados). 





O que avaliar? 
Motivações 
Conhecimentos 
prévios dos alunos 
Avaliação que os 




Questionário prévio + 
Inquérito de opinião 
 
Objetivo do professor/ 
Investigador 























 Fazer o levantamento das 
informações que os  
alunos extraem. 
 Desenvolver 
competências de leitura  
e interpretação em 
painéis de azulejos; 
 Aferir as competências 
dos alunos para inferir  e  
descrever contextos e  





com Guião de 
Perguntas 
 






(grande grupo) – Distinção entre tomada de posição/afirmação e 
argumentação. Abertura de um debate, levantamento  e registo das 
posições dos alunos 
(grande grupo) – Levantamento das causas que podem originar  a falta 
de azulejos nos pa inéis. Sensibilização para a responsabilidade de cada 
cidadão na preservação e denúncia de  atos de vanda lismo. Procura  de 
soluções para  descobr ir o  conteúdo dos azulejos em falta . 
Estabelecimento de paralelismos com o trabalho dos investigadores em 
história. 
(individual) -  Lançamento de um desafio de sequenciação e construção 
de uma narrativa a partir de um conjunto de painéis  
(grande grupo) – Levantamento e registo  dos monumentos com 
azulejo que os alunos conhecem em Braga. Formação de grupos de 
trabalho/pesquisa  criados a  partir da  escolha de um monumento que os 




Ficha de trabalho - 
”Desafio da semana”  
 
O que avaliar? 
Competências para 
extrair informação 
relevante dos azulejos 
Inferindo e 
descrevendo 
contextos e situações 
Como avaliar? 











Objetivo do professor/ 
Investigador 





















 - Introduzir conceitos 
  
 - Aproximar o aluno ao 
exercício de leitura da 
imagem e da liberdade 
de realizar inferências 
sem medo do erro. 
  
 -Fazer o levantamento 
dessas leituras 
  
 Promover a pesquisa 
autónoma e direcionada 
para um objetivo 
 












Guião da Visita de 
Estudo (questões-
chave levantadas 
pelos alunos após 
pesquisa sobre 
os locais a visitar 
e sobre o azulejo) 
(grande grupo): - Abordagem de conceitos como património/herança e 
bens comuns (materiais e imateriais) e discussão sobre as razões para 
preservar, a propósito  da narrativa do “Guião de  Atividade” e das 
tomadas de posição face ao dilema da 1ª Etapa 
(grande grupo): Aná lise  iconográfica  de a lguns painéis de azulejos. 
Desafio  à escrita  de uma narrativa  com base numa sequência  de pa inéis 
de azulejos 
(grande grupo): Debate sobre as causas para a degradação dos 
painéis, fontes para o restauro e conceitos como hipótese/teoria. 
(pequeno grupo) Criação de uma checklist de etapas a cumprir  para a 
realização de uma Visita de Estudo 
(grande grupo): Elaboração do itinerário  da  visita  de estudo com 
(pequeno grupo) : Preenchimento  de uma ficha de trabalho com v ista à 
elaboração do Guião da Visita  de Estudo,  através de  pesquisa/seleção de 
informação numa cronologia  resumida das diferentes fases do azule jo 
em Portugal; fontes variadas para reco lha de informação - fotocópias de 
livros, artigos de um jornal, pág inas online (PrtSc de páginas do 
IGESPAR, SIPA e de  um blogue local bem documentado); um glossár io 
ilustrado mapa  atualizado da cidade  de Braga; computadores com 
acesso à  internet, um livro  das coleções do Museu Nacional do Azulejo  e 
Folhetos informativos (turísticos) 
 
Cronologia  
Ficha de trabalho  
Fotocópias de livros, 
artigos de um jornal, 
PrtSc de  páginas online 
Glossário ilustrado  
Mapa atualizado da 
cidade de Braga. 
Computadores  
Livro com coleções do 
Museu Nacional do 
Azulejo. 
Guião de Perguntas. 
Internet: 
- Google Maps 
- Sites de visitas virtuais 
3D 
- Site do Museu Nacional 
do Azulejo 









Resultado do trabalho 
realizado para a 
construção dos 
Guiões da Visita 
(questões colocadas 







Objetivo do professor/ 
Investigador 




















 - Proporcionar um contacto 
próximo e desenvolver um 
olhar investigativo sobre o 
património azulejar de 
Braga 
 - Promover o 
desenvolvimento da 
capacidade de deduzir e 
inferir 
Visita de Estudo 
(individual): Distribuição do Guião da Visita de Estudo indiv idua l pelas 
crianças (com a lógica  articulada de um origami pode ser dobrado ao 
mínimo quadrado, mantendo-se em tamanho reduzido, para ser mais 
prático escrever, inclusive na mão, se necessário)  
(grande grupo): Apresentação dos monumentos pelos emba ixadores 
de cada um dos edifícios e leitura da pergunta/desafio 
(Individual): Realização do desafio proposto pelos embaixadores 
(grande grupo): Visita Guiada ao Pópulo. Registo das respostas e 
reações dos alunos 
Guião da Visita de Estudo 
Lápis 
Lanche 
O que avaliar? 
Capacidade de deduzir e 
inferir e indagar 
Como avaliar? 
Registo das respostas 
dos alunos 
 
Objetivo do professor/ 
Investigador 























 - Aferir a importância 
atribuída ao azulejo no 
património local 
 - Avaliar o impacto deste 






Preparação prévia do ate lier  de azulejos (Os materiais e  fornos são 
fornecidos pela  C.M.Braga, pedidos em ofício endereçado a essa 
entidade. Também os mater iais necessários à realização do atelier são 
preparados previamente.)  
(individual):Entrega de uma f icha de trabalho para preenchimento ao 
longo do atelier 
(pequeno grupo): Criação de  um desenho comum, projeto  do paine l 
de azulejos criado pelos alunos  
(pequeno grupo): Utilização de uma técnica de desenho no azule jo e 
pintura dos azulejos 
(indivual) realização de um referendo  





Ficha de Trabalho 
Ficha Metacognitiva 
O que avaliar? 
A importância 
atribuída aos azulejos 
O trabalho de grupo 







4.2 Implementação do Projeto de Intervenção no 2.º ciclo do Ensino Básico 
 
A Prática Pedagógica Supervisionada, no 2º ciclo, decorreu entre o dia 11 de Março e o dia 13 
de Junho, o que corresponde ao intervalo entre o final do 2º período letivo - as semanas que 
antecedem a Interrupção da Páscoa – e o final do ano letivo. A minha intervenção para o Projeto 
decorreu nas duas semanas seguintes à semana inicial de observação – dias 18/21 de Março e 
25/28 de Março. 
Uma vez que a Professora Cooperante Maria Amélia Curval Gonçalves Samarão era docente na 
área de Português/História, as aulas assistidas foram nestas duas Áreas Curriculares Disciplinares, na 
turma B do 5º ano. Porém, a Intervenção para o Projeto ficou confinada às aulas de História.  
As observações/Intervenções decorriam entre terça e sexta-feira - início das aulas às 8h20 – 
sendo a pausa às segundas e quintas. Às terças assistíamos às aulas de 90 minutos de História e 
Geografia de Portugal e 90 minutos de Português e reuníamos, por volta das 14h30 com a professora 
cooperante para traçar percursos pedagógicos adequados à turma e enquadrados no programa 
curricular a cumprir. Às quartas assistíamos a 90’ de Português, repetidos às sextas com 45’ de 
História e 90’ de espaço sem aulas entre estas duas unidades.   
 
No 2º ciclo, o foco encontra-se na análise e interpretação de fontes iconográficas. O título dos 
anexos que acompanham esta planificação: Literacia Visual – Questionário; “Literacia Visual - ficha de 
atividades” e “Literacia visual - exploração oral (guião de perguntas)”; ilustram a afirmação inicial. Cai 
aqui, um pouco, a questão do património e a sua valorização, ainda que se possa acreditar que a 
insistência na análise deste tipo de fontes terá sempre impacto na forma como os alunos passarão a 
olhar para estes painéis, sempre que se confrontarem com um.  
A tabela que se segue permite uma leitura sucinta, organizada e transversal das sessões ao longo 










Tabela 5- Implementação do Projeto de Intervenção no 2.º ciclo do Ensino Básico 
 
Objetivo do professor/ 
Investigador 


















 Introduzir o tema do  
projeto 
 Motivar para o tema 
 Aferir os conhecimentos  
prévios dos alunos sobre  
o tema 
 Competências para  
extrair informação 
relevante das imagens 
Preenchimento 





 (individual): Preenchimento do Questionário de Literacia Visual  
(individual): Preenchimento  de uma Ficha de Ativ idades de L iteracia 
Visua l com o objetivo  de avaliar  as capacidades de realização de 
inferências, deduções e descrições sobre contextos  
(grande grupo): Exploração ora l das imagens/ Análise guiada das 
imagens relativas ao casamento de D. João I com D. Filipa de Lencastre 
Doc. 
Literacia Visual - 
Questionário 
Doc. 
“Literacia Visual - ficha de 
atividades” 
Doc. 
“Literacia visual - 
exploração oral (guião de 
perguntas)” 
O que avaliar? 
Conhecimentos 
prévios dos alunos  
Competências para 





Objetivo do professor/ 
Investigador 


















Inferências e descrições 
feitas a partir da análise de 
um friso cronológico 








(pares): Exploração de do is fr isos crono lógicos com imagens e 
datas/informações re levantes do século XIV, re lacionadas com a 
temática em estudo: “A situação económica e socia l do séc. XIV; a crise 
dinástica  após a morte de  D. Fernando; movimentações populares e as 
invasões castelhanas”. Preenchimento de lacunas e troca das fo lhas com 
os alunos vizinhos. 
(grande grupo): Exploração dos frisos cronológicos dinâmicos 
projetados, diá logo e exploração das dúvidas, correção dos erros entre 
pares 





Doc. “Friso Cronológico” 
 
O que avaliar? 
Competência de 
análise dos frisos 
cronológicos  
Como avaliar? 
Resultado do Doc. 






Objetivo do professor/ 
Investigador 




















 Aferir competências de 
escuta ativa 
 Competências para 
extrair informação 





(grande grupo/individual) Visualização de um documentário  de 10 
minutos sobre o período que decorre entre as cortes de Co imbra e a 
Batalha de Aljubarrota e registo dos dados considerados pertinentes. 
Resumo horal do documentário em grande grupo. 
(pares) Ordenação cronológica de quatro pa inéis de azule jos e reflexão 
sobre possíveis datas da execução dos mesmos, semelhanças entre os 
painéis pro jetados, importância  dos painé is e possíveis motivos ou 
objetivos subjacentes à sua construção. 
(grande grupo): Aná lise dia logada da importância da Batalha de 
Aljubarrota 
(grande grupo): Sistematização dos conteúdos lecionados a partir  da 




Folhas de papel em 
branco 
4 painéis de azulejos 
Powerpoint 
 
O que avaliar? 




extração de dados 
das imagens 
 
Objetivo do professor/ 
Investigador 




















 Competência para 
relacionar 





(grande grupo/oralmente) Exploração e preenchimento de um 
esquema-resumo 
(individual) Preenchimento da Ficha de metacognição/questionário  
 Esquema Resumo 
Ficha de Metacognição 
O que avaliar? 
A importância 
atribuída aos azulejos 
O trabalho de grupo 






CAPÍTULO V - ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 
 O presente capítulo foca-se na análise dos dados que foram sendo recolhidos ao longo das 
intervenções pedagógicas subordinadas ao projeto de investigação detalhado no Capítulo III e IV 
(porque outras houve, com outros propósitos, antes e depois deste projeto). Os instrumentos aplicados 
tiveram como tema transversal os painéis de azulejos e, do ponto de vista investigativo, visaram a 
obtenção de dados que, em linha com a investigação em cognição histórica, permitissem responder a 
questões sobre evidência e consciência patrimonial a partir de fontes patrimoniais iconográficas. 
Apesar das questões de investigação serem as mesmas para os dois ciclos, no 1ºciclo o enfoque foi 
colocado nos dados que remetiam para a existência (ou não) de consciência patrimonial nos alunos, no 
2ºciclo os dados recolhidos têm sobretudo o propósito de responder a questões relacionadas com 
literacia visual. Não se tratou de uma opção inicial de investigação, mas de uma adaptação da 
investigação às circunstâncias. Os dois ciclos são por isso - e também pela diferença de idades - 
analisados separadamente e cruzados no ponto 5.3 “Conclusões do Projeto”.  
 Os dados foram tratados de forma quantitativa - estatística simples - e qualitativa, através da 
categorização das respostas em níveis diferenciados de pensamento, inspirada no modelo de análise 
Grounded Theory proposto por Strauss e Corbin (1990), do qual se destaca sobretudo a possibilidade 
de teorização e construção do conhecimento por parte do investigador a partir da análise dos dados. 
Esta proposta da Grounded Theory teorizada por Strauss e Corbin (1990) ficou conhecida como a dos 
procedimentos analíticos, na medida em que o investigador procura desenvolver sistemática e 
indutivamente uma teoria que explique processos, ações ou interações, mediante a identificação de 
categorias que vão emergindo da análise e comparação dos dados. Os diferentes níveis ou categorias, 
assim como os indicadores/critérios/descritores que os caracterizam, foram criados com base no 
espectro de respostas dos alunos e apoiados em categorizações desenvolvidas por outros autores (ex: 
Rüssen,2001, Seixas & Clark, 2004; Pinto, 2011) ou ainda na legislação portuguesa (ex: Lei 
107/2001).  
 As respostas dos alunos, numa primeira fase, serão dissecadas segundo a ordem cronológica pela 
qual foram surgindo, para depois serem analisadas tendo em conta os temas da investigação e o 
referencial teórico adequado. Ocasionalmente poderá surgir a sigla ESTI - 
Etapa/Sessão/Tarefa/Instrumento, associada a números, como por exemplo ESTI 1.1.3.a – Q.2. – 
que remete para a Questão 2 do Instrumento a), aplicada na 1ª etapa, 1ª sessão, tarefa 3.   
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5.1 Análise das respostas dos alunos no 1º Ciclo 
 
 Os dados obtidos no 1º ciclo são fruto da intervenção numa turma do 3º ano, composta por 25 
alunos não repetentes (14 rapazes e 11 raparigas), originários de Braga ou cidades limítrofes, 
pertencentes à classe média.  
 
 Porém, antes de iniciar a análise dos dados obtidos instrumentos pensados para o projeto aqui 
descrito, por questões de pertinência e de hierarquia temporal, importa talvez olhar para dados que 
foram recolhidos antes do projeto ter início, mas que têm relação com os conteúdos do mesmo. 
A capela de S. Geraldo, um dos santos padroeiros da cidade de Braga, foi alvo de visita, pela 
turma em análise, a 5 de dezembro (único dia da sua abertura ao público). No seguimento dessa visita, 
realizada no âmbito do projeto do par pedagógico, surgiu o seguinte diálogo, cujo trecho se apresenta: 
 
(…) 
Professora: Sim, mas quando vocês entraram na capela para além das frutas e do túmulo o que vos 
chamou mais a atenção? 
Alunos: hmm … 
Professora: Ora vamos pensar, vocês entraram na capela e que vos chamou logo a atenção? 
Aluno2: Tinha lá muita gente. 
Professora: Sim, é normal, é o único dia em que está aberta mas pensa melhor… 
Aluno 3: Tinha muitas coisas douradas, ao fundo … 
Aluno1: Talha dourada! 
Professora: Exatamente! O nome que se dá aquela película dourada que cobre a madeira, que a reveste, 
é talha dourada que constituiu um elemento decorativo … Pois decora, embeleza a capela …  
Aluno4: Tinha lá uns quadros professora. 
Professora: Onde? 
Aluno4: Nas paredes. 
Professora: É verdade mas não eram só quadros, os quadros eram mais acima, mais próximos do teto … 
E os que estavam mais abaixo? Mais próximos de nós? O que eram? 
Alunos: hmm … 
Professora: Pensem na cozinha lá de casa, o que tem na parede? 
Alunos: hmm … tijoleira?! Azulejos?! 
Aluno4: Mas quando têm muitas imagens juntas são painéis de azulejos … não se diz só azulejos … 
Aluno5: Sim, está bem mas eu acho que a coisa mais importante lá da capela era mesmo o túmulo de 
S.Geraldo até porque a capela é dele. 
 





 Da análise do diálogo retira-se que os alunos destacaram primeiro as frutas, o túmulo, a multidão, a 
talha dourada e os quadros que pendiam acima dos painéis, antes de sugerirem os azulejos. 
Relativamente aos quadros, porque a resposta não foi explorada, fica por perceber se o aluno que os 
menciona se estaria já a referir aos painéis, uma vez que estes são figurativos, apresentando imagens 
de episódios da vida e obra do santo padroeiro. Não sendo esse o caso, só direcionando o  
questionário, os alunos recordaram o material que os circundava e ainda assim a resposta surgiu 
tímida e carregada de dúvidas. Imediatamente surge a questão de como podem os painéis de azulejos, 
pelas suas dimensões, pelo espaço ocupado na decoração da capela e pelas imagens que contêm, 
terem passado despercebidos aos alunos? A resposta surge com a contextualização. Com efeito, dentro 
da Capela de S. Geraldo, os painéis de azulejo são a manifestação menos exuberante. Excetuando a 
sua dimensão, os painéis são azuis e brancos, em parede branca, e tudo o resto exibe a complexa 
ostentação do barroco. Para além disso, e talvez mais determinante, no dia da visita a capela 
encontrava-se lotada, cobrindo assim o raio visual dos alunos e ademais a atenção ou foco daquela 
visita extremamente rápida (não mais do que cinco minutos), foram outros elementos arquitetónicos 
(como a talha dourada) e a lenda propriamente dita. Felizmente os alunos tiveram oportunidade de 
voltar à Capela que, desta feita, foi aberta especialmente para eles, sem qualquer custo. A esse 
propósito um dos alunos refere, posteriormente, quando questionado sobre o que mais admirou na 
visita à Capela de S. Geraldo: “Foi quando entrei na capela porque quando fui lá a primeira vez não 




 Feito este parêntesis prévio, os parágrafos que se seguem dizem respeito às etapas, sessões e 
instrumentos que definiram este projeto e respeitam a ordem dos  trabalhos que se foram 
desenvolvendo ao longo de cinco semanas. 
 
  
 A 1ª Etapa do projeto compreendeu duas sessões, a primeira das quais - realizada no mesmo dia 
em que o excerto acima transcrito foi obtido, mas no período da tarde – dividiu-se em três tarefas. A 3ª 
                                                 




tarefa envolvia os alunos no preenchimento de um Guião de Atividade (cf. Anexo X) que foi o primeiro 




 Através do instrumento a) e sobre o tema que seria transversal a todo o estudo – o património 
azulejar - foi feito um levantamento de conceções prévias, sob a forma de questões diretas e foi 
também colocada uma questão dilemática, no final do instrumento. Algumas destas questões foram 
direcionadas no sentido de perceber a existência (ou não) de consciência patrimonial nos alunos alvo 
do estudo. A hipótese levantada surge justificada pelo facto de, apesar da idade precoce, estas 
crianças terem a particularidade de viverem e estudarem numa cidade que tem orgulho dos seus 
abundantes exemplos de património barroco e a escola que frequentam situa -se precisamente no 
centro histórico da cidade, a poucos metros de alguns dos principais pontos de interesse no que 
concerne ao património histórico edificado.  
 Tendo como suporte um contexto ficcionado criado para o efeito (Cf. Anexo 2) os alunos foram 
desafiados a imaginar que pertenciam uma das equipas de Arqueologia, Conservação e Restauro da 
Câmara Municipal e que, chamados ao local, detetavam que alguns azulejos se haviam perdido com o 
temporal. Perante a Questão 2. “Se não tiveres todos os azulejos necessários, terás que os mandar 
fazer ou pôr mãos à obra e fazê-los tu mesmo, certo?“ e a Questão 2.1 “Se decidisses mandar fazer, 
quais os locais ou pessoas mais indicadas para contactar?”, nove alunos deixaram a questão em 
branco mas a maioria dos que preencheram o desafio remeteram para a construção civil respondendo 
que “…os locais mais indicados para contactar seriam uma fábrica ou uma drogaria”(alunoC)  ou ainda 
“…uma loja de azulejos ou uma empresa de construção”(alunoF). Destacam-se no entanto cinco dos 
alunos que consideram que as responsabilidades devem ser delegadas nas instituições públicas como 
Tabela 6– Instrumento a) e tarefa de implementação no 1º Ciclo 








- Motivar para o 
tema 
- Fazer o 
levantamento das 
conceções prévias e 
da existência de 
uma consciência 
patrimonial 
a) Guião de Atividade 
(Conceções prévias + 
Questão de opinião) 
 
b) Grelha de Registo das 
Respostas do Debate  
 
- 1ªsessão/tarefa3: Os alunos preencheram um “Guião de 
Atividade”, com desafios (p.ex: reconstruir um painel de 
azulejos - peças), questões diretas e uma questão 
dilemática relacionada com a recuperação/restauro (ou 
não) de painéis de azulejos seculares. 
- 2ªsessão/tarefa1: Os alunos foram de novo confrontados 
com o dilema referido anteriormente, mas num debate em 
grupo-turma pelo que tiveram oportunidade de confrontar as 
suas opiniões e tomar uma posição que resultou numa 
maioria de vontades. 
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“A câmara municipal e os museus.”(alunoH) ou “O governo”(alunoJ). Numa análise preto no branco, 
pode-se dividir os alunos entre aqueles que reconhecem que existem instituições responsáveis por 
conservar o património e ao remeterem para essas instituições estão igualmente a considerar os 
azulejos como património material; e aqueles que têm apenas consciência do presente e os painéis de 
azulejos são visto como um material vulgar, não o valorizam ao ponto de considerar património. No 
entanto o facto de, nas suas respostas, os alunos atribuírem às instituições públicas a autoridade e 
capacidade para recuperar os azulejos, poderá igualmente indiciar uma de três hipóteses ou a 
conjugação de várias:  
 
a. Para além de terem conhecimento sobre as responsabilidades das instituições públicas nas questões 
de conservação do património fazem necessariamente uma associação entre azulejo e património, o 
que revela a existência de alguma consciência patrimonial. 
 
b. As respostas dos alunos são uma manifestação da cultura social e política portuguesa, na medida em 
que existe normalmente a ideia de que os serviços da administração pública e do Estado têm a 
responsabilidade de indemnizar os cidadãos lesados por catástrofes naturais. 
 
c. Os alunos podem ter sido influenciados pelo texto narrativo dialogal (cf. anexo 2 – Guião de Atividade – 
instrumento a), criado com o propósito de servir de mote às questões lançadas no instrumento de 
recolha, já que que uma das personagens fictícias faz referência à Câmara Municipal como recurso 
para a recuperação de painéis históricos (“ – Eu vou já contactar a Câmara Municipal para me 
ajudarem a recuperar estes painéis históricos”). 
  
 Com o intuito de perceber se os alunos estariam familiarizados com o suporte material da fonte 
iconográfica trabalhada no projeto, e ainda no contexto da Questão 2., os alunos foram interpelados 
com outra eventualidade: Questão 2.2. “Se decidisses fazer o azulejo (sim, tu consegues!), de que 
materiais irias precisar? Faz uma lista detalhada “. Os dezasseis alunos que responderam a esta 
questão reuniram onze materiais diferentes e alguns completaram a enumeração de materiais com 
uma nota a fazer referência à necessidade de “ter jeito”(alunoL, alunoM) ou ser dotado de 
“criatividade”(alunoK). Apesar de neste ponto específico a frequência não ter tanta pertinência - uma 
vez que as fichas individuais foram preenchidas em ambiente de grupo - as respostas indicaram, por 
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maioria de voz (doze ocorrências), a imperiosidade do uso das tintas na execução do azulejo e, nesse 
seguimento, três alunos fizeram alusão aos pincéis. Materiais como o verniz (duas ocorrências) e a cola 
(cinco ocorrências) são também mencionados, ficando por apurar se os alunos consideram a cola um 
material para elaborar os azulejos ou por outra estão a referir -se à fixação dos mesmos e a fugir 
ligeiramente à questão. De igual modo permanece a dúvida sobre a resposta “louça, tinta”(alunoP) e a 
real intenção do aluno. Com efeito, os azulejos são de cerâmica e a cerâmica pode ser designada 
genericamente por loiça.  
 Mas neste levantamento importa sobretudo ressaltar a existência de apenas quatro alusões ao 
barro 12  comparativamente às vinte referências a materiais de construção civil tal como tijolos (duas 
ocorrências), areia (uma ocorrência), cimento (nove ocorrências) ou pedra (oito ocorrências), o que 
indicia um afastamento da realidade do azulejo e faz antever uma visão pouco valorativa do mesmo. 
Espera-se – porque infelizmente não foi aferido mais tarde – que muitas destas ideias se tenham 
desvanecido depois da atividade criativa que as crianças realizaram com os azulejos (construção de 
painéis de azulejos) e da visita ao museu da C.M.Braga onde visualizaram um vídeo sobre o restauro 
destes objetos decorativos de cerâmica. 
 
A Questão 3. -“Terminado o teu trabalho na quinta da Dona Isménia e do Sr. Godofredo, 
olhas para a tua agenda preenchida de planos para recuperação de edifícios históricos de Braga. Quais 
os próximos 3 monumentos onde te poderemos encontrar a trabalhar com a tua equipa no restauro de 
azulejos centenários?” - através da criação de um cenário hipotético e à semelhança das anteriores, 
pretendia aferir os conhecimentos prévios dos alunos, mas desta feita indo além do azulejo, peça 
material, para abordar conhecimentos relativos ao património edificado com marcada presença do 
elemento decorativo em estudo. Entre as doze respostas efetivas a esta questão apuraram-se nove 
monumentos diferentes. Ainda que os alunos se encontrassem em trabalho de grupo - portanto a 
frequência não tem tanta pertinência e é até um falso dado - é de salientar o facto de todos os grupos 
referirem a Sé de Braga (doze ocorrências) e surgirem oito referências à igreja de Santa Cruz, o que 
significa que outros grupos a mencionaram. A Capela de S. Geraldo (cinco ocorrências) e o Mosteiro de 
Tibães (três ocorrências) são referidos maioritariamente dentro do mesmo grupo. Todos os outros 
                                                 
12 Uma dessas alusões refere também o forno -“Barro, forno, tinta” (alunoD) - e esta foi a resposta que mais se aproximou da realidade/Surgiu uma 
referência à argila numa resposta onde já consta a palavra “barro”, pelo que se considerou apenas um deles para efeitos de contagem e análise. 
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monumentos surgem de forma isolada: Largo do Paço, Biblioteca e Arquivo Municipal 13 , Casa dos 
Coimbras, Palácio do Raio e Igreja de São Vitor, o que já denota algum pensamento autónomo, fora da 
formatação do grupo e da tentação de plagiar a resposta, dada a oportunidade de o fazer. Estes dados 
têm contudo de ser lidos à luz do contexto onde foram produzidos e conseguimos perceber, ao longo 
do estudo, que o professor cooperante depois de ter averiguado que os alunos não conheciam 
monumentos de Braga e antecipando também o conteúdo da intervenção das professoras estagiárias, 
abordou, numa aula onde estas não estiveram presentes, os principais monumentos de Braga, tendo 
ilustrado alguns através de imagens na internet. Mas na realidade, tirando um ou outro aluno, a 
maioria não conhecia in loco os monumentos que referiam como exemplo14, excetuado a Capela de S. 
Geraldo, como já foi referido no início desta análise. 
 
 Na última questão do Instrumento a), Questão 4, - “Na discussão do casal sobre recuperar ou 
não os azulejos, a Dona Isménia não teve dúvidas sobre o que teria que fazer. Já o Sr. Godofredo 
achou um exagero e avançou a solução de pintar as paredes, o que seria mais rápido e possivelmente 
até mais económico. Se fosses o(a) filho(a) do casal e te chamassem a participar na discussão, o que 
dirias? Apresenta os teus melhores argumentos!” - ao contrário das questões anteriores, já não se 
pretendia averiguar os conhecimentos que os alunos detinham previamente ao estudo, mas sim 
confronta-los com uma questão em forma de dilema que desvelasse as conceções e, ato contínuo, a 
atitude que os alunos têm relativamente ao património e à sua conservação. As respostas revelam que, 
dos alunos que responderam (N=14), 80% dos alunos são favoráveis a uma recuperação do património 
enquanto 20% toma partido pela não recuperação argumentado, por exemplo, que “…era melhor pintar 
a paredes porque, se agora puséssemos os azulejos tínhamos que estar a perder muito tempo a 
mandar fazer azulejos” (alunoA) ou “…porque tinham trabalho e eram só uns azulejos” (alunoB). É 
contudo importante fazer zoom na análise dos 80%, uma vez que algumas das respostas que não vêm 
acompanhadas de argumentos que justifiquem a tomada de posição – e são mais as crianças que não 
justificam (6/11) do que aquelas que o fazem (5/11) - deixam dúvidas sobre se as reais intenções dos 
alunos são as de recuperar o património ou se se trata de uma escolha de cariz estético, ou mesmo 
baseada no material, que dá preferência ao ladrilho em detrimento da pintura. As respostas que 
                                                 
13 Importa talvez referir que a criança que responde “…Largo do Paço, Sé, Biblioteca e Arquivo Municipal” (alunoF), tem um famil iar próximo a trabalhar no 
Paço. 
14 Cinco dos nove monumentos referidos - Igreja de São Vitor, Casa dos Coimbras, Palácio do Raio, Sé de Braga e Capela de São Geraldo - foram visitados 
posteriormente na Etapa 4 do Projeto de Intervenção, tendo em consideração o levantamento feito nesta 1ª Etapa. E apesar de não estar previsto, durante 
a visita, os alunos espreitaram, do exterior, a entrada principal do Largo do Paço e da Biblioteca e Arquivo Municipal.  
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advogam a construção ou a feitura de “…azulejos semelhantes”(alunoJ), “…novos azulejos” (alunoK) 
ou “…mais azulejos”(alunoM) não nos permitem afirmar a presença de uma consciência voltada para a 
conservação do património. No entanto, dentro destas respostas incompletas, afirmações como 
“…podiam fazer o azulejo que faltava”(alunoL) , “…pedia ajuda à Câmara Municipal para restaurar os 
azulejos”(aluno D) ou “…também recuperava os azulejos”(alunoN) - sobretudo as duas últimas que 
recorrem a uma terminologia adequada ao utilizar o verbo “recuperar” e “restaurar” em vez de  
 “construir” fazer” - já denotam uma consciência mais elaborada. Os alunos que justificaram a sua  
Tabela 7 - Categorização das respostas dos alunos à questão 4 do instrumento a)  para avaliar a consciência patrimonial 
dos alunos (baseada em Rüssen, 2001) 
 
Categorias Indicadores Respostas dos alunos Ocorrências 
Tipo vago 
Assume uma posição 
relativamente à recuperação 
do património, sem 
apresentar qualquer 
argumentação ou atem-se a 
elementos estéticos 
“Não porque ficaria feio” (alunoI) 
“Eu diz ia  que construíssemos os azulejos semelhantes” 
(alunoJ) 
“Eu dizia para fazerem novos azulejos”(alunoK) 
“Eu dizia que podiam fazer o azulejo que faltava”(alunoL) 
“Eu dizia para que construíssem mais azulejos”(alunoM) 
“Eu de certeza também recuperava os azulejos”(alunoN) 
6 
Tipo matricial 
Os azulejos obtêm a sua 
valorização numa perspetiva 
economicista associada ao 
valor do imóvel integrado no 
património arquitetónico, 
devendo por essas razões 
ser preservado. 
“Eu acho que era melhor pintar a paredes porque, se  
agora puséssemos os azulejos tínhamos que estar a 
perder muito tempo a mandar fazer azulejos” (alunoA) 
 
“Eu diz ia para não recuperar, porque tinham trabalho e  
eram só uns azulejos” (alunoB) 
 
“…porque f icava mais bonito, mantinha a decoração 
original da casa e era um investimento , pois va lorizava o 




Os azulejos são encarados 
como legado de tradição 
para o presente com reflexos 
no futuro, ou seja, são 
valorizados como heranças 
ou modelos identitários para 
uma manutenção das 
tradições culturais e modos 
de vida que unam a 
gerações num percurso 
civilizacional. 
“A História  não se é para destruir, mas sim para se  
tratar com respeito” (alunoC) 
 
“Eu tentava recuperar os azulejos da casa porque já  
fazem parte da história daquela casa”(alunoE) 
 
“…contactar  a câmara municipal, pedindo ajuda para a  
restauração dos azulejos do exterior por ser uma casa 




Os azulejos são encarados 
como tendo uma função 
didática e um cunho cultural, 
devendo ser preservados 
pelas entidades responsáveis 
como legado histórico. 
“Eu concordo com a Dona Isménia e  pedia  ajuda à  
Câmara Municipal para restaurar os azulejos e cola-los 
na parede de casa”(alunoD) 
 
“… O melhor  é chamar as pessoas que  podem tratar  












 escolha favorável (36% do total da amostra), fazem-no apontando razões de valor histórico e  
arquitetónico  
  
 Curiosamente os resultados aqui obtidos colocam em causa algumas afirmações feitas 
anteriormente, no seguimento da Questão 2. Ao que parece o facto de as crianças classificarem os 
azulejos centenários como material de construção civil ou contactarem uma fábrica ou uma empresa 
de construção civil para restauro não significa necessariamente que não valorizem os painéis. Pode 
apenas demonstrar pouco conhecimento sobre as questões do património e da conservação do 
património. 
A tabela anterior (tabela 7- - Categorização das respostas dos alunos à questão 4 do 
instrumento a) para avaliar a consciência patrimonial dos alunos permite uma visão organizada das 
respostas dos alunos a esta questão dilemática, agrupando-as em diferentes categorias de consciência 
relativamente a assuntos que envolvem o património e a sua preservação.  
Algumas das categorias que emergiram das respostas dos alunos, foram inspirada s em Rüssen 
(2001), no modelo de desenvolvimento estrutural que o autor propõe para a consciência histórica na 
forma de uma tipologia geral do pensamento histórico. O modelo que aqui se apresenta revela que não 
existe linearidade nesta questão e portanto não existe uma consciência, mas consciências, tantas 
quanto as motivações que as subjazem, uma vez que não se pode afirmar, com confiança, que entre o 
“Tipo Tradicional” e o “Tipo Exemplar” existe mais ou menos consciência, mas sim diferentes formas e 
complexidade no pensamento. Não se trata tanto de quantificar ou produzir um ranking, mas sim de 
compreender matrizes de pensamento. Apesar de não ter sido delineada nos rascunhos do projeto, a 
Grelha de Registo das Respostas do Debate (Instrumento b) que será analisado adiante - acabou por 
surgir também para cumprir essa função de recolher informação e formas de pensamento dos menos 
participativos e clarificar melhor o pensamento histórico dos restantes, já que um número considerável 
de alunos (n=11) não avança com respostas e alguns apresentaram respostas algo vagas e dúbias 
(n=6). Por essa razão a opção passou então por voltar à Questão 4. do Instrumento a), mas em 
moldes que permitissem ouvir as razões de cada um dos  alunos nas decisões tomadas face ao 
dilema. 
 A primeira categoria, “Tipo Vago”, é a que apresenta um maior número de ocorrências (n=6) e 
reflete o pensamento do aluno no que se refere à sua tomada de posição mas as razões que 
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fundamentam a decisão permanecem ocultas ou então resumem-se a apreciações estéticas simples 
(feio, bonito). Algumas destas respostas foram já dissecadas no início da análise da Questão 4.  
 Denominada com base num dos pontos do artigo 17º da Lei nº107/2001 que define os critérios 
para proteção e valorização do património cultural, a categoria “Tipo matricial” reúne três alunos 
que analisam a conservação dos painéis históricos numa perspetiva economicista. Contudo esta visão 
é tão variável quanto os aspetos que caraterizam as questões económicas e portanto se forem 
encarados como uma mais-valia económica na valorização dos edifícios, os azulejos devem ser 
preservados; se a sua preservação for vista como uma perda de tempo ou recursos, os painéis, ainda 
que históricos, são equiparados a materiais de construção. A consciência existe na exata medida da 
vantagem económica. 
 
  Associada a esta visão surgem igualmente aspetos relativos ao “valor estético, técnico ou material 
intrínseco” (Lei nº107/2001, art.17º), como ilustra a resposta do alunoF “…porque ficava mais bonito, 
mantinha a decoração original da casa e era um investimento, pois valorizava o preço do imóvel”. No 
entanto talvez estes aspetos sejam defendidos e trazidos para a discussão mais numa perspetiva 
valorativa do imóvel e menos numa ótica de apreciação artística.  
 
 Da leitura da tabela 7 decorre ainda que são apenas três os alunos que encaram os painéis como 
legado de tradição, valorizando-os como heranças ou modelos identitários para uma manutenção das 
tradições culturais e modos de vida (“Tipo Tradicional”). Através das suas respostas os alunos 
deram a entender que valorizam e respeitam a História e o histórico. O aluno C reforça esse 
sentimento de respeito com a ideia de não destruição em contraposição à proposta defendida pela 
personagem da narrativa que sugeria a remoção dos azulejos e a pintura da parede, o que resultaria 
na diminuição da integridade do imóvel e na total destruição do património azulejar. 
  
 Encarando igualmente a preservação como a atitude correta a tomar, dois alunos revelaram, nas 
suas respostas, que perspetivam o património azulejar como algo a cargo dos organismos do estado e 
dos museus, acabando por lhe imprimir uma função didática e um cunho cultural (“Tipo exemplar”).  
 Destaca-se aqui a referência feita aos Museus (alunoG), relevante na medida em que o texto 
ficcionado do Guião de Atividade não fazia menção a esse facto e não houve qualquer diálogo prévio 
nesse sentido, pelo que se trata de um conhecimento prévio mobilizado pelo aluno. Sobretudo em 
81 
 
idade escolar, o museu é um auxiliar importante do ensino formal assim como um exemplo autónomo 
de ensino não-formal ou informal (nos casos de visitas não guiadas, por iniciativa própria ou de 
familiares). Relegar a resolução deste problema para um museu, pressupõe não só a valorização do 
objeto – as crianças têm presente que não é qualquer peça que pode ser considerada como objeto 
museológico - como também implica, ainda que indiretamente, a conversão num objeto didático e 
cultural. 
  A referência à Câmara Municipal tal como já foi analisado a propósito da Questão 2.1, pode ter 
diferentes leituras: 1) conhecimento sobre as responsabilidades das instituições públicas nas questões 
de conservação do património (associação entre azulejo e património); 2) a resposta tem um 
background cultural e político (o Estado como garante financeiro/logístico em caso de catástrofes 
naturais); 3) os alunos podem ter sido influenciados pela narrativa que leram inicialmente no Guião de 
Atividade – Instrumento a). 
 
 Antes de analisar o próximo instrumento importa ainda referir dois casos particulares de respostas 
que poderiam dar lugar a uma nova categoria que incluísse indicadores das duas últimas categorias da 
tabela.  
 Um dos casos é o do alunoD, inserido no “Tipo exemplar” que inicia a sua resposta concordando 
com a Dona Isménia. O argumento desta personagem fictícia - “- Pintar?! Sabes quantos anos têm 
estes azulejos? Estão aqui desde 1790! Fazem parte da história desta família e para além disso são 
Património da nossa cidade” – de uma forma resumida, encara o bem como herança da família mas 
também como legado e testemunho de uma memória comum aos cidadãos da cidade: características 
definidas por lei (Lei nº107/2001, art.17º) como critérios de apreciação de um bem com vista a 
integra-lo no regime de proteção e valorização do património cultural. Ao recorrer ao argumento da 
Dona Isménia, o aluno D está a sustentar o seu argumento na legislação portuguesa e o tipo de 
argumentação poderia ser categorizado como “Tipo Tradicional”. A opção de o integrar no “Tipo 
Exemplar” passou por considerar apenas o conteúdo explícito da resposta.  
 Do mesmo modo o alunoH pode ser encarado como uma fusão Tradicional/Exemplar na 
medida em que inicia a sua resposta referindo-se à Câmara Municipal cunhando assim esta entidade 
como responsável pela preservação do legado “centenário e com muito valor” (alunoH). A opção de 
integrar a resposta no Tipo Tradicional deveu-se sobretudo ao facto de na resposta deste aluno ser 
feita a valorização da secularidade, que nenhum outro referiu. 
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  Ainda na 1ª Etapa, mas desta vez na 2ª Sessão, a tarefa inicial serviu o propósito de fornecer os 
dados para o preenchimento do Instrumento b) – Grelha de Recolha de Respostas do Debate que 
surgiu sobretudo da necessidade de aumentar o número de respostas dos alunos ao dilema, bem 
como, aprofundar e clarificar os resultados obtidos através do Instrumento a), e na expectativa de 
obter dados que permitissem tecer algumas considerações mais apoiadas sobre “Que valor atribuem, 
os alunos, ao azulejar no contexto do património local e nacional?”  
 
 Depois de um breve esclarecimento sobre a diferença entre tomada de posição e argumentação foi 
relembrado o dilema da sessão anterior e colocada a Questão 1 do Instrumento b: “Restaurar ou 
não os azulejos? Com que argumentos?”. Teve lugar um debate livre, após o qual os alunos foram 
interpelados, um a um, por via oral e as respostas foram sendo registadas no quadro.  Através dos 
resultados obtidos podemos aferir que comparativamente à Questão 4 do instrumento a), onde é 
colocado o mesmo desafio dilemático, mas na forma escrita, parece existir uma maior percentagem de 
crianças que optam por não recuperar – catorze ocorrências entre as vinte e três que estiveram 
presentes na sessão, o que equivale a 60% das respostas. Poderão existir duas razões para a diferença 
- de 20% para 60% - respetivamente, entre a opinião manifestada na Questão 4 – Instrumento a) e 
a revelada oralmente, uma semana depois, na Questão 1 - Instrumento b). Por um lado, no que 
respeita à questão escrita, só foram recolhidas catorze respostas no total, ou seja, nove alunos não 
manifestaram a sua opinião (por falta de tempo/vontade ou por ausência). Existe por isso a hipótese 
de que os abstencionistas fossem, todos eles, contrários à recuperação. Outra explicação, mais 
plausível, prende-se com questões de dinâmica social, influência de líderes e eventualmente pressão 
de pares, à medida que a balança da discussão começa a tender para um dos lados.  
Tabela 8 – Instrumento b) e tarefa de implementação no 1º Ciclo 
 








- Motivar para o 
tema 
- Fazer o 
levantamento das 
conceções prévias e 
da existência de 
uma consciência 
patrimonial 
a) Guião de Atividade 
(Conceções prévias + 
Questão de opinião) 
 
b) Grelha de Recolha de 
Respostas ao Debate 
 
- 1ªsessão/tarefa3: Os a lunos preencheram um “Guião de  
Ativ idade”, com desafios (p.ex: reconstruir um painel de  
azulejos - peças), questões diretas e uma questão dilemática  
relacionada com a recuperação/restauro  (ou não) de painéis 
de azulejos seculares. 
- 2ªsessão/tarefa1: Os alunos foram de novo confrontados 
com o dilema referido anteriormente, mas num debate em 
grupo-turma pelo que tiveram oportunidade de confrontar  
as suas opiniões e tomar uma posição que resultou numa 
maioria de vontades. 
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 Esta diferença de resultados perante uma mesma questão, abordada apenas de forma diferente, do 
ponto de vista do investigador poderá até ser contraproducente, contudo do ponto de vista do educador 
foi uma boa oportunidade para, nas sessões seguintes, e perante situações concretas, confrontar os 
alunos com questões retóricas de ética geracional – “Se os vossos antepassados tivessem tomado a 
vossa decisão em relação a todo o património azulejar, o que iriam agora ver na visita de estudo?” e 
avançar com reflexões sobre conceitos como património, herança, memória coletiva, identidade e 
cultura: “Será que Braga poderia continuar a autodenominar -se como Cidade do Barroco se todo o 
património azulejar fosse removido por estar velho, dar trabalho a recuperar e ficar mais caro do que 
pintar?” 
 As razões apresentadas para a não recuperação não diferem muito das apresentadas a primeira vez 
que a questão/dilema foi apresentada. Uma boa maioria dos alunos que se posiciona desse lado do 
dilema, tem em consideração razões estéticas (n=7) e razões de ordem prática nomeadamente o facto 
de exigir trabalho (n=5) mas desta vez surge um aluno que desvaloriza o azulejo pelo fator antiguidade 
alegando que “Estavam há muitos anos, podiam deitar fora” (antigo = velharia, descartável), e outro  
pelo facto de os azulejos criados com o propósito de substituir os desaparecidos serem novos e por 
isso não terem um valor comparável aos anteriores ou “tanto significado” (ideia de perda irreparável).  
 Relativamente aos alunos favoráveis ao restauro do património azulejar (n=9/23 ou aprox.40%), 
distinguem-se dois grupos: os que, à semelhança do que já tinha acontecido nas respostas escritas ao 
dilema, avançam com argumentos de cariz arquitetónico/estético ou histórico (n=4/9); e um grupo 
com argumentos novos e baseados no valor sentimental que os painéis têm para a família atestados 
pelas expressões usadas pelos alunos como “Eram antigos e gostavam muito deles” ou “Fazem parte 
da família” e ainda “[São] Valiosos para a família”.  
 À semelhança da análise realizada para a Questão 4 do instrumento a), o pensamento dos 
alunos em relação à Questão 1 do instrumento b)  “Restaurar ou não os azulejos? Com que 
argumentos?”, foi categorizado e o resultado pode ser encontrado na tabela abaixo Tabela 9 - 
Categorização da consciência patrimonial dos alunos à questão 1 do instrumento b)Da análise da 
tabela percebemos que a maioria dos alunos, quase 70% dos que responderam, se situa nas duas 
primeiras categorias, cujos critérios se afastam mais daquilo que seria considerado próximo da 
existência de uma consciência patrimonial. Apesar de, desta vez, ter sido estabelecido um diálogo, 
alguns alunos (n=5) continuam a situar a sua resposta num patamar mais elementar, limitando-se a 
apresentar o argumento estético generalista “bonito” e “feio” como razão. O maior número de 
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ocorrências (n=11) enquadra-se na categoria “Tipo Matricial” e dentro desta categoria quase 
metade dos alunos (n=5) refere ou concorda com o argumento prático de que seria muito trabalhoso 
encetar uma empreitada de recuperação e três alunos são unanimes na utilização da extensão do dano  
ou “estrago” como argumento para a recusa do restauro.  
 Os alunos que se enquadram no “Tipo Tradicional” apontam duas razões principais: o legado 
familiar e a antiguidade. A noção de identidade familiar, plasmada nas opiniões favoráveis que se 
fundamentam no preceito de que os painéis “Fazem parte da família”, é um dado novo que ainda não 
havia surgido nas questões anteriores. A referência aos museus, que na análise da Questão 4 do 
instrumento a) surge como um dos locais de recurso referidos para a conservação e restauro do 
património azulejar, nesta questão apesar de ser igualmente mencionado por um aluno, aparece numa 
outra perspetiva, na medida em que a sugestão é que se proceda à musealização do edifício que 
alberga o património azulejar (Tipo Exemplar).  
Tabela 9 - Categorização da consciência patrimonial dos alunos à questão 1 do instrumento b)  (baseada em Rüssen, 2001) 
 
Categorias Indicadores Respostas dos alunos  Ocorrências 
Tipo vago 
Assume uma posição 
relativamente à recuperação do 
património, sem apresentar 
qualquer argumentação ou 
atem-se a elementos estéticos 
Sim. Ficava bonito 




Os azulejos obtêm a sua 
valorização numa perspetiva 
economicista associada ao 
valor do imóvel integrado no 
património arquitetónico, 
devendo por essas razões ser 
preservado. 
Sim. Mantinha a traça original 
Não. Mais trabalho 
Não. Estavam há muitos anos, podiam deitar fora 
Não. Os novos não tinham tanto significado 






Os azulejos são encarados 
como legado de tradição para o 
presente com reflexos no 
futuro, ou seja, são valorizados 
como heranças ou modelos 
identitários para uma 
manutenção das tradições 
culturais e modos de vida que 
unam a gerações num percurso 
civilizacional. 
Sim. Tinham muitos anos 
Sim. Eram antigos e gostavam muito deles 
Sim. Fazem parte da família 
Sim. Valiosos para a família 
6 
Tipo exemplar 
Os azulejos são encarados 
como tendo uma função 
didática e um cunho cultural, 
devendo ser preservados pelas 
entidades responsáveis como 
legado histórico. 
Sim. Poderia ser uma casa museu 1 






 Relativamente à questão/dilema que tinha sido analisada na sessão anterior, esta questão veio 




 Depois do levantamento das conceções das crianças sobre o assunto em estudo, a 2ª tarefa da 2ª 
sessão, deu início a uma segunda fase do Projeto, onde foram trabalhados conceitos foi feita uma 
introdução e superficial à leitura de imagens. Para além dos diálogos de natureza pedagógica, o foco 
passou por recolher dados que permitissem responder à questão de investigação mais relevante nesta 
etapa: Como interpretam os alunos a evidência nos painéis de azulejo? Que inferências e deduções 
realizam quando interpretam este tipo de fonte? 
  
 O instrumento que aqui se vai analisar – Instrumento c) - é um Guião de Perguntas/Registo das 
Respostas, que foi aplicado na 2ª e 3ª sessão. De todos os instrumentos este foi talvez o mais ineficaz 
na recolha de dados, pelas circunstâncias de não ter sido possível recuperar as gravações áudio e não 
ter sido obtida gravação vídeo. A análise será baseada em registo de imagem, registos escritos 
efetuados pelo par pedagógico e registos no diário pessoal de aula, efetuados nos dias 16 e 23 de 
janeiro de 2014, na 2ª e 3ª Sessão, respetivamente. As questões contidas neste instrumento, todas 
elas realizadas através de diálogos mantidos com os alunos, podem estar relacionadas com uma 
atividade específica ou serem genéricas, relacionadas com o tema em estudo. 
 
 A 2ª Tarefa da 2ª Sessão debruçou-se sobre as imagens contidas nos painéis de azulejos que os 
alunos reconstruíram na 1ª sessão, imaginando que pertenciam a uma equipa de Arqueologia, 
Conservação e Restauro da Câmara Municipal (cf. Anexo 2). Tal como os painéis que figuraram na 
mesa de trabalho de cada um dos grupos, os painéis projetados nesta sessão, tinham um azulejo em 
falta. Foi por isso recolocada oralmente e em grande grupo uma questão em tudo semelhante à 
Tabela 10 – Instrumento c) e tarefa de implementação no 1º Ciclo 










- Aproximar o aluno 
ao exercício de 
leitura da imagem e 
da liberdade de 
realizar inferências 













2ª sessão, tarefa 2: - Debateram-se causas para a 
degradação dos painéis, fontes para o restauro e 
conceitos como hipótese/teoria. 
2ª sessão, tarefa  3: Foram ana lisados iconograficamente 
alguns pa inéis de azule jos. Os alunos foram desafiados a 
escrever uma narrativa  com base numa sequência de pa inéis 
de azulejos.  
3ª sessão, 1ª tarefa:  Abordaram-se conceitos como 
património/herança e bens comuns (materiais  e 
imateriais) e discutiram-se razões para preservar, a 
propósito da narrativa do “Guião de Atividade” e das 




Questão 2.3 – Instrumento a), cujos objetivos se relacionavam com os conceitos que se 
pretendiam desenvolver na 2ª etapa do projeto e que tendo sido deixada para o fim do preenchimento 
do Guião de Atividade, por falta de tempo ou por dificuldade em responder, não obteve qualquer 
resposta escrita por parte dos alunos.  
 Pretendeu-se então aferir que tipo de recursos os alunos conhecem, que lhes permita responder à 
Questão 1 do Instrumento c) - “Como sabes qual é a imagem que contém o azulejo que falta? Que 
solução a tua equipa de trabalho encontrou para descobrir o desenho original?” - Numa primeira fase 
as crianças avançaram com uma resposta de natureza empírica sobre o conteúdo gráfico do azulejo 
em falta. Relativamente à primeira imagem, mais simples, os alunos não tiveram dúvidas em afirmar a 
falta de tronco e cabeça do rapaz que figurava na imagem (cf. anexo 3). No entanto, quando tiveram 
que desenhar evidenciaram uma grande dificuldade em traduzir as relações de grandeza. A imagem 
que várias crianças tiveram oportunidade de procurar recriar, com giz, no quadro, sobre a projeção da 
imagem original, acabava sempre por ter dimensões não condizentes com o restante corpo. 
Relativamente à segunda imagem (cf. anexo 3); os alunos foram mais lentos a identificar o elemento 
em falta – uma vara - e nomearam-no com vocábulos como “pau”, “varão” e “chicote”.  
 Numa segunda fase, depois de questionados sobre “Como poderão confirmar, provar ou aumentar 
a certeza das hipóteses/teorias/possibilidades que afirmam?” (Questão 2 do Instrumento c), as 
respostas que emanaram da discussão em grupo turma foram “cão polícia”, no sentido de encontrar 
efetivamente a peça em falta, “fotos antigas da família”, “fotos da inauguração da casa” e “alguém 
descrever os azulejos”(memória). De certo modo, ao mobilizarem estas fontes como forma de 
validarem as suas afirmações, os alunos desenvolveram um raciocínio que os aproxima da lógica do 
historiador.  
 No seguimento desta questão, procurou-se também perceber se as crianças tinham conhecimento 
sobre “Que causas podem originar a falta de azulejos nos painéis?”(Questão 3 do Instrumento c) ). 
As primeiras respostas dos alunos, com vocábulos como “temporal” e “mau tempo” - resumidos como 
causas naturais - remetem para o texto narrativo que trabalharam na 1ª sessão. Do brainstorming 
resultam ainda as respostas “velhos” e “deteriorados” - referências ao estado dos azulejos - e “roubo”, 
que pode ser incluído no conceito mais vasto de vandalismo. Com estas respostas os alunos 




A 3ª tarefa, através de um exercício de raciocínio dedutivo, abriu caminho para a 3ª Etapa 
deste projeto - Preparação da Visita de estudo e Visita de Estudo - Instrumento e). Os alunos, foram 
questionados sobre as designações que são atribuídas a Braga (Questão 4 – Instrumento c) ) e 
responderam fazendo menção à expressão “cidade dos jovens” e propuseram “cidade dos 
monumentos”. Desconheciam ainda a expressão “cidade dos arcebispos” e ignoravam inclusive o 
significado do vocábulo “arcebispo”. Não tendo os alunos mencionado a expressão “Braga Barroca”, 
foram projetados os textos que se seguem e colocada a Questão 5 do Instrumento c): Qual é a 
outra designação da cidade de Braga? Por que razão tem esta designação? 
 
Texto 1  
“A nível arquitetónico, Braga é a capital do barroco, com obras com o cunho arquitetónico de André 
Soares que, durante o século XVIII transformou a cidade de Braga no Ex-Libris do Barroco em Portugal 
("Cidade Barroca")” (excerto da introdução do Projeto Educativo do Agrupamento André Soares 2009-
2013; p.3)  
 
Texto 2 
 “De todas as artes ornamentais (…) a azulejaria foi possivelmente a que teve um papel mais singular no 
período barroco (excerto do texto de José Meco:“Azulejo” in “Estética Barroca II: pintura, arte efémera, 
talha e azulejo”; Parte IV; p.114) 
 
Texto 3  
“Sendo Braga uma das cidades de Portugal onde a arte de cobrir as paredes com azulejo mais se 
intensificou (…)” (excerto do texto  de  Luísa Costa:“O azulejo decorativo na cidade” in Coisas da Vestuta 
Braga; Diário do Minho, 1980) 
(Anexo do Plano de Aula, dia 16 de janeiro de 2014) 
 
  
 Após a leitura dos textos, porque neles surge explicito - não se esperava que os alunos chegassem à 
designação de uma forma mais construtiva e autónoma uma vez que simplesmente desconheciam o 
termo e tratou-se simplesmente de o dar a conhecer - os alunos não tiveram dúvidas sobre a 
denominação atribuída à cidade de Braga. A razão da mesma, segundo avançaram alguns alunos em 
registo oral, acontece porque a cidade “Tem muitos monumentos do estilo” e “Tem muitas igrejas”. 
Esta última resposta tem a particularidade de não resultar dos textos e ser um raciocínio de lógica que 
cruza conhecimentos prévios com o conteúdo dos textos. 
 Remetendo ainda ao Texto 3, os alunos são desafiados a provarem a veracidade do mesmo e é-lhes 
colocada a Questão 6 do Instrumento c) - “Esta afirmação é verdadeira? Que provas conheces que 
comprovem a verdade desta afirmação? As provas que os alunos avançaram foram a “Sé de Braga”, o 
“Mosteiro de Tibães”, a “Igreja de S.Vitor”, a “Capela de S. Geraldo”, o “Museu dos Biscaínhos”, o 
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“Largo do Paço”, o “Santuário do Sameiro” e a “Igreja do Bom Jesus”. Relativamente ao questionário 
que haviam preenchido uma semana antes (Questão 3 do Instrumento a)), os alunos apontaram 
menos um monumento (oito, quando tinham mencionado nove na resposta escrita), deixaram cair a 
referência à Igreja de Santa Cruz, à Biblioteca, ao Arquivo Municipal e ao Palácio do Raio e referiram 
novos monumentos como o Museu dos Biscaínhos, o Santuário do Sameiro e a Igreja do Bom Jesus. 
Entre os dois levantamentos de dados mantiveram a referência à Sé de Braga, ao Mosteiro de Tibães, à 
Igreja de São Vitor, à Casa dos Coimbras, à Capela de São Geraldo e ao Largo do Paço. Foi possível 
perceber que a maioria das referências que foram feitas eram meras suposições, sem suporte de 
conhecimento teórico ou resultante de visita ao local. Os alunos foram nomeando monumentos cujo 
nome já tinham ouvido falar mas quando questionados sobre a localização dos painéis nesses 
monumentos as respostas passaram ou por reconhecer o desconhecimento ou por argumentar com 
base numa lógica de pensamento indutivo “Muitas igrejas têm azulejos, é uma igreja , logo deve ter 
azulejos” (e, com efeito, no contexto de Braga, pelas razões apresentadas nos textos acima transcritos, 
este raciocínio acaba por encontrar na realidade alguma validação). 
 
 A última questão do Instrumento c) – Questão 7 - foi levantada na 1ª Tarefa da 3ª Sessão (cujo 
objetivo foi a preparação da visita de estudo e a realização da mesma), depois de um diálogo genérico 
e breve sobre conceitos como herança, património, bens materiais e imateriais e um momento de 
reflecção sobre as implicações das tomadas de decisão em matéria de património, nomeadamente 
através da questão quase retórica: 
 
“Imaginem agora que as gerações anteriores às vossas (os vossos pais, avós, bisavós, trisavós… 
tomavam a decisão que vocês tomaram. De deitar fora tudo o que estava velho ou danificado, antes 
de vocês nascerem, porque dava muito trabalho recuperar, porque ficava feio repor azulejos velhos, 
porque era caro, etc, o que é que vocês iam agora visitar? Seriam embaixadores de quê? Como se 
sentiriam?” (Plano de Aula, dia 23 de janeiro de 2014) 
 
 No seguimento deste diálogo, os alunos foram então desafiados a apresentar eventuais “Razões 
para preservar os azulejos?” (Questão 7 do Instrumento c)), com o objetivo de perceber que tipo de 




 Desta perscrutação surgiram três respostas na turma. Uma delas foca-se no argumento do dever 
de, em sociedade, preservar os bens comuns, “Bens de todas as famílias”, para usufruto de todos. É 
sobretudo uma consciência marcadamente cidadã e democrática. Um outro aluno revela compreensão 
dos conceitos de solidariedade e empatia geracional assim como de herança/ legado. O aluno defende 
que se não houver preservação do património as “Próximas gerações não veem o que nós vemos 
agora”. É curioso verificar que o aluno, a partir do exemplo acima transcrito - que projeta no presente 
(dos alunos) ações do passado (dos pais, avós, bisavós) - desenvolve um raciocínio que projeta as 
ações presentes (dos alunos) no futuro (filhos, netos, bisnetos), o que exige uma maior abstração 
relativamente ao raciocínio apresentado como exemplo, que apenas utiliza pessoas concretas da 
realidade da criança. Remetendo para a Tabela 7 do Instrumento a), que procura categorizar a 
consciência patrimonial dos alunos, é possível  enquadrar este aluno na categoria “Tipo 
Tradicional”15. E há ainda registo de um aluno que defende a preservação pelo facto de os painéis de 
azulejos serem “Relatos do que aconteceu” e por isso considerados legados com interesse histórico na 
medida em que narram os acontecimentos passados À semelhança da análise realizada à resposta do 
aluno anterior, e remetendo para a mesma tabela, esta resposta pode ser categorizada como “Tipo 
exemplar” 16  Estas respostas situam-se por isso em patamares mais complexos de consciência 
patrimonial e cívica. 
  
 O Instrumento d) é talvez o mais relevante desta 2ª Etapa na medida em que está mais voltado 
para responder à pergunta de investigação que se prende com a leitura de imagens (interpretação, 
raciocínio inferencial dedutivo e indutivo). Este instrumento foi aplicado na 3ª Tarefa da 2ª Etapa, 
depois de um breve exercício de introdução à leitura de imagem levado a cabo na 2ª tarefa e que 
incluiu a Questão 1 do Instrumento C, “Como sabes qual é a imagem que contém o azulejo que 




                                                 
15 Os azulejos são encarados como legado de tradição para o presente com reflexos no futuro, ou seja, são valorizados 
como heranças ou modelos identitários para uma manutenção das tradições culturais e modos de vida que unam a 
gerações num percurso civilizacional 
16  Os azulejos são encarados como tendo uma função didática e um cunho cultural, devendo ser preservados pelas 





 Durante o exercício foram explorados os dois primeiros painéis de azulejo figurativos, de uma 
totalidade de seis, que se sucedem numa narrativa ilustrada em azulejo da vida de António Joaquim 
Carneiro (cf. Anexo 3), e que serviram de base para a construção do Instrumento d).  O questionário de 
exploração oral pretendia sobretudo chamar a atenção para o detalhe, como pista para a interpretação 
do todo – “Que animais são estes?”, “O que é que a figura principal tem na mão?”, “Onde 
encontramos este tipo de habitação?”. Um dado curioso foi o foco imediato dos alunos, assim que a 
imagem foi projetada, no texto escrito, cimeiro às imagens. Os alunos quiseram saber o significado de 
expressões como “O dito” ou palavras como “ofício”, para poderem compreender melhor a imagem.  
 Depois da análise de pormenor e esclarecimento de dúvidas, a interpretação geral de cada um dos 
painéis ficou a cargo dos alunos e foi registada através da Questões 1 e 2 do Instrumento d). Na 
Questão 1 os alunos foram desafiados a ordenar, por ordem cronológica, os 6 painéis de azulejo da 
Dona Isménia que ilustram a vida do Chapeleiro António Joaquim Carneiro e na Questão 2 surgiu o 
repto para a elaboração de um texto descritivo/narrativo sobre cada um dos painéis (já ordenados), de 
modo a contar a história de vida do Chapeleiro António Joaquim Carneiro.  
 Relativamente ao primeiro desafio – Questão 1 – as respostas obtidas foram sistematizadas e 
categorizadas no sentido de se perceberem padrões e tendências na interpretação das imagens. A 
Tabela 12, abaixo, detalha essas ocorrências 
  
Tabela 11 – Instrumento d) e tarefa de implementação no 1º Ciclo 
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2ª sessão, tarefa 2: - Debateram-se causas para a degradação dos 
painéis, fontes para o restauro e conceitos como hipótese/teoria. 
2ª sessão, tarefa 3: Foram analisados iconograficamente 
alguns painéis de azulejos. Os alunos foram desafiados a 
escrever uma narrativa com base numa sequência de painéis 
de azulejos.  
3ª sessão, 1ª tarefa: Abordaram-se conce itos como 
património/herança e bens comuns (materiais e  imateriais) e 
discutiram-se razões para preservar, a propósito  da narrativa  do 





 Da análise da tabela decorre que o 1º e o 
2º painel são os únicos assinalados 
unanimemente na mesma posição. Uma 
justificação possível para esta uniformidade 
está relacionada com o facto de estes terem 
sido os painéis que foram utilizados para o 
exercício de introdução à leitura de imagem 
efetuado na tarefa que antecedeu esta 
ordenação. 
 A Tipologia 1, correspondente a uma 
interpretação condizente com a ordenação 
original do silhar e na totalidade foi 
alcançada por três alunos. A Tipologia 2 (troca do 5º pelo 6º) foi a que apresentou um maior número 
de ocorrências (n=4) na amostra de alunos que respondeu. Uma interpretação possível para esta 
frequência é a hipótese de o 5º painel – que contém a imagem de um casal, de braço dado junto a um 
edifício imponente - possivelmente a fazer lembrar aos alunos a imagem tradicional final dos contos 
que ilustra a expressão derradeira da narrativa: “E viveram felizes para sempre”. A Tipologia 3 com 
três ocorrências tem a particularidade de todas elas serem diferentes entre elas. Por fim a Tipologia 4 
é a que mais altera a ordem inicial, com quatro trocas, mas, no entanto, corresponde a uma das 
narrativas mais estruturadas (narrativa do alunoK) 
 
“Vida do Chapeleiro António Joaquim Carneiro 
Chapeleiro António Joaquim Carneiro, nasceu numa pequena aldeia no seio de uma família humilde. 
Desde cedo se dedicou aos animais e passou a sua infância como pastor. Gostava do ar do campo, 
do contacto com a natureza e de ver o nascer e o pôr-do-sol. 
  Passados alguns anos, quis mudar de vida e ganhar mais dinheiro, por isso foi para a cidade 
tentar arranjar trabalho. Lá, encontrou o seu tio que lhe ofereceu emprego na sua chapelaria. A venda 
dos chapéus foi aumentando e o Chapeleiro António começou a vende-los de porta em porta, 
transportando-os primeiro num cavalo e depois numa bicicleta. 
 Com o passar do tempo, foi-se habituando à vida na cidade, conheceu uma jovem rapariga por 
quem se apaixonou e acabou por casar com ela. Desta união nasceram cinco filhos que foram a 
alegria dos seus pais durante toda a sua vida. “(alunoK) 
  
 
Tabela 12 – Tipologias de ordenação dos painéis  




4º, 1º, 6º, 2º, 3º, 5º 








4º, 1º, 3º, 2º, 5º, 6º 
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3º, 1º, 4º, 2º, 6º, 5º 
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5º, 1º, 4º, 2º, 3º, 6º 
1 
Tipologia 4 
 (troca 4) 
3º, 1º, 5º, 2º, 4º, 6º 1 





 Neste relato é curiosa a referência a uma bicicleta (“primeiro num cavalo e depois numa bicicleta” 
alunoK), uma vez que em nenhum dos painéis surge algum objeto semelhante. Da comparação com a 
ordenação das imagens foi possível perceber que o aluno viu uma bicicleta no painel onde consta uma 
carroça puxada a cavalo. O facto de a carroça ter apenas duas rodas pode explicar parcialmente esta 
interpretação sui generis.  
 Antes de avançar mais com a análise das respostas dos alunos ao segundo desafio lançado pelo 
Instrumento d) importa referir que, por restrições de tempo, os alunos terminaram a tarefa em casa. 
Foi um risco assumido no que se refere à contaminação de dados, para que não se perdesse 
completamente o instrumento. Um dos riscos foi o da recolha das informações online por parte dos 
alunos, que veio efetivamente a acontecer, mas que pode ser identificado pelos termos rebuscados 
combinados com a precisão da narrativa e com o recurso a palavras que figuram na imagem, como 
“almocreve” ou “António Frire Carneiro”, apesar de a folha entregue às crianças não permitir de todo a 
leitura das frases cimeiras. Estas são evidências que os alunos não procuram disfarçar ainda. Em todo 
o caso é de louvar o interesse dos alunos que levaram a cabo uma pesquisa sobre o assunto, uma vez 
que nesta atividade muitos deles não se sentiram desafiados (n=14). Os que fizeram a busca podem 
revelar alguma preguiça no que se refere ao processo de criar, mas não são, de todo, indolentes. 
 O aluno A é um desses exemplos. Para além de ter feito uma ordenação das imagens que não 
corresponde à ordem da narrativa por ele escrita, utiliza expressões como “burguês”, “mosaicos” e 
“ascensão social”, que não constam na imagem, muito dificilmente integram o vocabulário de alunos 
do 3ª ano do 1º Ciclo e são justamente as expressões que são utilizadas nas interpretações dos painéis 
que se podem encontrar online (e que são aliás todas muito semelhantes, provavelmente com uma 
fonte comum, como o site do Museu de Azulejo, apresentado na aula). 
 
 
“A vida do António Joaquim Carneiro 
 
O António Joaquim Carneiro na juventude com o seu irmão ao ombro a guardar o rebanho, mais 
crescido pastava as vacas. 
 A caminho da oficina do tio que é chapeleiro acompanha o almocreve que lhe dá informações. 
Já em lisboa, na oficina do tio aprender a fazer chapéus. 
 Montado no seu carro António Joaquim Carneiro vai em direção à sua quinta onde fica a 
fábrica de chapéus com a qual se estabeleceu como comerciante. 
 Já como burgues ele casa com uma viúva com seis filhos, estes mosaicos narram ascensão 





 À semelhança do que já foi feito para os outros instrumentos e em linha com o processo de análise  
adotado neste capítulo, as narrativas dos alunos foram categorizadas segundo descritores que nos dão 
uma ideia da complexidade de pensamento na análise da imagem, traduzida também pela sofisticação 
da narrativa. Foram criadas duas categorias gerais: Relato simples e Relato elaborado. No entanto 
dentro dos relatos menos elaborados importa fazer alguma distinção entre as respostas. Se umas são 
simples enumerações não podendo tão pouco aspirar a narrativa (Relato simples fragmentado), 
outras há que continuando a não desenvolver um linha narrativa, tecem frases que, apesar de curtas, 
estão internamente bem articuladas (Relato simples descritivo). Numa outra categoria, já em 
transição com o Relato elaborado, é possível perceber uma trama narrativa coerente, sequenciada 
temporalmente por conetores adequados (Relato simples articulado).  
 
 
 Com apenas uma ocorrência, o Relato Simples Fragmentado, caracterizado sobretudo pela enumeração, 
pode ser ilustrado pela resposta avançada pelo alunoH: 
 
“Os seis painéis de azulejos 
 
No 1º painel de azulejo vemos uma casa, 3 animais, 1 homem e uma criança em cima dele.  
No 2º painel de azulejo vemos 1 homem com 1 pau e um balde com palha e mais ou menos 4 animais.  
Tabela  13 - Categorização das narrativas dos alunos 
Categorias Descritores Ocorrências 
Relato simples 
fragmentado 
Relato com frases curtas, contendo descrições detalhadas e precisas dos pa inéis de  
azulejo, que surgem de forma isolada ou fragmentada, em formato enumerativo, 




Relato com frases curtas mas expressões articuladas contendo descrições simples 
e genéricas do conteúdo dos painé is de azulejos, complementadas com algumas 
considerações adicionais, contudo sem conectores de linguagem e ausência de  




Relato com frases curtas mas expressões articuladas contendo descrições simples 
e genéricas do conteúdo dos painé is de azulejos, complementadas com algumas 
considerações adicionais. Surgem inter ligadas numa sequência temporal lógica  





Relato com frases complexas que descrevem genericamente o conteúdo percebido 
do painel de azulejos, infer indo, a  partir  desse conteúdo, outras informações ou 
criando novas. Apresenta uma estrutura narrativa visível traduzida numa sequência  
discursiva organizada logicamente e corretamente articulada, onde é percetível a  









No 3º painel de azulejo vemos 2 homens a conversar e um deles estava em cima de 1 cavalo e os dois 
estavam ao lado de uma casa. 
No 4º painel de azulejo vemos dois homens sentados a conversar ao lado de 1 grande porta. 
No 5º painel de azulejo vemos 1 cavalo a puxar 1 carroça, em cima da carroça há 1 homem e dois 
homens a conversar. 
No 6º painel de azulejo vemos 1 homem e 1 mulher com 1 chapéu grande e 4 crianças juntas.” (alunoH) 
   
 Talvez por não ter uma estrutura narrativa, nem a preocupação de tecer uma frase temporalmente 
articulada, este é o relato que mais se foca nos detalhes da imagem e descreve um maior número de 
elementos, inclusivamente contabilizando-os, o que nos devolve uma maior precisão na descrição. Do 
ponto de vista da criação textual ou do raciocínio analítico é um trabalho menos bem conseguido, mas 
no que se refere ao trabalho descritivo da imagem, é o exemplo mais completo. 
 Os textos que foram categorizados como Relato Simples Descritivo (n=3), têm uma estrutura 
semelhante à categoria anterior, no sentido em que as descrições dos painéis surgem de forma 
individualizada e ordenada. No entanto, como se pode verificar no exemplo que se segue, se as frases 
fossem articuladas por conetores de discurso adequados poderíamos classificar a narrativa nas 
categorias seguintes, uma vez que as frases estão bem construídas e o seu conteúdo é provido de 
lógica.  
 
A história do chapeleiro 
 
(1º) António Joaquim Carneiro quando era jovem levava o seu rebanho a pastar nos campos verdejantes 
enquanto carregava o seu irmão às cavalitas. 
(2º) O chapeleiro também costumava guardar os seus bois no campo e trata -los cuidadosamente. 
(3º) António ia para a casa do seu tio na companhia de um almocreve para aprender o seu ofício. 
(4º) Na casa do tio ele aprendia atentamente como fazer chapéus, observando o tio no seu trabalho. 
(5º) António Joaquim já adulto passeava com a sua mulher e os seus 5 filhos e tratava dos seus 
negócios. 
(6º) O chapeleiro dirigia-se para a sua quinta, onde tinha a sua fábrica de chapéus, no seu carro. (alunoJ) 
 
 Neste exemplo é interessante verificar a expressão “campos verdejantes”, uma vez que os azulejos 
são azuis e brancos e o documento disponibilizado aos alunos continha imagens a preto e branco. Este 
tipo de considerações de que são também exemplo os advérbios de modo “cuidadosamente” e 
“atentamente” e que não são traduzidos diretamente pelas imagens, poderão resultar simplesmente de 
uma opção estética na escrita ou ter subjacente um raciocínio lógico – as ovelhas não pastam em 
campos secos, o balde junto aos bois está cheio de palha pelo que os animais estão bem 
alimentados/cuidados e só um aprendiz atento pode ser bem-sucedido na profissão. Este relato 
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apresenta ainda um curioso anacronismo, com um desfasamento pouco relevante de meio século, 
quando o aluno escreve que o chapeleiro se dirige à sua quinta “no seu carro”.  
 Com o maior número de ocorrências (n=5), o Relato simples articulado situa-se num patamar 
entre a validade da análise da categoria anterior e a complexidade textual da categoria seguinte, com 
uma trama narrativa bem visível, mas menos extensa e complexa. Os dois exemplos que se seguem 
são a demonstração da brevidade dos textos que caracterizam, sem exceção, narrativas que se 
enquadram nesta categoria.  
 
“A vida do chapeleiro António J.C 
 
O senhor Joaquim Carneiro, logo pela manhã, foi dar um passeio com o seu filho pela sua 
quinta. Depois do passeio, foi levar o seu filho a casa, onde estava a sua esposa. Em seguida, foi 
alimentar os seus animais. Depois pegou na sua carroça, dirigiu-se à cidade, onde foi trabalhar para a 
sua loja onde fazia e vendia chapéus. Quando a loja fechou, ele encontrou na rua um amigo que estava a 
andar de cavalo, e esteve um pouco na conversa com ele. Por fim, o chapeleiro e a sua esposa, bem 
vestidos e com dois chapéus muito bonitos, foram dar um passeio pelo centro da cidade.” (alunoB) 
 
 
“O Chapeleiro António Joaquim Carneiro 
 
 Era uma vez um senhor que se chamava António Joaquim Carneiro e ele tinha um irmão. Eles 
brincavam muito depois o António ia tratar dos bois, às vezes andava de cavalo, outras vezes ensinava o 
seu irmão a fazer chapéus porque a profissão do António era Chapeleiro, ele também andava de carroça 
com o seu irmão e por fim iam a muitos desfiles e o seu irmãos também iam com ele. A vida de 
Chapeleiro António Joaquim Carneiro era cansativa, divertida e emocionante”. (alunoD)  
 
 Aqui destaca-se a última frase da narrativa do alunoD, por ser o único que tece considerações 
avaliativas sobre a vida do Chapeleiro. 
 Por fim, a última categoria, com duas ocorrências, destaca-se de todas as outras pela complexidade 
a vários níveis. Um dos exemplos, do alunoK, já foi transcrito acima a propósito da sequenciação das 
narrativas (exemplo para a Tipologia 4). Segue-se o outro exemplo: 
 
A História do Chapeleiro 
 
O chapeleiro era um pobre rapaz que tratava dos animais. Ele todos os dias ia levar-lhes comida. 
Numa manhã, enquanto andava a passear o cavalo um senhor com ar de importância perguntou ao 
chapeleiro se queria ter uma chapelaria para fazer chapéus e depois vende-los. Ele não podia dizer 
que não, pois tinha arranjado trabalho e não foi como o de costume. No dia seguinte lá foi ele ter com 
o senhor que encontrou na rua. O senhor levou-o à chapelaria para o chapeleiro ver as instalações. O 
chapeleiro aceitou e o negócio ficou fechado, a partir desse dia a chapelaria já era sua. Depois tratou 
de preparar tudo, pois estava a chegar o dia de abrir a chapelaria. Ele fez muitos chapéus e quando 
ele passava na rua ficavam todos a olhar e a apontar, diziam todos que os chapéus eram fantásticos.  
97 
 
 O Chapeleiro casou-se com uma mulher e depois teve muitos filhos, mas mesmo assim o 
chapeleiro não deixou a carreira, pois tinha o apoio de toda a família e os filhos levavam todos os dias 
um chapéu diferente feito pelo chapeleiro.(alunoE) 
 
 É interessante verificar que algumas das extrapolações ou simples considerações adjetivadas, feitas 
pelos alunos, têm um conteúdo que desperta a vontade de aprofundar as razões que estão subjacentes 
ao mesmo. Por que razão o alunoB supõe que a esposa de António estava em casa? Ou porque 
considera o alunoE que o chapeleiro teria de deixar a carreira por causa da prole numerosa? Porque é 
que alguns alunos consideram que a criança que está às “cavalitas” é um irmão e outras pensam que 
é um filho? E porque não um primo ou um vizinho? Por que razão alguns alunos descrevem quatro 
filhos e outros cinco? E porque é que a maioria, neste capítulo, opta por escrever a expressão “muitos 
filhos”? A partir de quantos filhos se passa a ter muitos filhos?   
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 A 3ª Etapa do Projeto, para a qual confluíram as anteriores Etapas, pretendia aproximar o aluno da 
realidade azulejar de Braga e trabalhar algumas competências importantes e pouco desenvolvidas 
como o trabalho colaborativo e a pesquisa autónoma. Do ponto de vista da investigação possibilitou a 
obtenção de alguns dados interessantes no que se refere à capacidade de leitura das imagens e 





 Previamente à visita de estudo, os alunos, nos seus grupos, e como embaixadores do 
monumento que escolheram representar, realizaram um trabalho orientado por três questões 
principais (cf anexo 6): “Nós somos os embaixadores do(a): _?_e os nossos azulejos são do século 
_?_, época_?_”; “O que achamos importante dizer sobre os azulejos deste monumento?” e “Que 
perguntas/desafios/atividades queremos propor aos nossos colegas durante a visita ao nosso 
monumento?”. As réplicas dos alunos a este desafio foram convertidas num Guião de Visita (cf. Anexo 
8). Este documento, inicialmente pensado como uma ferramenta de recolha de dados, acabou por 
ceder espaço à necessidade pedagógica de envolver os alunos com o património estudado, tendo sido 
deixada, a construção do seu conteúdo, a cargo dos grupos embaixadores dos monumentos. Esse facto 
arrastou consigo uma consequência: os dados resultantes do preenchimento dos vinte e dois Guiões de 
Visita, para além de se assemelharem (pela natureza da questão ou pela dinâmica de grande grupo), 
foram também pouco relevantes para a investigação.  
  
No entanto, há alguns dados sobre os quais vale a pena demorar o olhar. O guião que acabamos 
de mencionar produziu alguns deles, outros constam dos registos escritos livres efetuados no âmbito 






- Proporcionar um 
contacto próximo e 
desenvolver um 
olhar investigativo 
sobre o património 
azulejar de Braga 




e) Visita de estudo 
- Foram convidados a  esco lher um dos monumento  do patr imónio  
azulejar de Braga para se tornarem dele “embaixadores”  
- Organizam uma v isita de  estudo (pesquisa, definição do 
itinerário, criação de perguntas e desafios para o “Guião de  
Visita”) e  realizaram a v isita de  estudo, durante  a qual 
preencheram o “Guião de Visita”. 
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deste projeto e outros ainda foram obtidos pelo par pedagógico, no âmbito do seu projeto, a propósito  
da visita de estudo (que teve organização conjunta). 
 Relativamente ao Guião, importa talvez destacar o desafio que os embaixadores da Capela de S. 
Geraldo lançaram: “Tenta descobrir qual a história que os painéis contam”. Os alunos que souberam 
ou quiseram responder (n=12) avançaram que os azulejos contam “a história de S. Geraldo” (n=5), “a 
vida de S.Geraldo” (n=4), “a história da fruta” (n=2), “toda a vida do padroeiro de Braga «S. Geraldo»” 
(n=1). A maioria dos alunos responde de modo simples mas correto – ainda que não retrate toda a 
vida do santo, ilustra, em quatro painéis, os principais momentos do percurso eclesiástico de 
S.Geraldo. A simplicidade destas respostas destaca a resposta de um aluno que procura mobilizar os 
conhecimentos recém-adquiridos, adensando assim o conteúdo da mesma. Dois alunos, contudo, 
demonstram não ter realizado qualquer análise aos painéis, e a resposta revela ideias gerais e mal 
consolidadas sobre o assunto. A esse propósito um dos alunos quando questionado sobre o que mais 
admirou na visita à Capela de S. Geraldo, argumenta: “O que admirei mais foram os azulejos e os 
quadros porque contam a vida de S.Geraldo.” (A14 - dados obtidos pelo par pedagógico Érica Almeida). 
 Apesar de toda a exuberância da talha dourada, os alunos parecem não ter ficado indiferentes aos 
azulejos e o trabalho de cooperação entre os elementos que constituíram o par pedagógico - sobretudo 
no caso particular da Capela de S.Geraldo, que combinava o interesse de ambas as professoras-
investigadores - resultou em respostas mais complexas e englobantes do que as avançadas pelos 
alunos em Dezembro, aquando da primeira visita à capela (rever diálogo transcrito no início do ponto 
5.1 deste documento) Desta vez, face às perguntas “O que podes concluir do que observaste neste 
espaço?” e “De todo os monumentos visitados refere aquele que mais gostaste de visitar” alguns 
alunos responderam:  
 
“Eu posso concluir que vi o túmulo de S. Geraldo, a talha dourada e os azulejos.” (A4) 
“Posso concluir que é um espaço pequeno com um altar grande cheio de talha dourada, tem anjos 
dourados, frutas, também tem lá o túmulo de S.Geraldo e nas paredes há azulejos e quadros que 
explicam a lenda que estudamos antes de ir.” (A5) 
“Posso concluir que tem muita talha dourada, muitos azulejos e muitas frutas.” (A9) 
“Posso concluir que é um espaço muito bonito, tranquilo, repleto de talha dourada, tem azulejos 
bonitos e é situada na Sé.” (A21) 
“Gostei de todos os monumentos mas como nunca tinha reparado muito bem no Palácio do Raio que 
tem a parte de fora cheia de azulejos, gostei muito desse.” (A22) 
“De todos os monumentos visitados, o que gostei mais de visitar foi a Igreja do Pópulo porque achei 
interessante, principalmente, a parte, em que transformaram os azulejos velhos e estragados em 
novos e lindos.” (A13) 
(dados obtidos pelo par pedagógico Érica Almeida) 
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 Os exemplos acima transcritos ilustram quer a relevância atribuída aos painéis de azulejo - 
sobretudo quando essas referências são encontradas num questionário que não menciona os azulejos 
e é inteiramente focado nos elementos decorativos do retábulo e nas questões relacionadas com o 
estilo arquitetónico – quer a importância de um ensino multifocado, que capacite os alunos para uma 
análise mais abrangente da realidade.  
 Através da visita foi também possível perceber que os alunos estavam mais focalizados nos aspetos 
de pormenor das imagens e faziam perguntas no sentido de aumentar conhecimentos e procurar 
interpretar o que viam. Durante a visita guiada ao convento do Pópulo diversos alunos fizeram menção 
à diferença de cor entre os azulejos originais e os recuperados e estavam intrigados com o olhar 
desalinhado das figuras que representavam anjos, tendo abordado a Técnica que orientava a visita 
sobre este assunto, algumas vezes. Ao visualizar um vídeo que explicava os processos de restauro, um 
aluno achou estranho o que estava a ver “Estão a partir os azulejos?!”, depois de tanto se ter falado 
sobre conservação dos mesmos. Este é justamente o tipo de reação que se espera de qualquer 
cidadão sensibilizado para as questões do património.  
  
 O crescente interesse pelos painéis de azulejos surge também espelhado nos instrumentos 
utilizados na 5ª e última etapa deste projeto – Instrumentos f) e g), cujo objetivo principal foi avaliar 
a importância atribuída ao património azulejar local no seguimento dos contributos do Projeto que aqui 
se apresenta. A introdução destes instrumentos surge após a oficina de trabalho realizada com a 
colaboração e orientação de um parceiro institucional – Câmara Municipal de Braga/Gabinete de 
Arqueologia – que teve como propósito, à semelhança da visita, o desenvolvimento de competências 
de trabalho colaborativo e um aproximar do aluno ao objeto de estudo. 
 
 
 No Instrumento f) (cf. Anexo 10) à questão “Pergunto-me: o que mais gostei de fazer?”, a maioria 
dos alunos (n=20) respondeu algo relacionado com a execução dos azulejos (pintar, decalcar, 
desenhar) e apenas cinco alunos referem a visita de estudo. Convém no entanto referir que a ficha 






- Aferir a importância 
atribuída ao azulejo no 
património local 
- Avaliar o impacto 







- Os alunos preencheram fichas metacognitivas e de autoavaliação 
e foram desafiados a participar num referendo individual, anónimo 
e hipotético sobre conservação de dois monumentos, ambos alvo 
da visita de estudo. 
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metacognitiva, como já foi aludido, devido às condições atmosféricas que obrigaram ao adiamento da 
visita de estudo, foi realizada no mesmo dia da oficina de trabalho, pelo que essa proximidade temporal 
foram uma influência de peso nas respostas dos alunos, confirmada pelas respostas às questões “O 
que aprendi?” “O que gostei menos?”e o “O que tive mais dificuldades?”na medida em que as 
respostas confluíram para a oficina de trabalho. 
 Mais revelador das transformações ocorridas ao longo das sessões, é o resultado do Instrumento 
g), que pretendia chamar os alunos a um ato de cidadania, convocando-os para um referendo e 
rechamando a questão que atravessou todo o projeto – recuperar ou não recuperar e porquê: 
 
 “Imaginem que entravamos numa máquina do tempo e recuávamos até ao ano de 2006. O 
Presidente da Câmara Municipal de Braga tinha uma decisão a tomar mas primeiro queria ouvir os 
seus cidadãos. Realizou então um referendo. A pergunta era: Deve a Câmara Municipal recuperar os 
painéis de azulejo do Convento do Pópulo e da Igreja de São Victor?”  
 
 A maioria dos alunos que estavam presente nessa sessão foi favorável (21/23), em contraste com 
os resultados obtidos pelos Instrumentos a) e b). Desta vez o número de alunos que recusou a 
recuperação foi residual (2/23) e o número de alunos que não argumentou (mas disse sim a uma 
recuperação) manteve-se em valores médios (5/23).  
 Em jeito de remate constata-se que parece haver uma mudança concetual relativamente à 
consciência patrimonial evidenciada pelos alunos que terão ficado sensibilizados para a importância 
deste património na sua cidade pela evidente vontade de o restaurar reforça a utilização dos azulejos 
como ferramenta didática acessível de aproximação dos alunos ao património local e sensibilização 




5.1.1 Conclusões sobre o Projeto de Intervenção no 1.º ciclo do Ensino Básico 
  
 Das possíveis fontes visuais, os painéis de azulejos constituíram-se como um excelente pretexto, 
retirado do real próximo e tangível, para confrontar os alunos com situações problemáticas. Uma falha 
de azulejos (desaparecidos durante uma tempestade violenta) num painel não geométrico ou figurativo 
podem ser uma oportunidade de lançar questões de carater inferencial/dedutivo ou explorar fontes. 
 Fazendo uma retrospetiva dos dados analisados, regista-se sobretudo uma mudança concetual 
relativamente à consciência patrimonial evidenciada pelos alunos, quando é feita uma análise 
comparativa entre o início o final do projeto. Simultaneamente às descobertas e aprendizagens sobre o 
suporte material azulejo e o seu processo de restauro ou os monumentos locais que se destacam pelo 
seu património azulejar, os alunos foram ficando sensibilizados para a importância deste património na 
sua cidade e tomaram consciência da necessidade de o preservar. As razões avançadas para o 
restauro e preservação são diversas, e foram sendo avançadas pelos alunos ao longo da análise (o 
valor estético, matricial, didático, como herança/identidade familiar ou como legado geracional/bem 
comum partilhado), mas o somatório dessas razões confluiu, no final do projeto, para uma defesa 
quase unânime do restauro desse património. Ainda que estes não fossem os objetivos da investigação 
- que pretendia apenas obter dados reveladores da existência ou não de consciência patrimonial nos 
alunos em idades tão precoces – eram porém os objetivos da didática, e os resultados são um forte 
incentivo para a utilização dos azulejos como ferramenta didática acessível de aproximação dos alunos 





5.2 Análise das respostas dos alunos no 2º Ciclo 
 Os dados obtidos no 2º ciclo são fruto da intervenção numa turma do 5º ano, composta por  
vinte e cinco alunos não repetentes (15 rapazes e 10 raparigas), originários de Braga ou cidades 
limítrofes, pertencentes à classe média. 
 
 A intervenção no 2º Ciclo, composta por três etapas (quatro sessões) teve algumas 
especificidades e condicionantes de tempo e espaço, mas do ponto de vista da investigação foi possível 
obter alguns dados interessantes, sobretudo no que se refere às questões de literacia visual. Ao 
contrário do 1º ciclo, que teve o seu foco na consciência patrimonial, no 2º ciclo a maioria dos 
instrumentos de recolha de dados foi propositadamente criada para obtenção de dados relacionados 
com leitura e interpretação de fontes iconográficas incidindo sobre o conceito de segunda ordem de 
evidência histórica. Apesar disso, no final do projeto foi criado um instrumento que procurou aferir o 
impacto deste projeto na sensibilização dos alunos para a apreciação do património azulejar e para a 
análise atenta das informações visuais que os circundam. 
  
 Na primeira tarefa da 1ª Etapa, os alunos foram convidados a preencher um questionário - 
Questionário de literacia visual – Instrumento a) - cujo objetivo foi perceber qual a familiaridade 
destes com as diversas fontes usadas como instrumento de estudo, nas aulas de História e Geografia - 
com particular incidência nas fontes iconográficas – e simultaneamente aferir as suas preferências e 
dificuldades.  
 
 À Questão 1 do Instrumento a) remetia os alunos para escolherem entre as opções “Nunca”, 
“Raramente”, “Por vezes” “Muitas vezes” ou “Não sei o que é”, relativamente à utilização, na aula de 
História e Geografia de Portugal, dos recursos didáticos listados na ficha (cf. Anexo 11). Os resultados 
das respostas dos alunos indicam que os mapas (18/25), os frisos cronológicos 18/25), as árvores 
















Os a lunos preenchem um questionár io de literacia v isua l para que seja  
possível compreender qual a experiência, as dif iculdades e as 
preferências nesta esfera específica de competências (anexo 11) 
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genealógicas (19/25) e os documentos históricos ou partes selecionadas dos mesmos (18/25) surgem 
maioritariamente assinalados pelos alunos como “Muitas vezes” explorado nas aulas.  
 No que se refere ao texto narrativo do manual, às pinturas, aos desenhos e aos livros de ficção 
histórica, os alunos dividem-se entre responder “Por vezes” e “Muitas vezes”, com uma ligeira 
diferença entre o somatório de uma e outra resposta. Ainda assim, pela sua frequência comparada, é 
possível assumir o texto narrativo e os desenhos como sendo dos mais vezes usados na sala 
(respetivamente 14/25 “Muitas vezes” para 9/14 “Por vezes” e 13/25 “Muitas vezes” para 9/25 
“Por vezes”) e as pinturas e os livros de ficção como dos menos usados (respetivamente 7/25 “Muitas  
vezes” para 11/14 “Por vezes” e 13/25 “Muitas vezes” para 9/25 “Por vezes”). Relativamente às 
caricaturas e às iluminuras são tantos os alunos que afirmam desconhecer o instrumento 
(respetivamente 8/25 e 9/25), quantos os que o consideram menos vezes mobilizado (respetivamente 
8/25 e 9/25). Curiosamente no caso dos azulejos os alunos dividem-se entre considerar que este é 
“Raramente” um recurso em sala (7/25) ou que “Por vezes” é utilizado (10/25). Dois alunos não 
sabem do que se trata, nada comparável às litografias que não fazem de todo, parte da linguagem dos 
alunos (21/25 não sabe o que é). Os resultados obtidos parecem plausíveis e vão ao encontro das 
espectativas que decorrem da experiência empírica, exceção feita às respostas relativas aos azulejos, 
interpretadas como simpatia dos alunos, por lhes ter sido apresentado o tema do Projeto, previamente 
ao preenchimento. Isto porque nem o manual integra imagens deste teor, nem o feedback dos alunos 
ao longo da implementação pareceu sugerir a validade deste resultado.    
   
 A questão seguinte Questão 2 – Instrumento a) procurou-se perceber as dificuldades dos 
alunos na análise e compreensão das diferentes fontes passíveis de serem recursos pedagógicos da 
aula de História e Geografia e o grau de dificuldade percebido pelas crianças, ilustrado pela frequência 
das dúvidas. As respostas, à semelhança da questão anterior, surgem traduzidas pelas opções 
“Nunca”, “Raramente”, “Por vezes”, “Muitas vezes” e “Não sei o que é”, mas aqui o conceito Imagens 
substitui parte da listagem de fontes iconográficas referidas na Questão 1. Registe-se que nenhum 
dos alunos assinalou a opção “Muitas vezes” e a opção “Por vezes” surge igualmente com baixa 
frequência, havendo apenas a assinalar os Documentos históricos textuais ou partes selecionadas dos 
mesmos (n=7) e as Imagens (n=4). De resto, os alunos “Nunca” têm dúvidas sobre frisos cronológicos 
(n=16) ou árvores genealógicas (n=18), Mapas (n=13) ou Imagens (n=12) ou então “Raramente” têm 
dificuldades em analisar Texto Narrativo (n=14) e Documentos históricos textuais ou partes 
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selecionadas dos mesmos (n=13). Apesar dos resultados demonstrarem confiança dos alunos na sua 
capacidade analítica e de compreensão, as sessões vieram desmentir alguns destes dados, 
nomeadamente no que se refere às dificuldades de leitura do friso cronológico e das imagens (únicas 
fontes usadas a par do vídeo/documentário) mas também de Documentos históricos textuais ou partes 
selecionadas dos mesmos como foi possível testemunhar nas sessões do par pedagógico. 
 
 Relativamente à Questão 3 – Instrumento a) os alunos assinalaram maioritariamente que 
“Gostam” ou “Gostam muito” de analisar todas as fontes já mencionadas na Questão 2 e nenhum 
aluno mostra por elas total rejeição. Por isso, e como era solicitado que os alunos argumentassem o 
seu desagrado, regista-se que os que optaram por assinalar “Não gosto” em relação aos Documentos 
históricos (n=3); Mapas (n=2), Frisos cronológicos (n=1) e Texto narrativo (n=1), argumentaram com a 
confusão provocada pelas imagens “Não gosto de analisar mapas porque por vezes acho-os muito 
confusos”(alunoC) e (alunoX); com o interesse pessoal “Não gosto de frisos cronológicos porque para 
mim não têm nada de interessante”(alunoI) e com as dificuldades de compreensão linguística que, nos 
exemplos que se seguem são relativas aos documentos históricos: “porque às vezes tem palavras 





 Ainda na 1ª Sessão, mas já numa 2ª Etapa do Projeto, é solicitado aos alunos que preencham 
uma Ficha de atividades de literacia visual - Instrumento b) composta por 2 desafios distintos 
com objetivo comum: avaliar a capacidade de realizar inferências sobre contextos e situações contidos 
em fontes icónicas e tendo em vista a análise da forma como os alunos relacionam as informações 
extraídas com os conhecimentos históricos recém-adquiridos. Este instrumento e o próximo são os que 
mais contribuem para responder às questões de investigação - “Que inferências e deduções realizam 
quando interpretam este tipo de fonte?” e “São capazes de estabelecer relações entre a evidência 
produzida e os conhecimentos históricos que possuem e/ou incorporam?” 
 
 A primeira parte da Ficha de Atividades de Literacia Visual:Desafio 1 – “Ler  
Imagens?!”, respondida por vinte e cinco alunos, continha duas imagens: uma pintura de 1860 que 
retrata a morte do Conde Andeiro (imagem 1) e uma litografia de 1904 que ilustra o mesmo 
acontecimento (imagem 2). 
 Relativamente à Questão 1.1:Desafio 1 “Que acontecimento surge representado nas imagens”, 
os alunos, maioritariamente identificam a morte do conde Andeiro nas duas imagens (n=17) ou 
consideraram esse acontecimento apenas na imagem 1 (n=3), tendo identificado a morte de D. 
Fernando na imagem 2 (n=4). Os alunos que não identificaram qualquer figura histórica (n=8) relatam 
o que vêm afirmando que há “uma morte” ou “mortes” (n=4) ou então que são “as guerras”(n=1). A 
questão anexa Questão 1.3 “ Qual das imagens contribuiu mais para responderes à questão 1.1. 
Justifica?” A maioria dos alunos referem a imagem1 (n=16) e destes, nove justificam a sua escolha 
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Os alunos preenchem uma ficha de trabalho indiv idual (Anexo12) 
com o objetivo de avaliar as capacidades de realização de 
inferências sobre contextos e situações contidos em fontes icónicas 
e tendo em vista a análise da forma como os alunos relacionam as 
informações extraídas com os conhecimentos históricos recém-
adquiridos. 
 
Analisam, através de um guião oral, uma iluminura  e um paine l de  azule jos, 
subordinados ao tema do casamento de D. João I com D. Filipa de Lencastre  
 
Visua lizam um documentário RTP (da Crise de Sucessão à Batalha de  
Aljubarrota) 
 
Os a lunos, a pares, procuram colocar 4 painéis de azulejos por ordem 
cronológica  (anexo 13) e ref letem sobre possíveis datas da execução dos 
mesmos, semelhanças entre os pa inéis projetados, importância dos painé is e  
possíveis motivos ou objetivos subjacentes à sua construção. 
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com o facto de se recordarem de ter visto a imagem no manual, conforme os exemplos que se 
seguem: 
  “a imagem 2 fui buscar os meus conhecimentos” (imagem que o alunoM descreve como sendo da 
Morte de D. Fernando) 
  “Da imagem 1 – Lembrei-me que aquela imagem aparecia no livro e pelas datas acima referidas 




 A segunda parte da Ficha de atividades de literacia visual: Desafio 2 “Descobre as diferenças” 
(cf. anexo 12), é um exercício de observação que leva os alunos a atentarem aos pormenores, a 
estabelecerem comparações e a realizar inferências a partir da sua compreensão da imagem, 
cruzando essas evidências produzidas com os seus conhecimentos prévios ou adquiridos ao longo das 
sessões de intervenção.  
 A primeira provocação que é feita aos alunos Questão 1:Desafio2 – Instrumento b), 
produziu resultados curiosos. Pedia-se então aos alunos para que observassem com atenção a 
Imagem3 (um fresco de 1966 (séc. XX) que reproduz acontecimentos do séc. XIV – Batalha dos 
Atoleiros) e a Imagem 4 (um painel de azulejos que se estima ser do f inal séc. XIX, início do XX, que 
ilustra exatamente o mesmo acontecimento) – e procurassem as Semelhanças e as Diferenças 
registando-as na tabela disponibilizada na ficha de trabalho. Relativamente às Semelhanças, os alunos 
referem primordialmente o tema geral das duas obras, a “guerra” (n=17) e são particularmente 
sensíveis à presença dos elementos como os “cavalos” (n=15) e as “bandeiras” (n=12) ou aos 
inevitáveis “mortos”(n=7). Referem ainda as “lanças” 17 (n=5) e mais genericamente as “armas”(n=2). 
Tecem igualmente considerações sobre as imagens, interpretadas como uma “vitória de Portugal” 
(n=2). 
 Para descreverem as Diferenças, os alunos atêm-se sobretudo a elementos de conteúdo 
(“Fumo/duas bandeiras”; “Coisas a arder/sem coisas a arder”; “D. Nuno Alvares Pereira a reclamar 
vitória/1 bandeira amarela com uma árvore”; “Mais pormenores/menos pormenores”; “D. Nuno 
Alvares Pereira numa imagem/na outra não”, etc) e fazem um igual número de referências (n=15) ao 
suporte material, sendo que dessas, catorze registam a constatação de que uma das imagens tem 
como suporte o “azulejo” e a outra “não”/“é pintada”/”é pintura”/”é normal”/”é pintada num 
quadro”/”é em quadro”.  
                                                 
17 Foram consideradas as respostas “lanceiro”, “pau com um bico” e “paus aguçados” 
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 São também de registar a referência a marcadores temporais (Noite/dia”, “Uma é mais 
antiga” (azulejos); “já lutam (img.3)/Inicio da luta(img.4)”; “Começo/fim”; “Fim da batalha/meio da 
batalha”) e  a referência a indicadores  espaciais (“Uma é no monte/outra não”; “diferentes locais”; 
“Terreno”). Menos significativas são as referências cromáticas e/ou decorativas (“Azul e tem coisas à 
volta/várias cores e não tem anda à volta”; “Decoração à volta da imagem/sem decoração”) e as 
comparações intraimagéticas (“exército português tem mais pessoas do povo e é mais organizado”; “o 
povo português é mais forte e maior”; “portugueses/castelhanos”). 
 
 Relativamente à Questão 1.2:Desafio 2 – Instrumento b) “Quais os grupos em 
confronto?”, dezasseis alunos apresentam uma resposta válida, considerando que identificaram 
“portugueses”/”Portugal” em confronto com “castelhanos”/”Castela”. Dos alunos que não fizeram a 
identificação correta (n=8), dois deles Não sabem ou não respondem e os restantes apresentaram 
respostas alternativas como “são cruzados e os castelhanos”, “são as cruzadas”, “muçulmanos e 
cristãos”, “Cristãos e Castelhanos” e “condado portucalense”, “D. Beatriz e D. João mestre de Avis”. A 
questão complementar à que se acaba de analisar - Questão 1.2.1:Desafio 2 “Como chegaste a 
essa conclusão” do mesmo instrumento, permite de alguma forma, esclarecer o processo de 
pensamento inerente às respostas anteriores. Verifica-se, nas vinte e uma respostas obtidas, que quase 
metade dos alunos se baseou sobretudo em contributos visuais simbólicos: reconhecem as 
“bandeiras” (n=10) como nacionais; a “cruz” ou “roupas e camisolas” – onde figuram as cruzes (n=3) 
e os “símbolos” (n=2). Alguns alunos (n=4) fazem cruzamento de fontes (escrita e visual), quando 
inferem que o inimigo deve ser proveniente de Castela porque situam o conflito com os nossos vizinhos 
“entre 1383 e 1385” (data indicada na pergunta).  Apesar desse brilhante raciocínio dedutivo, dois dos 
alunos denominam o conflito por “Guerras Fernandinas”, um acontecimento cronologicamente anterior 
e recentemente abordado na aula. Para além dos elementos simbólicos mobilizados para responder à 
pergunta, dois alunos identificam figuras históricas distintas (uma correta a outra especulativa); dois 
argumentam com probabilidade histórica (“Porque Portugal e Castela andavam sempre em guerra“) e 
um dos alunos, surpreendentemente, responde que a imagem lhe “parece a Batalha dos Atoleiros”. 
 As respostas obtidas às questões anteriores por um lado demonstram que os alunos 
mobilizaram conhecimentos prévios para a interpretação das imagens. Ainda que não de forma 
aprofundada, o confronto entre Portugal e Castela já havia sido abordado pela professora titular em 
aulas prévias. Por outro lado, as respostas alternativas, maioritariamente anacrónicas, porque remetem 
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para o período da Reconquista, revelam reminiscências do conteúdo programático imediatamente 
anterior e a importância de trabalhar a linha temporal dos acontecimentos.  
Na Questão 1.3: Desafio 2 “Identificas alguma figura histórica? Qual?”, a maioria dos 
alunos (n=16) não sabe, não responde ou apresenta uma resposta alternativa. Destes, a maior parte 
(n=12) responde à pergunta diretamente com a expressão “Não”, dois alunos não respondem e dois 
apresentam respostas alternativas ou vagas como “a antiga bandeira de Portugal” ou “a imagem 4”. 
Das respostas positivas e efetivas (n=9), obtiveram-se seis com conteúdo válido - uma vez que faziam 
referência a “D. Nuno Álvares Pereira”18 e três com conteúdo especulativo/indutivo (“D. João”; “O rei” 
e “D. João I”), na medida em que a figura indicada pelos alunos, não consta da imagem. Na questão 
anexa a esta Questão 1.3.1 – instrumento b) “Em qual das imagens te baseaste para responder a 
esta questão?”, quase metade dos alunos indicam a Imagem 4 (n=12). Com efeito, o painel de 
azulejos veicula a representação clássica e mais comum de D. Nuno Álvares Pereira, com origem no 
século XV, mas factualmente incorreta e anacrónica, porque ilustrada aos olhos desse século 19 . A 
referir a Imagem 3, apenas três alunos, enquanto sete não responderam e um dos alunos respondeu 
“nenhuma”. A familiaridade com a representação-tipo facilitou a interpretação da imagem por parte 
dos alunos.   
 No que se refere à Questão1.4 deste instrumento “Qual das imagens consideras mais 
realista? Justifica”, havia alguma curiosidade em saber quais seriam as respostas dos alunos e as suas 
justificações. Os alunos dividem-se em igual número entre a Imagem 3 (n=12) e a Imagem 4 (n=12), 
sendo que um aluno não justifica, e as razões que apresentam são as mais diversas.  
 Para justificaram a escolha do fresco (Imagem 3), os alunos argumentam com o material que 
suporta a Imagem 4 “(…) porque a imagem 4 são azulejos”(alunoB); “porque a 4 está em 
azulejos”(alunoN); “Porque está normal e a imagem 4 tá num azulejo”(alunoY). Esta seria talvez uma 
das questões que mais ganharia com a exploração oral dos argumentos dos alunos. Que relação 
estabelecem entre a perceção de realismo e o material de suporte? Qual a sua linha de raciocínio? A 
resposta do alunoY, quando refere a “normalidade” do quadro poderá desvelar um pouco desse 
processo de pensamento, se se assumir que a relação é estabelecida por contraponto, com a 
“anormalidade” de uma pintura em azulejos, característica que lhe retira realismo. Outro conjunto de 
                                                 
18 Ainda que dois alunos lhe tenham alterado o sobrenome para “Alves” considerou-se, para o efeito, como correta. 
19 Jaime Martins Barata, autor do fresco que constitui a Imagem 3, justifica a sua ilustração de D. Nuno Álvares Pereira – cota justa e verde – com o texto 
de Fernão Lopes Chronica de El-Rei D. João I (1897-1898) . Segundo o pintor, à época, não se usava cota de armas solta e branca, nem a bandeira era 
flordelisada vermelha, dos Pereiras, mas sim de S. Jorge. 
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respostas aponta para a nitidez da imagem/intensidade das cores como razão do seu realismo (““dá 
para perceber melhor a situação”(alunoC); “(…)porque tem muito realce” (alunoD); “(…)pois a pintura 
destaca-se mais”(alunoJ); “Porque se vê melhor e é mais realista”(alunoX); “(…)porque tem mais cor e 
parece muito real”(alunoI)“(…)porque tem uma imagem melhor e a cor fica a parecer mais 
realista”(alunoP);“Porque tem cores e dá para perceber melhor (alunoR). Com efeito, o argumento 
encontra a sua validade no facto de a realidade não ser azul e branca. 
 Os alunos que indicam a Imagem 4 como modelo de realismo, justificam comparando por 
exemplo com uma realidade próxima vivida, alegando que a Imagem 3 “(…)parece mais um vídeo -
jogo” (aluno A) e que a Imagem 4 tem uma  “paisagem mais verdadeira”(alunoE) onde sobressaem 
pormenores (“porque parece-me mais ao pormenor”(alunoG); pois têm tudo em mais 
pormenor”(alunoQ)). Reproduz por isso, mais fielmente o contexto envolvente à Batalha e os detalhes 
da mesma. De facto, em relação à “verdade” da paisagem, o argumento é compreensível na medida 
em que o terreno ilustrado pela Imagem 3 apresenta uma planura pouco autêntica. Há ainda alunos 
que atribuem mais realismo à representação azul e branca porque, na sua interpretação, é a que traça 
o retrato mais semelhante dos acontecimentos históricos já que “mostra que Portugal foi mais forte 
que Castela”(alunoF), “porque se nota as figuras históricas e não só”(alunoH)  e “por causa da 
roupa”(alunoL). No fundo os alunos estabelecem uma relação entre realismo e fiel reprodução dos 
acontecimentos históricos (ainda que não seja o caso deste painel) 
 As respostas dos alunos às Questões 1.5 e 1.6 – Instrumento b), que os desafiava a 
formularem um título para as imagens, refletem as perceções que foram sendo analisadas 
anteriormente. Relativamente à pintura/fresco, os alunos destacam os “cavalos”, a “confusão” e a 
“planície”/”Alentejo”; quanto à cena representada em azulejo, o foco é colocado na “vitória”, no 
suporte material (“A guerra representada em azulejos”(alunoN)), nos grupos em confronto 
(“portugueses”/”castelhanos”) ou ainda no tema (“guerra”/”batalhas”).  
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 Importa mencionar, antes de avançar para a análise do Registo da ordenação cronológica 
de painéis de azulejos historiados - Instrumento c), as atividades realizadas imediatamente 
antes da introdução do instrumento, pelo impacto que estas poderão ter tido nos dados recolhidos. 
Num primeiro momento, a primeira tarefa desta 3ª Sessão, de 90 minutos, focou-se na análise de 
duas imagens (iluminura e painel azulejos) representativas do casamento de D. João I e D. Filipa de 
Lencastre, suportada por um guião de perguntas, respondidas oralmente pelos alunos. Nesse diálogo 
são recrutadas informações que os alunos possuem para introduzir novos temas e desenvolver, 
simultaneamente, competências de leitura e interpretação de imagens. Terminada esta tarefa foi 
projetado um documentário de dez minutos sobre os Crise de 1383/1385, passando pelas Cortes de 
Coimbra e a Batalha de Aljubarrota.  
 
 Num segundo momento desta 3ª Sessão foi então projetado um conjunto de quatro painéis de 
azulejos sem qualquer ordenação cronológica com os seguintes conteúdos: Nun’Álvares antes da 
Batalha (D), Batalha de Aljubarrota (A), Padeira de Aljubarrota (C), Casamento de D. João I (B). O 
desafio foi pois que os alunos, a pares, os ordenassem e que justificassem a sua ordenação.  
 Desde logo, dos resultados, destaca-se sobretudo o facto de nenhum dos pares ter considerado 
a ordem DACB, que é correta. A maioria dos alunos estabeleceu a ordem BDAC (n=9), que altera a 
ordem a um elemento (B – Casamento de D. João I), considerando assim que este antecede todos os 
outros, quando na realidade ele é cronologicamente o derradeiro momento histórico. Tendo em conta 
que o painel foi explorado anteriormente a este exercício, a maior parte dos alunos não apresenta 
dúvidas quanto à interpretação do conteúdo do mesmo. 
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Os alunos preenchem uma f icha de trabalho indiv idua l com o objetivo de  
avaliar as capacidades de  realização de  inferências sobre  contextos e  
situações contidos em fontes icónicas e tendo em v ista  a análise da forma 
como os a lunos relacionam as informações extraídas com os conhecimentos 
históricos recém-adquiridos. 
 
Analisam, através de um guião oral, uma iluminura  e um paine l de  azule jos, 
subordinados ao tema do casamento de D.João I com D.Filipa de Lencastre  
 
Visua lizam um documentário RTP (da Crise de Sucessão à Batalha de  
Aljubarrota) 
 
Os alunos, a pares, procuram colocar 4 painéis de azulejos por ordem 
cronológica e refletem sobre possíveis datas da execução dos mesmos, 
semelhanças entre os painéis projetados, importância dos painéis e 
possíveis motivos ou objetivos subjacentes à sua construção. 
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 “A imagem B representa o casamento entre D. João I e D. Filipa Lencastre porque tem à frente dos 
cavalos um Bispo e muita gente na rua” (alunoC e alunoD) 
 “A imagem B representa o casamento de D. João I Mestre de Avis com D. Filipa porque vai o padre à 
frente e atrás vão as damas” (alunoI e alunoJ) 
 
 Trata-se pois de uma conceção errada da ordem temporal dos acontecimentos que chama a 
atenção para a importância de o professor recorrer a frisos cronológicos/linhas de tempo para situar os 
acontecimentos que vai abordando e evitar falar dos acontecimentos de forma isolada do seu contexto 
temporal e situacional.  
 Numa análise mais englobante podemos verificar que nas suas respostas os alunos, regra 
geral, reconheceram os acontecimentos históricos e as personagens (ainda que alguns considerem que  
é D. João I que figura no painel (D) Nun’Álvares antes da Batalha ou coloquem D. Leonor Telles e D. 
Fernando no painel (B) Casamento de D. João I); mobilizam conhecimentos e elementos cronológicos 
trabalhados anteriormente, por exemplo, relativamente ao painel que ilustra a Padeira de Aljubarrota “A 
imagem C representa a Padeira de Aljubarrota (Brites de Almeida) encontrou 7 castelhanos dentro do 
forno e matou-os com a pá, porque estavam em Guerra com os Castelhanos. No dia 14 de Agosto de 
1385” (alunoG); observam detalhes (“A imagem A representa a Ala dos Namorados na Batalha de 
Aljubarrota porque diz na imagem”(alunoC e AlunoD) ; “A imagem A representa uma parte do exército 
inglês chamado a Ala do Namorados porque tem um escudo a dizer pela minha dama (alunoK e aluno 
L) e procuram elementos simbólicos para identificar o contexto (“A imagem A representa… a batalha 
de Aljubarrota porque… houve uma guerra entre Portugal e Castela e vê -se essas bandeiras” (alunoA e 
alunoB); “Uma Batalha. Essa batalha chama-se batalha de Aljubarrota porque tem a bandeira de 
Portugal e Castela” (alunoG e alunoH) ). Ainda um dado curioso desta recolha é o facto de três grupos 
distintos, de diferentes formas mas com o mesmo conteúdo, terem afirmado que “A imagem D 
representa D. João I mestre de Avis a rezar antes da Batalha à Senhora das Oliveiras e prometeu se 
ganhasse a Batalha de Aljubarrota mandaria construir o Mosteiro da Batalha”. Junto da professora 
titular foi indagada a origem desta afirmação que foi remetida, eventualmente, para abordagem desta 




O Instrumento d) surgiu um mês e meio depois de o projeto ter sido finalizado, no seguimento de 
uma visita de estudo realizada pelos alunos à Sé de Braga, no dia 6 de Maio de 2014. Tendo a visita 
sido centrada nos elementos que marcam a arquitetura do monumento, com exceção dos azulejos, 
pensou-se em questionar os alunos, alguns dias depois da visita, sobre o painel de azulejos que decora 
o fundo de uma pia batismal, peça escultórica em pedra analisada pela guia da Sé de Braga. O objetivo 
da questão foi sobretudo perceber se os alunos ficaram sensibilizados para a análise do património 
azulejar como resultado da implementação deste projeto, e nesse sentido, de forma a não contaminar 
o levantamento, a Técnica que orientou a visita, a Drª Fernanda Barbosa, recebeu instruções prévias 
para não fazer qualquer referência ao painel. 
 
 Relativamente à Questão 1 do Instrumento d) : “Na igreja da Sé, na parede atrás da pia 
batismal, figura uma imagem. Qual o material que suporta a imagem?”, das dezassete respostas 
efetivas (oito alunos não sabiam, não responderam ou não foram à visita), oito alunos referem o azulejo 
como material de suporte à imagem (aproximadamente 47% dos alunos que responderam ou 1/3 do 
total de alunos da turma); quatro alunos fazem alusão à pedra (aproximadamente 24% ou 16% do total 
de alunos da turma), e os restantes mencionam outros materiais ou elementos arquitetónicos (“uma 
coluna” (n=2); “o material chama-se abóbada” (n=2) ou “o material (…) é uma parede” (n=1)). 
Embora se tenha verificado que menos de metade dos alunos identificaram o material de suporte da 
imagem (painel de azulejo), o que reforça a pertinência do seu uso como recurso no ensino de História, 
é preocupante que os restantes alunos não o tenham reconhecido, ou se tenham atido a outros 
elementos arquitetónicos explorados durante a visita, justificado este resultado pelo questionamento ter 
sido efetuado dias depois da visita de estudo.  
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Os a lunos, posteriormente a uma visita de estudo com foco na 
arquitetura e nenhuma referência  ao património azulejar, são 
questionados sobre o paine l de azulejos que decora o fundo de uma 
pia batismal ana lisada pela guia da Sé de Braga. A guia recebeu 
instruções prévias para não fazer referência ao pa inel, com o 
objetivo de perceber se os a lunos ficaram sensibilizados para a  
análise  do patr imónio  azule jar, por  si própr ios, sem serem 
direcionados a fazê-lo.  
 
Os a lunos preenchem uma ficha de  
autoavaliação/metacognição/questionário final (anexo x). 
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 A questão anexa, Questão 1.1 do Instrumento d) “Que figuras/elementos destacas dessa 
imagem?”, apresentava um maior grau de complexidade, uma vez que requeria que os alunos tivessem 
perdido algum tempo na observação para se recordarem, três dias depois da visita, do conteúdo do 
painel. As figuras que mais se destacavam pelo número e dimensões, eram os anjos e essa era a 
resposta esperada à questão. Dos dezanove alunos que responderam a esta questão, três referem os 
anjos e um deles refere-se também às “flores” (alunoP), tendo sido esta a resposta mais completa 
registada. Há ainda um aluno que se recorda da cor “Os azuis e brancos”(alunoD), mas todos os 
outros (n=15) ou admitem que não se recordam ou avançam com elementos constantes na pia 
batismal (“cordas”, “ondas”, “leões”, “figuras humanas”, elementos naturalistas”, “símbolos 
marítimos”, “elementos nacionais” e “alguns elementos do estilo de D.Manuel”.). A análise a estas 
questões fica sempre condicionada pelo fator memória, uma vez que oito crianças tomaram nota 
mental da existência de um painel de azulejos, mas apenas três conseguiram descrever o conteúdo do 
mesmo e dificilmente se poderá retirar conclusões entre a possibilidade do desinteresse dos alunos em 
se demorar na análise do painel ou a falta de memória visual. Este é um dos instrumentos que 
requeriam um aprofundamento das respostas junto dos alunos. 
 
 A quarta e última sessão de implementação deste Projeto teve a duração de 45 min e permitiu 
que os alunos fizessem uma reflexão sobre as suas aprendizagens e emitissem a sua opinião sobre as 
diferentes fontes icónicas ou a importância dos azulejos no ensino/aprendizagem de História e 
Geografia de Portugal. 
 
 Através da Questão 2 do Instrumento e) “A leitura e interpretação de imagens, em particular dos 
painéis de azulejos, ajudou-te a compreender melhor os conteúdos de História e Geografia de 
Portugal?” podemos perceber que os alunos unanimemente valorizam a sua utilização e justificam 
essencialmente com a melhor compreensão dos conteúdos (“Porque no início não estava a perceber 
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Os a lunos, posteriormente a uma v isita de estudo, são 
questionados sobre o paine l de azulejos que decora o fundo da 
pia batismal, na Igreja da Sé de Braga  
 
Os alunos preenchem uma ficha de  






muito bem o ´seculo XIV, mas depois quando a professora mostrou os painéis de azulejo compreendi 
melhor”; “com os azulejos compreendia melhor as imagens e os tempos”; “retratam momentos 
históricos que nos ajudam a perceber melhor a História”; “ajudou-me a compreender tempos 
históricos”; “uma imagem vale mais do que mil palavras”) e com a importância para o conhecimento 
histórico (“Sim, porque através destes painéis demonstra o que aconteceu”; “mostram imagens 




 A Questão 3 do Instrumento e) procurava saber “Das várias atividades realizadas ao longo 
do projeto qual destacas como a mais importante para a construção do teu conhecimento histórico? 
Justifica a tua resposta”. Os resultados parecem indicar em primeiro lugar que a pergunta não foi clara 
para alguns alunos (n=7) que deram respostas como “A Batalha de Aljubarrota (…)(alunoB e aluno E) 
ou “Foi a aclamação de D. João Mestre de Avis (…)porque o reino podia ter perdido a 
independência”(alunoP), “Foi as epidemias(…)(alunoO); “A Padeira de Aljubarrota que matou 7 
castelhanos(…)”(alunoR) ou “A morte do Conde Andeiro(…)”(alunoS). Dos alunos que responderam 
efetivamente à pergunta (n=18), cinco alunos destacam a análise dos “frisos cronológicos” (frisos com 
imagens, elaborados através do instrumento digital dinâmico PREZI), Verifica-se que alguns alunos 
quando questionados sobre as atividades desenvolvidas as relacionam com os conteúdos trabalhados e 
não com as estratégias ou recursos utilizados.  
 
 Na Questão 4 do Instrumento e) ”Quais terão sido os objetivos destas tarefas com 
imagens, em especial os painéis de azulejos? Assinala por ordem crescente (1 – mais importante; 6 – 
menos importante)”, a análise dos dados foi feita considerando que as opções assinaladas com “1” e 
“2”  eram consideradas “Mais (+) Importantes”, as assinaladas com “3” e”4” foram interpretadas 
como “Mais ou Menos () Importantes” e, por fim, a atribuição de valores como “5” e “6” significa 
que os alunos vêm a resposta como “Menos (--) Importante”. Os alunos tendem a considerar que os 
objetivos terão sido “Interpretar e analisar os painéis de azulejos” (13/25 (+)Importante) e “Relacionar 
os painéis de azulejo com o conteúdo da disciplina” (12/25 (+)Importante). A resposta 4.4 “Destacar 
os azulejos como valiosos elementos do nosso Património” foi considerada mais ou menos importante 
por doze alunos, no entanto desses, uma boa parte (n=7) classificou a questão com “3” e dos dez 
elementos que assinalaram a resposta como “Mais importante”, a maioria (n=6) classificaram-na com 
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“1”, o que se se traduz numa atribuição de maior importância e de menor desvalorização. Apesar de 
este não ter sido um dos objetivos da implementação do projeto no 2º ciclo, como se pode verificar 
pela atividades desenvolvidas, não deixa de ser curioso que os alunos atribuam importância a este 
ponto. Estão, no fundo, a validar a afirmação que é feita na frase “os azulejos como valiosos elementos 
do nosso Património”. 
 
 Face à Questão 5 do Instrumento e), focada na relevância dos painéis para o estudo da 
história, mais especificamente para o estudo do século XIV em Portugal (Como avalias a utilização dos 
painéis de azulejos para o estudo do século XIV em Portugal?) os alunos responderam, 
maioritariamente (17/25) que os consideravam “Muito Importantes” e oito avaliaram como 
“Importantes”. De assinalar que nenhuma das respostas considerou os azulejos, em matéria de estudo 
da História, “Pouco Importantes” ou “Desnecessários” 
 
 Relativamente à Questão 6 do Instrumento e) “A melhor forma de trabalhar as imagens 
é:”, a maioria dos alunos assinalaram a opção “Com a turma” (16/25) e os restantes dividiram-se 
entre a opção “A pares” (7/25) ou “Sozinho”(5/25). Com efeito, numa turma heterogénea como esta, 
do ponto de vista dos alunos, a partilha dos conhecimentos em grande grupo, pode ser uma mais-valia. 
Do ponto de vista da investigação, pode ser limitativo e, nesse sentido, quase todas as fichas e 
inquéritos foram realizadas individualmente, contrariando a opinião maioritária dos alunos.   
 
 Questionados sobre se gostariam de repetir alguma tarefa (Questão 7.3 do Instrumento 
e)), os alunos são quase unânimes em responder afirmativamente, excetuando um alunos que 
respondeu: “Não. Ficaram todas fixas na cabeça” (alunoJ), o que é também positivo porque atesta, 
segundo o aluno, a eficácia das ferramentas no processo de aprendizagem. Esta eficácia surge 
reforçada pela resposta do alunoK que quer repetir “Mas a falar sobre outras coisas”(alunoK), mas 
parcialmente contrariada pelo alunoC que pretendia repetir “Para perceber o que não percebi”(alunoC) 
 As razões avançadas para repetir as tarefas são as mais diversas mas uma boa parte dos 
alunos (11/25) consideram que o fariam porque genericamente as atividades foram prazerosas, 
interessantes, divertidas e desafiadoras. Outros alunos especificam as tarefas que gostariam de repetir: 
“(…)ver os frisos de novo porque eles dizem tudo”(alunoB), “(…)a atividade do documentário, recolher 
e escrever informações sobre a batalha de Aljubarrota porque gosto de partilhar os meus 
conhecimentos com a turma”(alunoG); “(…) fichas e inquéritos”(alunoO); “(…) ver os 
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5.2.1 Conclusões sobre o Projeto de Intervenção no 2.º ciclo do Ensino Básico 
 
As limitações impostas pelas circunstâncias do contexto do 2º ciclo, nomeadamente as pressões 
programáticas, a curta duração da intervenção e alguns constrangimentos técnicos, obrigaram a que 
fossem tomadas opções investigativas e, nesse sentido as sessões focaram-se sobretudo na análise e 
interpretação de fontes iconográficas e, em função disso, as questões relacionadas com o património e 
a sua valorização foram preteridas, quando se pretendia uma simultaneidade na análise. Para além 
disso importa referir que a escolha do tema do projeto acontece na circunstância do 1º Ciclo, depois de 
analisado o contexto e conhecidas as necessidades dos alunos. No 2º Ciclo o mesmo não acontece e o 
projeto é transposto para uma outra realidade (diferentes idades, diferentes necessidades e interesses), 
com efeitos na investigação, na qualidade da relação com os alunos e nas tomadas de decisão na  
dinâmica das aulas dialogadas.  
  
Neste ciclo, a investigação focou-se sobretudo em avaliar a capacidade dos alunos em realizar 
inferências sobre contextos e situações contidos em fontes icónicas e fazer o levantamento das 
informações que os alunos extraem das mesmas. 
Os resultados indicam que os alunos apesar de usarem mais vezes mapas, frisos cronológicos, 
árvores genealógicas e os documentos históricos ou partes selecionadas dos mesmos, demonstram 
em teoria, confiança na sua capacidade analítica e de compreensão das fontes iconográficas em geral. 
O estudo apurou que os alunos, na sua maioria, identificam as figuras históricas e os acontecimentos 
(designando-as pelo nome ou posição social) e quando são chamados a fazer uma descrição das 
imagens, na sua maioria são bastante extensos nas suas respostas descritivas e fazem-no com 
bastantes detalhe; mobilizam conhecimentos e elementos cronológicos trabalhados anteriormente; 
utilizam expressões relacionadas com o contexto histórico; são sensíveis aos sentimentos transmitidos; 
fazem inferências a partir de contributos vi suais simbólicos e alguns são ainda capazes de fazer o 
cruzamento de fontes (escrita e visual); justificam a antiguidade das imagens com argumentos 
históricos e cromáticos; quando comparam imagens atêm-se sobretudo a elementos de conteúdo e ao 
suporte material e, ainda que apenas com relativa relevância, focam-se em marcadores temporais e 
em indicadores espaciais. 
  É possível concluir, com as devidas ressalvas do uso de uma amostragem pequena, que 
genericamente estes alunos possuem competências de literacia visual desenvolvidas, na medida do 
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que se acaba de mencionar nos parágrafos cimeiros. Ainda que não seja linear é possível pensar-se 
que estes resultados estão também na base de um raciocínio inferencial e dedutivo que os alunos 
demonstraram, sobretudo nas fichas de análise comparativa de imagens.  
 Têm também uma boa consciência da sequência cronológica dos acontecimentos e as 
conceções erradas da ordem temporal dos acontecimentos que demonstraram apenas chama a 
atenção para a importância de o professor não usar isoladamente este recurso (painéis de azulejos), 
mas sim cruzado com outras fontes (icónicas e textuais) sobre a temática em estudo, para que haja 
uma efetiva construção de conhecimento histórico válido e sustentado no rigor histórico. 
 Foi igualmente possível perceber, em respostas a uma pergunta aberta, que os alunos, 
unanimemente, valorizam a utilização dos azulejos como fonte iconográfica e fonte patrimonial no 
ensino da história e justificam essencialmente com a melhor compreensão dos conteúdos históricos e 
com a importância para o conhecimento histórico, fazendo ressaltar acontecimentos nacionais de 
relevância para a História de Portugal, nomeadamente a Batalha de Aljubarrota, o casamento de D. 




CAPÍTULO VI – CONCLUSÕES FINAIS, LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÕES  
6.1 Conclusões finais  
 
 Este tipo de estudo permite não só reforçar a possibilidade de combinar ação pedagógica com 
investigação realizada pelo professor titular da turma, no 1º Ciclo do Ensino Básico; como também um 
debruçar exploratório sobre uma tipologia de fonte patrimonial que sendo comum a quase todo o 
território nacional e estando fisicamente acessível a todos, pode constituir -se, neste sentido, como um 
instrumento de trabalho democrático que traz à luz pontos do currículo cada vez mais negligenciados 
nas diretrizes curriculares portuguesas e, paradoxalmente, mais urgentes de trabalhar, pela 
complexidade da realidade, tais como a literacia visual; a história, a identidade e a cidadania 
consciente e ativa; as expressões e o pensamento (em todas as suas formas); e o trabalho colaborativo 
(aluno-aluno, aluno-professor, escola-outros organismos da sociedade).  
 
 Este projeto pela sua natureza indagadora e desafiadora do pensamento dos alunos – natureza 
naturalmente conferida pelo elemento investigativo aliado à dinâmica de uma prática construtivista - foi 
detetando algumas lacunas na aquisição de competência e saberes essenciais que tinham  
erroneamente sido dados como adquiridos ou que não eram valorizados, redundando em situações de 
vazio de conhecimento e inaptidão. O exemplo mais gritante do que se acaba de afirmar é o facto de 
que sendo Braga a capital do distrito minhoto e, a par deste título, ostentar ainda, orgulhosa, o de 
“Capital do Barroco”; “Capital da Juventude” assim como a designação secular de “Cidade dos 
Arcebispos” ou “Roma Portuguesa” - também neste contexto do religioso - sem mencionar ainda o 
bem preservado património romano e medieval a propósito do qual todos os anos os agentes locais e 
os cidadãos se envolvem num evento de projeção nacional conhecido como “Braga Romana”; seria por 
isso de imaginar que crianças com 8/9 anos, cujos espaços de interação principais – habitacional, 
educativo e lúdico - se inserem num contexto como o que acabamos de descrever, fossem dotadas de 
um sentido identitário forte e de uma conhecimento mínimo de referências patrimoniais e históricas 
onde pudessem alicerçar essa matriz identitária. Do ponto de vista identitário, portanto, não faltam 
argumentos aos habitantes da cidade. No entanto – e foi essa uma das principais motivação para abrir 
um foco sobre as questões relacionadas com o património – uma boa maioria dos alunos observados 
no contexto deste estudo desconhecia os principais ícones do património edificado da cidade de Braga, 
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como a Sé de Braga, por exemplo, ainda que soubessem identificar, quase em uníssono, todos os 
MacDonald’s existentes na cidade. O contacto frequente com esta realidade urba na moderna e a 
ausência de contacto próximo ou experiência emocional com a outra, ainda que dela tenham ouvido 
falar, estabelece, pelo menos nesta situação, quais os conteúdos realmente apropriados pelos alunos.  
O facto de o elemento iconográfico utilizado ser uma fonte patrimonial – o azulejo – está 
relacionado com a necessidade de abrir uma janela que possibilitasse aos alunos – na sua grande 
maioria desconhecedores do vastíssimo património que a cidade encerra - um olhar atento, focado e 
valorativo sobre o património local. Em simultâneo com estas preocupações de natureza pedagógica,  
Procurou-se então criar instrumentos que permitissem perceber e instrumentos que pusessem a 
descoberto a existência ou não de c) consciência patrimonial no pensamento destes alunos do 3º ano 
do ensino Básico e que respondessem à questão d) “É possível desenvolver ou despertar essa 
consciência, com sucesso, nesta fase de escolaridade, confrontando as crianças com questões sobre 
preservação do património?” 
Porém, apesar de, à partida, num cenário de aparente indiferença aos valores patrimoniais 
locais e dada a idade dos alunos, não ser expectável que tivessem um consciência histórica e 
patrimonial muito presente ou desenvolvida, este projeto permitiu também lançar alguma luz sobre 
uma visão mais pessimista na medida em que não só levantou o véu de uma presença embrionária e 
plural de consciências patrimoniais (diversidade que Seixas (2004) admite poderem existir quer nas 
sociedades quer nos indivíduos), em função de diferentes tipologias de razão; como também permitiu 
perceber que uma prática didática que procure, em sala de aula e fora dela, criar laços com elementos 
patrimoniais (desafiando os alunos a serem historiadores, embaixadores, guias; colocando os alunos 
em contacto próximo e vivido com esses elementos em visitas de estudo ou incorporando os elementos 
no seu espaço familiar, como a sala de aula (ex: atelier)); e - porque a Educação Patrimonial é também 
educação para uma consciência cívica - lançar debates subordinados a dilemas e indagações morais e 
lógicas (E se…?). Do ponto de vista da investigação/intervenção aqui analisada, o fim último (ainda que 
não o único) destes esforços de potenciação da consciência histórica e patrimonial - sobretudo através 
do ensino da História e de um contacto com as fontes patrimoniais locais mais próximo e 
acompanhado de uma análise articulada entre as diversas áreas disciplinares desses legados materiais 
- é sobretudo desenvolver ferramentas mentais para a desconstrução e reconstrução das realidades 
individuais e coletivas e para a resolução dos problemas que as atingem, dos mais comezinhos e 
rotineiros aos mais superlativos. Um trabalho debruçado no passado, que se constitui presente para os 
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alunos que contactam com ele, pode criar soluções para essa realidade vivida, na medida em que lhes 
permite “encontrar pistas para a compreensão do seu próprio tempo.” (Manique & Proença, 1994; 
p.55), seja pelo exemplo, seja pela criação de novos caminhos que só um pensamento crítico e capaz 
pode criar. 
Nesse sentido, sobretudo nos contextos como os que que esta intervenção encontrou, um 
projeto consistente e continuado no tempo, debruçado sobre o património histórico local, poderá trazer 
para o ensino uma janela de abertura através da qual os alunos, desde idades precoces, possam olhar 
criticamente, debater e compreender o mundo social, económico e político onde se inserem, interagem 
e do qual são herdeiros, para que possam atuar sobre ele como agentes de mudança. E operar sobre a 
realidade, ou mesmo sobre novas realidades que a contemporaneidade tende a produzir a um ritmo 
desconcertante, e fazê-lo com capacidade transformadora e não apenas reprodutora ou reativa, exige a 
compreensão da sua globalidade: não só das partes que a constituem isoladamente, mas da forma 
como essas partes se interrelacionam e os pontos de articulação entre elas. O legado azulejar, como 
fomos verificando ao longo do projeto pode ser potenciado como uma ferramenta capaz de criar uma 
dinâmica enriquecedora entre várias áreas curriculares, fortalecendo nos alunos competências para um 
esquema de pensamento desejavelmente holístico. 
 E porque existe um riquíssimo património azulejar na cidade (ou nas cidades portuguesas ou nos 
países com presença portuguesa), este pode facilmente (porque próximo, tangível e acessível a todos) 
constituir-se como uma importante fonte de indícios para que o aluno-historiador possa criar a 
evidência. Entre a objetividade da fonte e a produção subjetiva da evidência, estabelecesse um diálogo 
que se alimenta das vivência de cada individuo pelo que quanto maior for o seu conhecimento histórico 
e o contacto com este tipo de fontes, mais completo será este diálogo, que nem sempre é consciente 
ou, tão pouco, integralmente acessível a quem observa mas que de forma racional e/ou emocional 
pode ser intermediado pela Educação Histórica e Patrimonial no sentido de o potenciar e o 
complexificar. Este projeto, em pequena escala, procurou compreender ou pelo menos tomar 
conhecimento dessas pontes entre a fonte e a evidência produzida, tentando de alguma forma ser 
também intermediário na sua potenciação. As fichas de trabalho com incidência na leitura de imagens, 
tanto no 1º como no 2º Ciclo, tiveram este papel, para além de procurar desenvolver competências de 
literacia visuais, fundamentais para a leitura dos contextos e dos objetos/imagens. 
 As limitações impostas pelas circunstâncias do contexto do 2º ciclo, nomeadamente as 
pressões programáticas e a curta duração da intervenção obrigaram a que fossem tomadas opções 
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investigativas e, nesse sentido as sessões focaram-se sobretudo na análise e interpretação de fontes 
iconográficas com foco na avaliação da capacidade dos alunos em realizar inferências sobre contextos 
e situações contidos em fontes icónicas e fazer o levantamento das informações que os alunos extraem 
das mesmas, para no fundo dar resposta à questão de investigação 1) Como interpretam os alunos a 
evidência nos painéis de azulejo? . Os resultados indicam que os alunos apesar de usarem mais vezes 
mapas, frisos cronológicos, árvores genealógicas e os documentos históricos ou partes selecionadas 
dos mesmos, demonstram em teoria, confiança na sua capacidade analítica e de compreensão das 
fontes iconográficas em geral. O estudo apurou que os alunos, na sua maioria, identificam as figuras 
históricas e os acontecimentos (designando-as pelo nome ou posição social) e quando são chamados a 
fazer uma descrição das imagens, na sua maioria são bastante extensos nas suas respostas descritivas 
e fazem-no com bastantes detalhe; mobilizam conhecimentos e elementos cronológicos trabalhados 
anteriormente; utilizam expressões relacionadas com o contexto histórico; são sensíveis aos 
sentimentos transmitidos; fazem inferências a partir de contributos visuais simbólicos e alguns são 
ainda capazes de fazer o cruzamento de fontes (escrita e visual); justificam a antiguidade das imagens 
com argumentos históricos e cromáticos; quando comparam imagens atêm-se sobretudo a elementos 
de conteúdo e ao suporte material e, ainda que apenas com relativa relevância, focam-se em 
marcadores temporais e em indicadores espaciais. 
  É possível concluir, com as devidas ressalvas do uso de uma amostragem pequena, que 
genericamente estes alunos possuem competências de literacia visual desenvolvidas, na medida do 
que se acaba de mencionar nos parágrafos cimeiros. Ainda que não seja linear é possível pensar -se 
que estes resultados estão também na base de um raciocínio inferencial e dedutivo que os alunos 
demonstraram, sobretudo nas fichas de análise comparativa de imagens. Mas tal como refere (Cooper, 
2012) mesmo que as leituras e interpretações que fazem sejam pouco prováveis ou mesmo erradas do 
ponto de vista científico, no processo de “adivinhação” ou lançamento de hipóteses, os alunos estão já 
a travar conhecimentos com o processo de questionamento histórico e este é sobretudo um processo 
de aprendizagens sucessivas relativamente ao qual Cooper (1995 cit. por Solé, 2009) não tem dúvidas 
que elas, as crianças, são capazes de as realizar, tanto ao nível da observação como do pensamento 
inferencial. 
 Têm também uma boa consciência da sequência cronológica dos acontecimentos e as 
conceções erradas da ordem temporal dos acontecimentos que demonstraram apenas chama a 
atenção para a importância de o professor não usar isoladamente este recurso (painéis de azulejos), 
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mas sim cruzado com outras fontes (icónicas e textuais) sobre a temática em estudo, para que haja 
uma efetiva construção de conhecimento histórico válido e sustentado no rigor histórico. 
 Foi igualmente possível perceber, em respostas a uma pergunta aberta, que os alunos, 
unanimemente, valorizam a utilização dos azulejos como fonte iconográfica e fonte patrimonial no 
ensino da história e justificam essencialmente com a melhor compreensão dos conteúdos históricos e 
com a importância para o conhecimento histórico, fazendo ressaltar acontecimentos nacionais de 
relevância para a História de Portugal, nomeadamente a Batalha de Aljubarrota, o casamento de D. 
João I e Filipa de Lencastre ou a Batalha dos Atoleiros, reinterpretados à luz do séc. XIX /Séc. XX 
  
 À escola, cada vez mais, pede-se que seja capaz de proporcionar aprendizagens significativas 
por meio de pontes que permitam articular saberes académicos entre eles e destes com os 
conhecimentos apriorísticos, para uma transformação desejada, progressiva e qualitativa do saber 




 Por fim, ainda que possam não estar enquadrados no tema deste trabalho, no que se refere à 
experiência de estágio, importa talvez redigir algumas notas finais em jeito de balanço de 
aprendizagem e também como forma de partilha. A experiência no 1º Ciclo, pelo extenso tempo de 
contacto com os alunos, produziu mais material reflexivo e por isso foi mais enriquecedor.  
 Os apontamentos que se podem ler no Capítulo I deste Projeto sobre o conservadorismo decorativo 
que envolve os alunos, sobretudo no 1º ciclo, que de imediato e de forma muito vivida remete para 
memórias de infância, quer estejamos na casa dos vinte ou dos trinta anos (mais não sei dizer), são 
infelizmente a imagem das práticas de ensino ao longo dos últimos 15/25 anos, em alguns contextos. 
 A intervenção de estagiários de ensino provenientes do ensino superior nas salas de aula tem, em 
certa medida, uma influência positiva nas metodologias de trabalho dos professores titulares da turma 
ou, quanto mais não seja, no alargamento dos horizontes das possibilidades que têm ao seu dispor.  
São uma forma de tomarem contacto com novos paradigmas educativos, novas formas de abordar um 
mesmo tema e novos temas possíveis, novos softwares educativos ou velhos utilizados de forma 
diferente. No fundo, permite ao professor titular, durante o período que interage com os(as) 
professores(ras) estagiários(as), pensar fora da caixa, o que pode trazer ganhos para os alunos - a 
razão primeira de todo o sistema educacional. Sobretudo a introdução de um novo paradigma 
educativo implica a transformação das práticas observadas na sala de aula e, com efeito, foram 
sentidas muitas resistências mas também foi possível ver a transformação a acontecer e festejar todas 
as pequenas vitórias conseguidas neste capítulo: cada vez que um aluno objetor do trabalho de grupo, 
conseguia trabalhar em equipa; sempre que os conflitos foram resolvidos entre eles; quando um aluno 
conclui, sem qualquer referência a esse assunto por parte dos professores intervenientes, que a 
necessidade de obter um consenso exigia que alguém liderasse o grupo, mas que todos tinham iguais 
direitos; sempre que os alunos cooperaram entre si na resolução de exercícios ou a conferir resultados 
fazendo autocorreção percebido o erro (ainda que inicialmente tivessem que esconder essa atuação do 
professor) ou sempre que os alunos se demonstravam preocupados com o desempenho dos colegas 








6.2 Limitações e recomendações 
  
 Algumas limitações do estudo estão intimamente relacionadas ou são consequência das condições 
ou barreiras que se impuseram aquando das intervenções. Outras estão relacionadas com a eficácia 
do instrumento de recolha, com a amostra ou com a maior ou menor participação dos alunos nas 
atividades. As recomendações são sobretudo relativas às limitações e por isso seguem a mesma lógica. 
 
 Apesar de ter sido pedido aos alunos que cooperassem para conseguir as respostas a algumas 
questões, mas respondessem a todas elas individualmente - que no fundo, pensassem 
autonomamente - a realidade é que os trabalhos de grupo potenciam a menor originalidade nas 
respostas e, por conseguinte, uma recolha de dados mais limitada, com o resultado da frequência a 
surgir como um dado enviesado. Sobretudo quando as crianças não estão habituadas ao trabalho 
colaborativo, este parece-lhes uma boa oportunidade para relaxar o pensamento e exercitar outras 
competências, como por exemplo, a comunicação. Conclusões mais apoiadas exigiam a integração, no 
estudo, de um maior número de turmas do mesmo ano de escolaridade, para descartar eventuais 
desvios nas conclusões relacionados com a prática docente e/ou uma análise mais alargada no tempo, 
por exemplo, focada num projeto pedagógico transdisciplinar de carácter trimestral, que permitisse 
perceber eventuais mudanças conceptuais nos alunos. Para que isso fosse possível, ninguém melhor 
do que o professor titular da turma para empreender um estudo com a consistência necessária de 
dados que permitem retirar conclusões capazes de produzir novos conhecimentos ou comprovar 
teorias, na prática e em contexto.  
 A necessidade de se ser original e de produzir pensamento próprio, surge eventualmente com o 
tempo e, de certa forma, percebeu-se essa necessidade na criação dos painéis de azulejos, na última 
sessão no 1º Ciclo, quando as crianças tiveram que apresentar um desenho único, realizado com a 
colaboração de todos – uma criança, embaixadora da Igreja dos Terceiro, queria criar um desenho 
diferente do desenho final criado pela maioria do grupo (e criou-o, apesar de acabar a colaborar com o 
grupo na execução do painel escolhido); um grupo (embaixadores da Igreja de São Vitor) criou um 
painel que era um somatório coerente de azulejos pessoalizados e no grupo dos embaixadores da 
Capela do Convento do Salvador, apesar de concordarem sobre o tema (flores, nuvens e sol), cada um 




 O equilíbrio entre as necessidades pedagógicas e as exigências do projeto, sobretudo no que 
respeita à recolha de dados, nem sempre foi conseguido.  
O guião de visita de estudo, inicialmente previsto como uma ferramenta de recolha de dados, 
acabou por ceder espaço à necessidade pedagógica de envolver os alunos com o património estudado 
e foi quase integralmente criado pelos grupos embaixadores dos monumentos e os dados, que 
posteriormente resultaram do preenchimento do Guião, acabaram por ter pouco interesse para a 
investigação. Tendo essa consciência, foi pensado um momento que seria posterior à visita, para 
explorar as imagens dos azulejos que os alunos tinham visto e proceder assim ao levantamento de 
dados que durante a visita não foi possível registar. No entanto o adiamento da visita de estudo devido 
ao mau tempo, obrigou a condensar as etapas e respetivas tarefas seguintes numa única aula e, nesse 
sentido, perdeu-se a oportunidade de fazer uma reflexão e debate assente nos aspetos explorados 
durante a visita. À semelhança deste, outros instrumentos de recolha houve, tanto no 1º como no 
2ºciclo, que para além da necessidade de serem complementados com meios audiovisuais para um 
levantamento mais completo e preciso, necessitavam igualmente de um prolongamento ou de um 
aprofundamento dos dados recolhidos. Uma vez que são idades escolares em que podem existir 
dificuldades quer na interpretação da pergunta, quer na expressão da resposta, em alguns casos, não 
foi possível apurar o que os alunos pretendiam realmente dizer ou porque não responderam à pergunta 
ou até, se não teriam algo mais a dizer. O diálogo orientado entre professora-investigadora e interpares, 
neste aspeto, traz vantagens relativamente às respostas escritas, mas exige uma boa instalação de 
meios de gravação de áudio e/ou vídeo, para que não se percam informações importantes, para além, 
claro está, de uma boa preparação por parte da docente para fazer as perguntas certas, no momento 
certo. 
 Por outro lado, perspetivando do ponto de vista dos interesses no domínio do ensino/aprendizagem 
- o aluno como elemento central do processo - uma das maiores limitações deste formato de estágio é 
a descontinuidade pedagógica de alguns exercícios que acabam por funcionar como meros captadores 
de dados, sem qualquer benefício para a aprendizagem das crianças, para além da eventual fruição 
lúdica, a verificar-se. O desafio da narrativa (Instrumento d) é um bom espelho dessa situação. Erros 
ortográficos, de sintaxe e de pontuação; estruturas textuais não-conformes; discurso pobre; falta de 
coerência e coesão - tudo isto foi detetado mas sem oportunidade de intervir no sentido de potenciar 




 No 2º ciclo a investigação resultou de uma adaptação do projeto pensado para o contexto do 1º 
Ciclo, que foi assim transposto para uma realidade distinta (diferentes idades, diferentes necessidades 
e interesses). Para além disso a observação antes da intervenção limitou-se a três dias, sendo que na 
área disciplinar de História, onde decorreu a intervenção, apenas foi possível assistir a uma aula de 90 
minutos e outra de 45’. Este facto é relevante na medida em que algumas decisões foram tomadas 
apenas em teoria; houve desvios na investigação (nomeadamente nos objetivos de comparar os ciclos 
e as diferenças cognitivas entre os alunos) e, não menos importante, a qualidade da relação com os 
alunos foi afetada, uma vez que a aula se torna necessariamente mais impessoal por não saber os 
nomes dos alunos e inclusive dificulta algumas tomadas de decisão nas dinâmicas da aula, sobretudo 
quando a aposta de interação é o diálogo. Outra das limitações deste ciclo foi o facto de, durante a 
intervenção no âmbito deste projeto, não ter sido possível dispor de um projetor ou computador 
funcional. Uma vez que as sessões se focaram na análise de imagens a solução passou por requisitar 
um projetor na Universidade do Minho, levar um portátil pessoal e solicitar o empréstimo das colunas à 
escola. Apesar disso a qualidade e tamanho ideal da imagem projetada foi difícil de conseguir A sua 
colocação na mesa dos alunos foi arriscada e implicou mais espaço roubado às crianças, para além de 
ser foco de distração. Para além de obrigar a marcar presença junto ao computador. O estudo da 
imagem em sala de aula tem desafios com quais o ensino tradicional não se confronta. 
 
  Recomenda-se ainda que seja estabelecido, sempre que possível, um trabalho colaborativo com a 
sociedade civil: seja com poder autárquico, seja com os museus ou outros espaços públicos ou 
privados de interesse pedagógico, seja com os cidadãos comuns que possam ter contributos 
enriquecedores para as aprendizagens dos alunos (ex: os artífices), abrindo a escola à comunidade 
com ganhos quer no que se refere à visão do mundo por parte dos alunos, quer na sua integração no 
meio onde vive, como cidadão pleno e consciente das dinâmicas sociais que o envolvem. Não são 
pontes fáceis de estabelecer, envolve quase sempre burocracias, mas os resultados valem o esforço. 
 
 Por fim, e no seguimento das conclusões deste trabalho, sugere-se a utilização do Património 
Azulejar como instrumento/tema de um Projeto Educativo trimestral ou anual, pela riqueza de 
possibilidades e conteúdos que encerra; pela e como veiculo de promoção ou desenvolvimento de uma 
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ANEXO2 Instrumento a) Guião de Atividade 
Guião de Atividade 
_______________________________________ 
(depois de leres o texto, propõe um título apropriado) 
 
O temporal que se seguiu ao primeiro dia do ano provocou danos um pouco por toda a região norte e a casa da Dona Isménia 
não escapou ilesa!  
- Godofredo, querido, acorda! – gritou, quase a perder as forças, a pobre Dona Isménia.  
- Com mil diabos! – exclamou o despenteado e mal acordado Godofredo quando se aproximou da janela junto da qual Isménia 
desfalecia horrorizada. 
- A desgraça abateu-se sobre nós!! Sofremos uma perda irreparável! 
Os seis maravilhosos painéis de azulejo que embelezavam o exterior da sua casa centenária haviam sido arrancados, quase 
na totalidade, à parede (coisa nunca antes vista!) e jaziam, aqui e ali, espalhados no terreno da extensa quinta.  
Enquanto percorriam o espaço exterior para avaliar os danos, o senhor Godofredo tentava descansar a inconsolável esposa: 
- As reparações serão rápidas e depressa vais esquecer este episódio. Retiramos os azulejos que ainda estão presos à parede e 
pintamos de uma cor bonitinha, a teu gosto! 
- Pintar?! Sabes quantos anos têm estes azulejos? Estão aqui desde 1790! Fazem parte da história desta família e, para além 
disso são património da nossa cidade! 
- Exagero! Exagero! – exclamava o anafado Sr. Godofredo, enquanto ajudava a Dona Isménia a recolher os azulejos perdidos, 
agora cuidadosamente abrigados no regaço das saias da esposa. 
- Eu vou já contactar a Câmara Municipal para me ajudarem a recuperar estes painéis históricos!  






Tarefa 1  
Missão: salvar os azulejos da Dona Isménia  
Imagina que pertences a uma das equipas de Arqueologia, Conservação e Restauro da tua Câmara Municipal e 
a Dona Isménia entra em contacto contigo. Ao chegares à quinta, encontras, em cima da mesa, um conjunto de 
azulejos soltos que o casal recolheu. Qual é o teu desafio?  
 
Algumas dicas úteis e questões para pensares: 
 Recordas-te que eram 6 os painéis (quadros) de azulejos que o texto referia. Estarão todos misturados? Não! 
Felizmente a Dona Isménia separou os azulejos em diferentes montinhos e os azulejos que vês em cima da mesa 
pertencem a um só painel (Ufa!).  
  
1. Cada painel (quadro) de azulejos tem uma área de 6x7 azulejos (6 na vertical e 7 na horizontal), o que deveria 
fazer um total de _________azulejos na tua mesa e ________ no total das mesas (6 meses). Verifica se tens 
todos os azulejos que precisas para montar o teu painel.  
 
2. Se não tiveres todos os azulejos necessários, terás que os mandar fazer ou pôr mãos à obra e fazê-los tu 
mesmo, certo? 
 
2.1 – Se decidisses mandar fazer, quais os locais ou pessoas mais indicadas para contactar?  
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 






2.3 – E agora? Como sabes qual é a imagem que contém o azulejo que falta? Se fosse um painel de azulejos 
com figuras geométricas repetidas (padrão geométrico) facilmente descobririas. Mas neste caso não existe um 





3. Terminado o teu trabalho na quinta da Dona Isménia e do Sr. Godofredo, olhas para a tua agenda preenchida de 
planos para recuperação de edifícios históricos de Braga. Quais os próximos 3 monumentos onde te poderemos 




4. Na discussão do casal sobre recuperar ou não os azulejos, a Dona Isménia não teve dúvidas sobre o que teria que 
fazer. Já o Sr. Godofredo achou um exagero e avançou a solução de pintar as paredes, o que seria mais rápido e 
possivelmente até mais económico. Se fosses o(a) filho(a) do casal e te chamassem a participar na discussão, o 






Obrigada pelo teu empenho  
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ANEXO4 Instrumento d) Texto narrativo/descritivo 
Desafio da semana 
1. Ordena, por ordem cronológica, os 6 painéis de azulejo da Dona Isménia que ilustram a vida do Chapeleiro António Joaquim Carneiro. 
 
2. Na folha anexa, escreve um texto descritivo/narrativo sobre cada um dos painéis (já ordenados), de maneira a contares a histó ria de vida do 





















 ANEXO5– Itinerário 







Anexo 6. Ficha de trabalho para criação do Guião da Visita de Estudo  
Nós somos os embaixadores do(a): ____________________________________________e os nossos azulejos são do século _________, 
época______________________ 
 

















Anexo 7 – Glossário ilustrado 
 
Acanto – Planta cuja forma é 
reproduzida na arquitetura a 
circundar colunas, como moldura da 
imagem ou como elemento principal 
                                                                                                            
http://redeazulejo.fl.ul.pt/pesquisa-az/integrado.aspx?id=2193 
 
 Albarradas – Vaso de flores, simples 
ou com pássaros e anjos dos lados 
que surgiram no Séc. XII. No Séc. XIII 
a repetição dos motivos formava 
painéis em série que decoravam os 
silhares.                                                 
                                                                               
http://w ww.portulejos.com.br/reproducao.htm#exemplo11 
 
 Azulejo – do árabe hispânico al-zuléig (Dicionário Priberam) que significava 
“pequena pedra lisa e polida”. Placa de argila cozida no forno (cerâmica), com 
tamanho e espessura variáveis, cuja superfície se encontra decorada e vitrificada 
Tem a vantagem de ser impermeável, resistente, barato e decorativo. 
 
Azulejo industrial – produzido em série, 
decorado mecanicamente para fachadas, 
interiores de lojas. Surge a partir do séc. XIX e 
contém padrões.                                                             
                                                                                                              
http://cidadanialx.blogspot.pt/ 
 
Azulejo de figura avulsa – tem, só num azulejo, a 
imagem decorativa (flores, frutos, figuras humanas, 
cestos). Geralmente são decorados nas pontas e têm 
influência holandesa. 
                                                                                             http://www.ceramica-carcavelos.pt/ 
Capela-mor - A capela que tem o altar 
principal 
 
 Retábulo – Obra de arte em pedra ou 
madeira esculpida (talhada) que vês atrás de 
um altar. A técnica de revestir a madeira 
esculpida com película dourada chama-se 
talha dourada. 
       
                                                 http://viseumais.com/viseu/wp-content/uploads/capela-Santo-Antonio.jpg 
 
 
 Painel Hagiográfico – Descreve/narra a vida e a história dos Santo  
 
 
 Quartel – a quarta parte de um todo. Se estivermos a falar de horas, representa um 
quarto de hora (60:4); se nos referirmos a séculos, representa um quarto do século 
(100:4) 
 
                                                      15min                                ____?anos 
                                          
 
 




 Silhar – Revestimento em azulejo, das paredes, 
com altura variável, colocado a partir do chão e 











Capela do antigo Convento do Salvador 
 
O que é importante dizer sobre estes azulejos? 
São azulejos do tipo padrão ou de tapete e foram 
aplicados por volta de 1630 (séc. ___________) 
 
Desafio dos embaixadores: 










Palácio do Raio 
 
O que é importante dizer sobre estes azulejos? 
São azulejos industriais, de padrão, do séc. XIX, que 
cobrem um edifício de 1754-1755, da autoria de André 
Soares. 
Desafio dos embaixadores: 
1. Qual o estilo arquitetónico deste monumento? 
a) Estilo Gótico 
 
b) Estilo Barroco 
 
c) Estilo Românico 
 
2. Quantos azulejos faltam do lado esquerdo da porta 
principal? 
R:  (_____X_____) = ________azulejos 
 
 
Igreja de S. Victor 
 
O que é importante dizer sobre estes azulejos? 
A igreja, mandada construir em 1686 pelo Arcebispo D. 
Luís de Sousa, tem cerca de 11700 azulejos feitos entre 
1696 e 1703 (Séc. ________) pelo artista espanhol 
Gabriel del Barco. 
 
Desafio dos Embaixadores: 
1. Quantos Santos estão representados nos azulejos da 
igreja?_________ 





Igreja dos Terceiros de S. Francisco 
 
O que é importante dizer sobre estes azulejos? 
Os azulejos deste monumento são azuis e brancos, 
assinados por Nicolau de Freitas, em 1734 (séc. ______) 
 
Desafio dos Embaixadores: 
 




2. Encontra a assinatura do autor dos azulejos. 
 
Capela de S. Geraldo 
 
O que é importante dizer sobre estes azulejos? 
São de 1717 (Século ________) e têm sido atribuídos ao 
Mestre do azulejo António de Oliveira Bernardes. 
 
Desafio dos embaixadores: 
1. Tenta descobrir qual a história que os painéis 
contam. 




2. No 3º painel, onde se localiza S. Geraldo? Aponta 
para a imagem. 
 
Guião de Visita de ______________________(nome) 
 
Escola (9h) 
Igreja de S. Victor (9h10/9h20) 
Basílica dos Congregados 
Lapa 
Torre de Menagem (9h30/9h45) 
Igreja dos Terceiros 
Convento e Igreja do Pópulo (10h/11h) 
Capela do Convento do Salvador (11h/11h10) 
Igreja da Misericórdia 
Capela de S. Geraldo (11h15/11h30) 
Termas da Cividade (11h40/12h30) 







Anexo 9 –Locais de visita selecionados e possível roteiro 
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Anexo 10 - Instrumento f) Ficha Metacognitiva – 1º Ciclo do Ensino Básico 
Eu sou o(a) _____________________________________________________. Nós somos os embaixadores dos 
azulejos do(a) _______________________________________________________________( nome do monumento) … 
…e vamos ser Artistas por um dia! 









2.  Delimito, a cor vermelha, o(s) azulejo(s) pelos quais sou responsável. 
3.  Agora que terminamos mais uma tarefa de grupo, que avaliação faço do meu trabalho nesta equipa? 
   
   
   
Como me avalio? 1 2 3  
Responsabilidade 
Não desempenho as tarefas 
que me foram atribuídas 
Preciso que me chamem a 
atenção para cumprir as tarefas 




Raramente apresento ideias 
no grupo de trabalho 
Colaboro, mas por vezes distraio-
me das tarefas 
Apresento ideias e incentivo 
os meus colegas a fazer o 
mesmo 
(___/3) 
Conflitos Tenho conflitos frequentes Raramente tenho conflitos 
Nunca tenho conflitos e 
ajudo a resolvê-los 
(___/3) 
Participação oral 
Não falo com ninguém ou 
estou sempre a falar e não 
ouço 
Ouço, mas às vezes falo 
demasiado 
Ouço e falo de forma 
equilibrada 
(___/3) 
Gestão do tempo 
Não terminei a tarefa dentro 
do tempo definido e o grupo 
não concluiu a tarefa 
Não terminei a tarefa dentro do 
tempo definido e prejudiquei a 
qualidade do trabalho 
Geri bem o tempo e terminei 
dentro dos prazos 
estabelecidos contribuindo 





Agora que terminaram as atividades relacionadas com os AZULEJOS, como avalio todas as tarefas, 
discussões e aprendizagens que fiz sobre este elemento decorativo e histórico tão present e na minha 
cidade? 
 
Obrigada Embaixador de Braga pela tua participação e empenho!  

Pergunto-me Argumentos ou exemplos 
O que gostei mais de fazer?  
O que gostei menos de fazer?  
O que aprendi?  
Em que tarefa tive mais dificuldades?  
Como avalio o meu empenho ao longo das aulas 
com a professora Gisela? (assinala a tua avaliação 
com uma cruz na opção escolhida) 
Insuficiente Suficiente Bom 
Muito 
Bom 
Anexo 11 Instrumento a) Questionário de literacia visual 
EB 2/3 André Soares 




IMAGEM  6 
Anexo 11 Instrumento a) Questionário de literacia visual 
EB 2/3 André Soares 




Exploração oral (Guião de Perguntas) 
Grande Grupo 
 
1. Observa com atenção a IMAGEM 5 e a IMAGEM 6. Ambas são relativas a um mesmo acontecimento, decorrido 
durante o ano de 1347, mas retratam momentos diferentes desse dia. 
 
1.1 Qual a imagem mais antiga? E a mais contemporânea? Justifica. 
1.1.1 Se tivesses que atribuir um século a cada uma delas, qual seria? Justifica.  
1.1.2 Estas imagens assemelham-se a outras que já tenhas observado, no manual ou ao vivo. 
1.2 Onde decorrem os acontecimentos na IMAGEM 5? E na IMAGEM 6? 
 
1.3 Já alguma vez entraste num edifício com a arquitetura do edifício representado na IMAGEM 5? 
1.4 O que representa a IMAGEM 5? Justifica 
1.5 Quais são os grupos sociais aí representados? Justifica 
 
1.6 Existem figuras que surgem representadas em ambas as imagens. Quais são? Justifica. 
 
 
1.7 Na IMAGEM 6 podes ver um homem que segue a pé, diante dos cavalos. Qual o seu grupo social? Justifica. 
1.8 E os que seguem a cavalo? Quem poderão ser? Justifica. 




2. Observa com atenção as duas bandeiras representadas na IMAGEM 5: uma pertenceu ao reinado de D.Afonso III e foi 
envergada pelos reis que lhe sucederam, até D. Fernando; a outra foi usada por D. João I e as duas gerações seguintes.  
2.1 Quais as principais diferenças entre as duas bandeiras? 
2.2 Qual a bandeira que pertenceu a D. João I? Porquê? 
2.3 Certamente reconheces, nestas bandeiras, símbolos que estão presentes na atual bandeira nacional.  
2.3.1 Quais são os que permanecem? 
2.3.2 Sabes o que representam? 
3. Recupera a IMAGEM 4. Observa com atenção a IMAGEM 4 e a IMAGEM 6 e compara-as 
3.1 O que têm em comum? 
3.2 Como se designa o material onde é desenhada a imagem? 
3.3 Qual a constituição desse material? 
3.4 Conheces, na tua cidade, locais onde existam imagens semelhantes à IMAGEM 4 e à IMAGEM 6?  
3.4.1 Quais? 
3.4.2 Em que aspeto se assemelham? 
Anexo 12 Ficha de atividades de literacia visual 
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IMAGEM 2  
Anexo 12 Ficha de atividades de literacia visual 
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Nome do Aluno:_____________________________________________________________ 
 
Desafio 1 – Ler imagens?!  
1. Observa com atenção a IMAGEM 1 e a IMAGEM 2. Estas ilustram o mesmo acontecimento, cuja data se situa 
entre 1383 e 1385. 
 
1.1 Que acontecimento surge representado nas imagens?__________________________________________ 





1.3 Qual das imagens contribuiu mais para responderes à questão 1.1? Justifica. 
___________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________ 
1.4 Que figuras históricas identificas nas imagens? Descreve-as (roupa, acessórios, ação, posição na imagem, 









1.5 Que razões justificam este acontecimento? 
____________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________ 
1.6 Quais as consequências imediatas deste acontecimento? 
____________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________ 
1.7 Concordas com o que aconteceu? O que farias de diferente? 
____________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________ 
1.8  Em que século poderá ter sido realizada a pintura a óleo (IMAGEM 1)?_______________________________ 
1.9  Em que século poderá ter sido realizada a litografia (IMAGEM 2)? ___________________________________ 
Anexo 12 Ficha de atividades de literacia visual 
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IMAGEM 4  
Anexo 12 Ficha de atividades de literacia visual 
EB 2/3 André Soares 




Nome do Aluno:_____________________________________________________________ 
 
Desafio 2 – Descobre as diferanças! (Ou serão as semelhenças?) 
1. Observa com atenção a IMAGEM 3 e a IMAGEM 4. Estas ilustram o mesmo acontecimento, cuja data se 
situa entre 1383 e 1385. 
1.1 Procura as semelhanças e as diferenças e regista-as na tabela seguinte: 
 
1.2 Quais os grupos em confronto?_______________________________________________________________ 




1.3 Identificas alguma figura histórica? Qual? ______________________________________________________ 
















Anexo 13 – painel para ordenação historiografica 
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Ao longo das aulas, foram-te propostas várias atividades relacionadas com a leitura e interpretação de fontes icónicas: 
iluminuras, painéis de azulejo, pinturas, cronologias, esquemas  
 Esta ficha pede que faças uma reflexão sobre essas tarefas. Responde com sinceridade, escolhendo as opções que 
consideras mais próximas das tuas ideias. 
 
2. A leitura e interpretação das imagens, em particular dos painéis de azulejos, ajudou-te a compreender melhor os 
conteúdos de História e Geografia de Portugal? Sim            Não  
2.1. Justifica a tua resposta___________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 




3. Das várias atividades realizadas ao longo do projeto qual destacas como a mais importante para a construção do teu 
conhecimento histórico?____________________________________________________________________ 
3.1 Justifica a tua resposta___________________________________________________________________________  
_________________________________________________________________________________________________ 
3.2 T iveste dificuldade em algum destas atividades ? Sim         Não 








Não sei o 
que é… 
 Explorar as imagens, como por exemplo:  
o as pinturas?      
o os painéis de azulejo?      
o as iluminuras?       
o os frisos cronológicos?      
o os esquemas?      
 Preencher questionários/inquéritos      
 Responder a perguntas orais sobre conteúdos 
históricos 
     
 Responder a desafios      
 Ouvir a professora a falar      
 Realizar fichas de trabalho      
  
  
Anexo 14 – Instrumento e) Ficha  
 
 
3.2.1. Justifica a tua resposta_________________________________________________________________________  
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
4. Quais terão sido os objetivos destas tarefas com imagens, em especial os painéis de azulejos? 
 
Assinala por ordem crescente (1 - mais importante; 6 - menos importante), 
 
4.1. Criação de um ambiente de aprendizagem motivador  
4.2. Desenvolver competências visuais 
4.3. Apreciar os painéis de azulejos como obras de arte 
4.4 Destacar os azulejos como valiosos elementos do nosso Património 
4.5. Relacionar os painéis de azulejos com o conteúdo da disciplina  
4.6. Interpretar e analisar os painéis de azulejos  
Outro:______________________________________________________________ 
5. Como avalias a utilização dos painéis de azulejos para o estudo do século XIV em Portugal?  
Assinala com um X no respetivo lugar. 
 
5.1. Muito importantes 
5.2. Importantes 
5.3. Pouco importantes 
5.4. Desnecessários 
6. A melhor forma de trabalhar as imagens é: 
6.1 Sozinho 
6.2 Em pares 
6.3 Com a turma  
7. Como avalias a tua participação nas atividades que te foram propostas: 
7.1. Concentração na sua realização?   Muito           Pouco          Nada   
7.2. Empenho na sua realização? Muito            Pouco           Nada         
7.3. Gostarias de repetir alguma tarefa? Sim          Não  
  7.3.1Justifica_______________________________________________________________________________  
______________________________________________________________________________________________
 
   














Obrigada pelo teu empenho e participação!  * * *** 
 
